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CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 1.206, de 11 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso ii, da constituição do Estado, resolve

s u s P E n d E r,

para fruição oportuna, as férias de EduArdo cArnEiro, matrícula 
341608-2, relativas a 2016/2017, no período de 4 de setembro a 3 de 
outubro de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.207, de 11 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso ii, da constituição do Estado, resolve

s u s P E n d E r,

para fruição oportuna, as férias de bruno bArrEto cEsArino, 
matrícula 44018-3, relativas a 2013/2014 e 2014/2015, respectivamente 
nos períodos de 27 a 31 de agosto de 2018 e de 4 de setembro a 3 de 
outubro de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.208, de 11 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso ii, da constituição do Estado, resolve

s u s P E n d E r,

para fruição oportuna, as férias de rosAnA mÂnicA tELEs sAntos, 
matrícula 430113-1, relativas a 2015/2016 e 2016/2017, respectivamente 
nos períodos de 11 a 25 de setembro de 2018 e de 26 de setembro a 25 
de outubro de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.211 - CSS, de 12 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, resolve

c E d E r

à secretaria de cidadania e Justiça a Professora da Educação básica 
VALquÍriA ALVEs dALAt, matrícula 1110977-4, integrante do quadro  
de pessoal da secretaria da Educação, Juventude e Esportes,  
no período de 13 de setembro a 31 de dezembro de 2018, com ônus para 
o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do 
iGEPrEV-tocAntins, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

CONTROLAdORIA dO GASTO 
PÚbLICO e TRANSPARÊNCIA

PORTARIA CGPT Nº 78/2018/GAbSeC, de 03 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA controLAdoriA do GAsto 
PÚbLico E trAnsPArÊnciA do EstAdo do tocAntins, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inc. iV, da constituição 
Estadual, e

considerando a competência estabelecida no art. 3º, inc. X, da 
Lei nº 2.735, de 4 de julho de 2013;

considerando, ainda a solicitação contida no ofÍcio/
comissÃo/nº 002/2018, de 30 de agosto de 2018, emitido pela comissão 
de Auditoria, onde expõe os motivos da necessidade de ampliação do 
prazo para a conclusão dos trabalhos,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar o prazo estabelecido na PortAriA cGE nº 
61/2018/GABSEC, de 03 de agosto de 2018, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 5.171, de 07 de agosto de 2018, por mais 30 (trinta) dias;

Art. 2º substituir o servidor Wagner bezerra de sousa, matrícula 
nº 1289004, pela servidora mônica Gonçalves da silva carneiro, matrícula 
nº 921595, mantendo-se inalterados os outros membros e funções;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

sEniVAn ALmEidA dE ArrudA
secretário-chefe
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SeCReTARIA dA AdMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1.147/2018/GASeC, de 10 de SeTeMbRO de 2018.

des ignar  f i sca l ,  t i t u la r  e  sup len te ,  pa ra 
acompanhamento e fiscalização do contrato nº 
13/2018 - celebrados entre a sEcAd e a empresa 
infoway tecnologia e Gestão em saúde Ltda.; e adota 
outras providencias.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018,

rEsoLVE:

Art. 1º designar o servidor abaixo relacionado, com seu 
respectivo suplente, para atestar e, na condição de interlocutora, fiscalizar 
a execução do contrato, prestação dos serviços, conforme objeto do 
contrato:

Art. 2º As atribuições de que dispõem esta Portaria são 
estendidas ao servidor suplente nos casos de ausência, férias ou 
impedimento do titular.

titular: onildo mendes brito matrícula: 594833-2

suplente: reginado Pereira dos santos matricula: 626342-3

contrAto ProcEsso nº contrAtAdA obJEto

13/2018 2018/23000/000724 infoway tecnologia e 
Gestão em saúde Ltda.

contratação de empresa especializa-da para dar suporte 
operacional ao Plano de Assistência à saúde dos servido-res 

Públicos do Estado do tocantins - PLAnsAÚdE

cumprindo-lhes:.

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos Contratos;

II - fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos;

iii - receber e apresentar relatórios;

iV - anotar em registro próprio:

os incidentes e irregularidades encontradas;

b) as providências que determinou e os correspondentes 
resultados obtidos;

V - acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicando 
a necessidade de prorrogações, rescisões, novas contratações do mesmo 
objeto, acréscimos e supressões;

VI - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
às especificações contidas no instrumento convocatório, e corresponde 
ao contrato e a proposta;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno;

Viii - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

iX - nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser 
expedidas em, no máximo, 90 (noventa) dias do término do contrato;

X - diligenciar para que as solicitações de acréscimos e 
supressões ocorram com, ao menos, 90 (noventa) dias de antecedência 
à alteração contratual.

Art. 3º o fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhe as 
disposições das Leis nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, em 10 de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1.148/2018/GASeC de 10 de SeTeMbRO de 2018.

des ignar  f i sca l ,  t i t u la r  e  sup len te ,  pa ra 
acompanhamento e fiscalização do contrato nº 
09/2018 - celebrados entre a sEcAd e a empresa nEo 
consultoria e Administração de benefícios Eireli - EPP.;  
e adota outras providencias.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018,

rEsoLVE:

Art. 1º designar o servidor abaixo relacionado, com seu 
respectivo suplente, para atestar e, na condição de interlocutora, fiscalizar 
a execução do contrato, prestação dos serviços, conforme objeto do 
contrato:

Art. 2º As atribuições de que dispõem esta Portaria são 
estendidas ao servidor suplente nos casos de ausência, férias ou 
impedimento do titular.

titular: Ademar silva da câmara neto matrícula:11561637-1

suplente: marcos Acácio carvalho bison matricula: 63980-2

contrAto ProcEsso nº contrAtAdA obJEto

09/2018 2017/23000/002587
nEo consultoria e 
Administração de 

benefícios Eireli - EPP.

Prestação de serviços de gerenciamento de manutenção 
preventiva e corretiva, bem como o fornecimento de peças, 
para atender a frota de veículos atual e o(s) que vier(em) a 

pertencer(em) a secretaria da Administração e suas unidades 
Administrativas,

cumprindo-lhes:.

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos Contratos;

II - fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos;

iii - receber e apresentar relatórios;

iV - anotar em registro próprio:

os incidentes e irregularidades encontradas;

b) as providências que determinou e os correspondentes 
resultados obtidos;

V - acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicando 
a necessidade de prorrogações, rescisões, novas contratações do mesmo 
objeto, acréscimos e supressões;

VI - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
às especificações contidas no instrumento convocatório, e corresponde 
ao contrato e a proposta;
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VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno;

Viii - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

iX - nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser 
expedidas em, no máximo, 90 (noventa) dias do término do contrato;

X - diligenciar para que as solicitações de acréscimos e 
supressões ocorram com, ao menos, 90 (noventa) dias de antecedência 
à alteração contratual.

Art. 3º o fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhe as 
disposições das Leis nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, em 10 de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

ATO deCLARATÓRIO Nº 354, de 24 de AGOSTO de 2018.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado na secretaria da fazenda.

 ord nº funcionAL cPf nomE funÇÃo nº
ProcEsso A PArtir

 01 11595752/1 027.494.381-60
cArLos cEsAr 

cArdoso 
GomEs

AuXiLiAr dE 
sErViÇos 

GErAis
2018/23000/3150 09/07/2018

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

ATO deCLARATÓRIO Nº 356, de 24 de AGOSTO de 2018.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018, resolve:

dEcLArAr EXtintos, por término, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados.

ordEm nº 
funcionAL cPf nomE funÇÃo A PArtir

01 11531894/5 868.858.551-20 LEidE mAriA PErEirA 
ALmEidA

ProfEssor dA EducAÇÃo 
bÁsicA 30/06/2018

02 11641681/1 058.803.171-29 PAtriK dA siLVA LuZ ProfEssor dA EducAÇÃo 
bÁsicA 30/06/2018

03 11639288/1 014.527.982-06 romArio soArEs dE LimA ProfEssor dA EducAÇÃo 
bÁsicA 30/06/2018

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

ATO deCLARATÓRIO Nº 357, de 24 de AGOSTO de 2018.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018, resolve:

dEcLArAr EXtinto, por término, o termo de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com a profissional 
abaixo relacionada.

ordEm nº 
funcionAL cPf nomE funÇÃo A PArtir

01 11569417/1 030.136.631-46
sAmArA rodriGuEs 

brAndÃo nunEs 
fErnAndEs

AnAListA EsPEciALiZAdo dE 
oPErAÇÕEs Em rEcursos 

HumAnos
06/03/2018

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

ATO deCLARATÓRIO Nº 358, de 24 de AGOSTO de 2018.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na fundação radiodifusão Educativa.

ordEm nº 
funcionAL cPf nomE funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11615826/1 829.633.201-91 ALÉcio morEirA 
bArrEirA

motoristA dE 
rEPrEsEntAÇÃo 2018/23000/003094 22/08/2018

02 11571438/1 895.690.081-72 inAcio nEto JosE 
dE oLiVEirA

rEPÓrtEr 
cinEmAtoGrÁfico 2018/23000/003093 21/08/2018

03 11518456/2 018.633.081-21 PAuLo AndrE 
GomEs dA siLVA

motoristA dE 
rEPrEsEntAÇÃo 2018/23000/003070 01/08/2018

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

ATO deCLARATÓRIO Nº 359, de 24 de AGOSTO de 2018.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado na secretaria do desenvolvimento da Agricultura e 
Pecuária.

ordEm nº 
funcionAL cPf nomE funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 1286820/4 348.923.718-82 Vinicius mArtins 
dos rEis

AnAListA dE 
insPEÇÃo - mAPA 2018/23000/003075 01/08/2018

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

ATO deCLARATÓRIO Nº 360, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado no departamento Estadual de trânsito.

ordEm nº funcionAL cPf nomE funÇÃo nº
ProcEsso A PArtir

01 1099221/2 002.221.681-29 EVAndro 
bArbosA brito

AGEntE dE 
cAdAstro E 
informAÇÃo 

2018/23000/003076 24/04/2018

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quArtA-fEirA, 12 dE sEtEmbro dE 20185.196DIÁRIO OFICIAL   No4

ATO deCLARATÓRIO Nº 361, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018, resolve:

dEcLArAr EXtinto, a pedido, o termo de compromisso de 
Serviço Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado, lotado no instituto natureza do tocantins.

ordEm nº 
funcionAL cPf nomE funÇÃo nº

ProcEsso A PArtir

01 11587458/2 001.881.981-80
dorVAL 

GoncALVEs 
ribEiro

briGAdistA dE 
PrEVEnÇÃo E combAtE 

Aos incÊndios 
fLorEstAis

2018/23000/003132 03/08/2018

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

ATO deCLARATÓRIO Nº 362, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o subsEcrEtÁrio dA AdministrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e o Ato nº 1.415 - dsG, de 20 de Agosto de 2018, resolve:

dEcLArAr EXtintos, a pedido, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados, lotados na secretaria da Educação, Juventude e 
Esportes.

ordEm nº funcionAL cPf nomE funÇÃo nº
ProcEsso A PArtir

01 1120190/4 004.594.111-44
cristiAnE 

rodriGuEs dE 
souZA

ProfEssor dA 
EducAÇÃo bÁsicA 2018/27000/006934 14/08/2018

02 11525045/2 036.326.411-61

fErnAndA 
mEdEiros dE 
mourA dos 

sAntos 

ProfEssor dA 
EducAÇÃo bÁsicA 2018/27000/006892 01/08/2018

03 11519975/3 024.959.641-50 KAtiA PErEirA 
rEsEndE sAnÇÃo 

ProfEssor dA 
EducAÇÃo bÁsicA 2018/27000/006935 09/08/2018

04 11537256/2 927.505.081-34 mArGAuX modEsto 
PErEirA

monitor dE ArtEs 
VisuAis 2018/27000/006677 16/04/2018

05 11644460/1 067.825.801-52 PoLiAnA PErEirA 
dE sousA

AuXiLiAr dE 
sErViÇos dE 

documEntAÇÃo, 
informAÇÃo E 

PEsquisA

2018/27000/006958 31/07/2018

06 11531223/2 178.077.512-15 sALomÃo GomEs 
rodriGuEs

AuXiLiAr dE 
sErViÇos GErAis 2018/27000/006933 13/08/2018

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

deSPACHO Nº 4.344/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2018/27000/006036
intErEssAdo(A): mAriA LuiZA rosÁrio dE sousA
Assunto: contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArGo: Professor normalista
nÚmEro funcionAL: 306724/1
cPf: 238.696.583-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Estadual Adeuvaldo de oliveira moraes
MUNICÍPIO: Filadélfia
rEGionAL: Araguaína

com base na informação funcional fornecida pela diretoria 
de desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, indEfiro a pretensão do(a) 
servidor(a) maria Luiza rosário de sousa, em virtude de ter completado 
o período aquisitivo, referente ao 1º (primeiro) quinquênio de efetivo 
exercício, após a data de edição da Emenda constitucional nº 20, de 15 
de dezembro de 1998, com base no que consta do art. 73, inciso ii, da 
Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, c/c o art. 212, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, que assegurou o direito de contagem 
em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada desde que 
cumpridos os requisitos para o gozo até 16 de dezembro de 1998.

Esclareça-se que a servidora afastou-se em Licença para tratar 
de interesses Particulares, abrangendo o período aquisitivo retrocitado, 
o que impediria a concessão tanto do gozo de Licença Prêmio por 
Assiduidade, quanto a sua contagem em dobro para fins de aposentadoria, 
ainda que houvesse implementado o quinquênio até a data retrocitada, 
conforme art. 78, da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

deSPACHO Nº 4.346/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2018/27000/005134
intErEssAdo(A): rosinEtE rodriGuEs cAstro
Assunto: contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArGo: Professor da Educação básica
nÚmEro funcionAL: 405659/2
cPf: 323.972.831-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Pré-universitário de Araguaína - convênio
municÍPio: Araguaína
rEGionAL: Araguaína

Acolhendo a informação funcional da diretoria de desenvolvimento 
e formação, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência de impedimentos 
legais para a concessão do benefício em referência, resolvo concEdEr 
ao(à) servidor(a) rosinete rodrigues castro contAGEm Em dobro 
dE LicEnÇA-PrÊmio Por AssiduidAdE, nÃo GoZAdA, referente 
ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 
01.02.1993 a 31.01.1998, em conformidade com o artigo 80, da Lei nº 351,  
de 13 de janeiro de 1992, c/c o artigo 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício após a data de edição 
da Emenda constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

deSPACHO Nº 4.347/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2018/31000/002792
intErEssAdo(A): WELLYnGton cAssio fErrEirA dE souZA 
oLiVEirA
Assunto: Afastamento para Participar de curso de formação
cArGo: Assistente Administrativo
nÚmEro funcionAL: 1280147/1
cPf: 018.655.861-96
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
LotAÇÃo: núcleo de Perícia criminal
municÍPio: Araguatins

com base na documentação que instrui os autos e nos termos 
do art. 117, inciso V, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor Wellyngton cassio ferreira de souza oliveira, Afastamento 
para Participar do curso de formação de técnico em defesa social do 
quadro da defesa social e segurança Penitenciária, da secretaria de 
cidadania e Justiça, com a remuneração do cargo efetivo, previsto para 
o período de 17.09.2018 a 17.10.2018.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração
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deSPACHO Nº 4.348/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2018/27000/007318
intErEssAdo(A): HErbErt dE oLiVEirA sErrA
Assunto: Afastamento para Participar de curso de formação
cArGo: Professor da Educação básica
nÚmEro funcionAL: 826963/6
cPf: 713.428.501-49
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Estadual Anita cassimiro moreno
municÍPio: Aliança do tocantins
rEGionAL: Gurupi

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 117, inciso V, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo ao 
servidor Herbert de oliveira serra, Afastamento para Participar do curso 
de formação de Analista socioeducador - Educação física do quadro 
da defesa social e segurança Penitenciária, da secretaria de cidadania 
e Justiça, com a remuneração do cargo efetivo, previsto para o período 
de 25.09.2018 a 27.10.2018.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

deSPACHO Nº 4.350/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/006713
intErEssAdo(A): LEiLA mÁrciA AbrEu diAs AirEs
Assunto: interrupção de Licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Professor da Educação básica
nÚmEro funcionAL: 865300/2
cPf: 774.438.021-53
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: diretoria regional de Educação
municÍPio: Gurupi

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, dEfiro, a partir de 06 de agosto de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da Licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Leila márcia Abreu dias Aires, por meio do 
Despacho nº 13, de 06 de janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial nº 
4.535, de 08 de janeiro de 2016, determinando o seu restabelecimento 
em folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 6 
de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

deSPACHO Nº 4.294/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2018/23000/003153
intErEssAdo(A): ALini fAbiAnA rodriGuEs brito
nomE do dEPEndEntE: Luíza rodrigues brito
GrAu dE PArEntEsco: filha
nÚmEro funcionAL: 11617934/1
cPf: 857.973.241-72
cArGo: Escrivão de Polícia
Assunto: rEduÇÃo dE JornAdA dE trAbALHo
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
LotAÇÃo: diretoria de Polícia da capital Palmas

com base na documentação constante do presente processo, 
em especial a manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, resolvo 
concEdEr, ao(à) requerente ALini fAbiAnA rodriGuEs brito, o 
benefício de redução de Jornada de trabalho, de 8 (oito) para 6 (seis) 
horas diárias ininterruptas, nos termos do art. 112, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, pelo prazo de um ano, contado a partir da data de 
publicação deste despacho.

Gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 5 dias do mês de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

deSPACHO Nº 4.295/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2018/27000/007137
intErEssAdo(A): AnA LuciA PErEirA LimA
nÚmEro funcionAL: 520503/1
cPf: 413.971.691-68
cArGo: Assistente Administrativo
Assunto: rEduÇÃo dE JornAdA dE trAbALHo
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: Esc Est sao Jose operario

com base na manifestação da Junta médica oficial do 
Estado, resolvo ProrroGAr o período de concessão do benefício de 
redução de Jornada de trabalho, de 08 (oito) horas para 06 (seis) horas 
ininterruptas, inicialmente concedido ao servidor(a) AnA LuciA PErEirA 
LimA, por meio do despacho nº 3512, de 20 de Julho de 2017, nos termos 
do art. 115, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, pelo prazo de um 
ano, para o período de 03/06/2018 a 02/06/2019.

Gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 5 dias do mês de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

deSPACHO Nº 4.296/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2018/23000/003160
intErEssAdo(A): ViLmA cristinA PErEirA sArdinHA
nÚmEro funcionAL: 997794/3
cPf: 882.479.881-00
cArGo: Administrador Hospitalar
Assunto: rEduÇÃo dE JornAdA dE trAbALHo
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Hosp mat infantil Edmunda a cavalcante - tia dede

com base na documentação constante do presente processo, 
em especial a manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, resolvo 
concEdEr, ao(à) requerente ViLmA cristinA PErEirA sArdinHA, 
o benefício de redução de Jornada de trabalho, de 8 (oito) para 6 (seis) 
horas diárias ininterruptas, nos termos do art. 115, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, pelo prazo de um ano, contado a partir da data de 
publicação deste despacho.

Para fins de renovação do benefício em referência faz-
se necessária a apresentação de documentação comprobatória 
de permanência das necessidades especiais do(a) servidor, com 
antecedência de 30 (trinta) dias do término do período retrocitado.

Gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 5 dias do mês de setembro de 2018.

Edson cAbrAL dE oLiVEirA
subsecretário de Estado da Administração

eXTRATO de TeRMO de CONTRATO

ProcEsso nº: 2017.23000.000455
contrAto nº: 16/2018
contrAtAntE: secretaria da Administração
contrAtAdAs: Global distribuição de bens de consumo Ltda.
cnPJ: 89.237.911/0001-40
obJEto do contrAto: Aquisição de equipamento de informática - 
microcomputador, para atender as necessidades da secretaria de Estado 
da Administração - diretoria do Plansaúde, no prazo e nas condições 
ajustadas no termo, decorrentes do Pregão Eletrônico comprasnet nº 
44/2018, com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico.
VALor do contrAto: r$ 277.022,07
modALidAdE: Pregão Eletrônico comprasnet nº 44/2018.
dotAÇÃo orÇAmEntÁriA: A despesa resultante deste contrato correrá 
à conta da nota de Empenho 2018nE01370.
dAtA dA AssinAturA: 11/09/2018
ViGÊnciA: o contrato terá sua vigência adstrita à dos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
siGnAtÁrios: sandro Henrique Armando - representante legal da 
contratante; e Vinicius da silva - representante legal da contratada.
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SeCReTARIA de CIdAdANIA e JUSTIÇA

eXTRATO dO TeRMO de CONTRATO Nº 110/2018

ProcEsso: 2017/17010/000785
contrAto: 110/2018
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: dLis quALificAÇÃo ProfissionAL LtdA. 
obJEto: o contrato tem por objeto a prestação de serviços (contratação 
de serviços para cursos de fabricação de artefatos de concreto a serem 
ministrados nas unidades Prisionais: casa de Prisão Provisória de 
Araguaína-cPP/Araguaína; casa de Prisão Provisória de Gurupi-cPP/
Gurupi; casa de Prisão Provisória de Paraíso do tocantins-cPP/Paraíso 
e casa de Prisão Provisória de Porto nacional-cPP/Porto nacional).
modALidAdE: Pregão Eletrônico para registro de Preço nº 036/2018.
VALor totAL: r$ 149.880,00 (cento e quarenta e nove mil e oitocentos 
e oitenta reais)
firmAdo Em: 05/09/2018
ViGÊnciA: A vigência vigorará a partir da data da nota de empenho até 
a finalização do curso e a certificação dos alunos.
dotAÇÃo orÇAmEntÁriA: 17010.06.421.1160.2347.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0225002696
siGnAtÁrios: Heber Luis fidelis fernandes pela contratante e fábio 
Augusto Lopes, pela contratada.

PROCON

edITAL de NOTIFICAÇÃO de CObRANÇA AMIGÁVeL 
de MULTA AdMINISTRATIVA Nº 95/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no artigo 48 da Portaria nº 001/2015, os 
devedores das multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, 
a comparecerem em sua sede localizada na quadra 103 norte, Anexo ii,  
Avenida Lo 02, Lotes 57/59, cEP: 77.001-022, Palmas - to, ou entrem 
em contato pelo e-mail: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus 
débitos com os acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto 
no artigo 44, sob pena de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado 
do tocantins.

Palmas, 05 de setembro de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA Junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE cobrAnÇA AmiGÁVEL

itEm f.A. nomE do fornEcEdor cnPJ

1. 17.001.002.17-0077517 14 brAsiL tELEcom cELuLAr s/A 05.423.963/0011-93

2. 17.001.002.17-0055095 bAnco brAdEsco s/A 60.746.948/0599-40

3. 17.001.003.14-0018442 bAnco do brAsiL sA 00.000.000/5387-28

4. 17.001.005.17-0055989 brAsiL tELEcom s/A 76.535.764/0325-09

5. 17.001.010.16-0025256 cLAro s.A. 40.432.544/0273-47

6. 17.001.004.16-0000382 EnErGisA tocAntins 
distribuidorA dE EnErGiA s/A 25.086.034/0001-71

7. 17.001.005.14-0002529 noVA Pontocom comÉrcio 
ELEtrÔnico s.A. 09.358.108/0010-16

8. 17.001.010.16-0025256 sonY brAsiL LtdA 43.447.044./0004-10

9. 17.001.002.15-0020680 sV ViAGEns LtdA 06.179.342/0001-05

edITAL de NOTIFICAÇÃO de CObRANÇA AMIGÁVeL
de MULTA AdMINISTRATIVA Nº 97/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no artigo 48 da Portaria nº 001/2015, os 
devedores das multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, 
a comparecerem em sua sede localizada na quadra 103 norte, Anexo ii,  
Avenida Lo 02, Lotes 57/59, cEP: 77.001-022, Palmas - to, ou entrem 
em contato pelo e-mail: notificacao@procon.to.gov.brpara quitarem seus 
débitos com os acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto 
no artigo 44, sob pena de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado 
do tocantins.

Palmas, 10 de setembro de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA Junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE cobrAnÇA AmiGÁVEL

itEm f.A. nomE do fornEcEdor cnPJ

1. 0710-013.010-2 A cAVALcAntE dA siLVA & ciA LtdA - 
LoJAs ELEtrosiLVA 01.271.175/0001-04

2. 0209-030.486-2 AmEricAnAs.com s.A.-comErcio 
ELEtronico 02.866.535/0001-75

3. 0614-018.118-6 bAnco cEtELEm s.A. bAnco bGn 00.558.456/0001-71

4. 17.001.006.17-0073418 cnoVA comErcio ELEtronico s.A. 07.170.938/0001-07

5. 0209-030.486-2 rodoViArio rAmos LtdA 25.100.223/0001-51

6. 17.001.003.17-0073709 sErVcrEd sErVicos LtdA 37.140.720/0001-62

7. 0309-021.698-3 sonY mobiLE communicAtions 
do brAsiL LtdA. 04.667.337/0001-08

8. 0315-042.804-4 trEs comErcio dE PubLicAcoEs 
LtdA. - EditorA trÊs 00.597.491/0002-80

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.399/2018
F. A. Nº 17.001.002.18-0023674

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: ViAÇÃo trAnsArAXA EirELi - mE (JArLEntur)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 285/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 55, §4º do código de defesa do 
Consumidor. Tal conduta encontra-se classificada como infração na alínea ‘c’,  
item 30, do anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 41 da aludida Portaria normativa 
nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor ViAÇÃo trAnsArAXA EirELi - mE  
(JArLEntur), a sanção administrativa de AdVErtÊnciA, com 
observância das condições do parágrafo único do art. 41 da Portaria 
normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 06 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.288/2018
F. A. Nº 17.001.005.18-0010193

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: bAnco bmG s.A.
ADVOGADO: Conforme fls. 29-32

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 253/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 6º, iV e 39, iii do código de 
Defesa do Consumidor. Tais condutas encontram-se classificadas como 
infrações nas alíneas “a”, item “2”, “c”, itens “2, 19, 25”, de seu anexo i, 
de seu anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no diário 
Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor deve 
ser penalizado na forma do art. 56, inciso i do cdc e do art. 37 da Portaria 
normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor bAnco bmG s.A., a sanção 
administrativa prevista no art. 56, i, do cdc, levando em consideração 
os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 
001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;
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3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 99.200,00 (noventa e nove 
mil e duzentos reais), levando-se em consideração a fórmula prevista no 
art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante a presença das 
agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva no valor de 
r$ 148.800,00 (cento e quarenta e oito mil e oitocentos reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

NOTIFIQUE-SE o Fornecedor, conforme solicitado na fl. 28.

Palmas/to, 30 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2607/2018
PROC. AdM. 17.001.002.17-005717 (A.I. 3549)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: rodriGuEs E Amorim LtdA - sEmPrE sEis 
suPErmErcAdo
Assunto: Produtos VEncidos/PrEcificAÇÃo
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 057/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, iii, 18, §6º, da 
Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do Decreto 
nº 2.181/97, bem como a na alínea c, “19” e d, “7”, da Portaria normativa 
nº 001/2015, bem como a Lei 10.962/04. Acolho o Parecer técnico nº 
057/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.620,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil quinhentos e vinte e oito reais 
e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59,  
centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá recorrer 
ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação deste 
julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2608/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0012160 (A.I. 23266)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: PAnificAdorA E confEitAriA GAsPAr EirELi - 
PAnificAdorA romA
Assunto: Produtos VEncidos
AdVoGAdo: mÁrcio AuGusto montEiro mArtins - oAb/to 1655

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 058/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 12, iX, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu anexo i. Acolho 
o Parecer técnico nº 058/2018 integralmente.
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dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.620,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 2.073,33 (dois mil e setenta e três reais e trinta 
e três centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2606/2018
PROC. AdM. 0216.018.017-5 (A.I. 3.508)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: LoJAs AmEricAnAs s.A. - GuruPi
AdVoGAdo: tAtoAnnE dE oLiVEirA - oAb/to 5131

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 056/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das 
normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 publicada 
no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor descumpriu 
as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 8.078/90, 
configurando a infração descrita na alínea c, “19”, da Portaria normativa 
nº 001/2015. Acolho o Parecer técnico nº 056/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 59.933,33 
(cinquenta e nove mil novecentos e trinta e três reais e trinta e três 
centavos) levando-se em consideração a fórmula prevista no artigo 37 
da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença das agravantes e 
atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a definitiva no valor 
de r$ 39.955,55 (trinta e nove mil novecentos e cinquenta e cinco reais 
e cinquenta e cinco centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2605/2018
PROC. AdM. 17.001.002.17-0047167 (A.I. 3.535)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: PiPEs EmPrEEndimEntos LtdA - PEiXE
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 055/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das 
normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 publicada 
no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor descumpriu 
as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 8.078/90, 
configurando a infração descrita na alínea c, “19”, da Portaria Normativa 
nº 001/2015. Acolho o Parecer técnico nº 055/2018 integralmente.
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dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.640,00 (seis 
mil, seiscentos e quarenta reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 5.724,45 (cinco mil, setecentos e 
vinte e quatro reais e quarenta e cinco centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2604/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0019904 (A.I. 24628)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: LAVAndEirA comÉrcio dE Produtos 
ALimEntÍcios
Assunto: Produtos VEncidos
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 054/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 12, iX, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu anexo i. Acolho 
o Parecer técnico nº 054/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.620,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 4.146,66 (quatro mil, cento e quarenta e seis 
reais e sessenta e seis centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2603/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0021400 (A.I. 24607)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: comErciAL suPEr VidA
Assunto: Produtos VEncidos
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 053/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 12, iX, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu anexo i. Acolho 
o Parecer técnico nº 053/2018 integralmente.
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dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.620,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 8.293,34 (oito mil, duzentos e noventa e três 
reais e trinta e quatro centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2636/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0003500 (A.I. 3699)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: sAntos PAPELAriA LtdA - PAPELAriA nAcionAL
Assunto: AusÊnciA informAÇÕEs inmEtro
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 060/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, 39, iX, da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do Decreto nº 
2.181/97, bem como a alínea c, “3”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo i. Acolho o Parecer técnico nº 060/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 4.720,00 (quatro 
mil setecentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula 
prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 3.146,67 (três mil cento e quarenta 
e seis reais e sessenta e sete centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2635/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0012168 (A.I. 25179)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: WAY Produtos PArA fEstA EirELi - HiPErfEstA
Assunto: Produtos VEncidos
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 059/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 12, iX, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu anexo i. Acolho 
o Parecer técnico nº 059/2018 integralmente.
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dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.620,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 2.073,33 (dois mil e setenta e três reais e trinta 
e três centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.331/2018
PAd Nº 008/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24432

F. A. Nº 17.001.002.18-0023686

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: bEnto & frAGoso - trAnsPortE dE 
PAssAGEiros E sErViÇos dE frEtAmEnto LtdA (GAbriELLE 
dAY)
AdVoGAdo: WELLinGton JosÉ fidELEs - oAb/Go 28502

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 274/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr insubsistEntE a autuação, considerando que os 
motivos ensejadores não configuram infração à Lei Federal nº 8.078/1990 
e ao decreto federal nº 2.181/97.

2 - submEtEr o presente ao julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do artigo 52  
do decreto federal nº 2.181/1997.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 23 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.329/2018
F. A. Nº 17.001.002.18-0023576

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: EXPrEsso mArLY LtdA
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 272/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 39, ii do código de defesa do 
consumidor, art. 8º da resolução nº 4.282/2014 da Antt e art. 32 da 
Lei nº 10.741/2003. Tais condutas encontram-se classificadas como 
infrações nas alíneas ‘a’, item “6” e ‘c’, item “19”, do anexo I da Portaria 
normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, 
de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na forma do 
art. 41 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor EXPrEsso mArLY LtdA, a sanção 
administrativa de AdVErtÊnciA, com observância das condições do 
parágrafo único do art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 23 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.372/2018
F. A. Nº 17.001.002.18-0023648

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: EXPrEsso mAiA LtdA
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 281/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos art. 55, §4º, 6º, iii e 31 do código de 
Defesa do Consumidor. Tais condutas encontram-se classificadas como 
infrações nas alíneas ‘‘a’, item 1 e ‘c’, item 30, do anexo I da Portaria 
normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, 
de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na forma do 
art. 41 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quArtA-fEirA, 12 dE sEtEmbro dE 20185.196DIÁRIO OFICIAL   No12

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor EXPrEsso mAiA LtdA, a sanção 
administrativa de AdVErtÊnciA, com observância das condições do 
parágrafo único do art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 06 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.370/2018
PAd Nº 4597/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 3896

F. A. Nº 17.001.002.18-0023895

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor:  nEPomucEno E nEPomucEno LtdA 
(suPErmErcAdo PLAnALto)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 279/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e ii e 31, 
todos do código de defesa do Consumidor. As condutas configuram as 
infrações descritas no artigo 12, inciso iX, alínea “b” do decreto federal 
nº 2.181/1997, sendo também classificada como infração na alínea “d”, 
itens 1 e 7 do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da 
aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor nEPomucEno E nEPomucEno 
LtdA (suPErmErcAdo PLAnALto), a sanção administrativa prevista 
no artigo 56, i, do código de defesa do consumidor, levando em 
consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos 
do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 6.440,00 (seis mil 
quatrocentos e quarenta reais). Levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuante, ambas detalhadas no Parecer 
Técnico, torno-a definitiva no valor de R$ 5.724,00 (cinco mil setecentos 
e vinte e quatro reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 02 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2602/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0019876 (A.I. 24633)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: cLAudino sirtoLi mE - suPErmErcAdo bEL 
PÃo iii
Assunto: Produtos VEncidos
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 052/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 12, iX, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu anexo i. Acolho 
o Parecer técnico nº 052/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.620,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 8.293,34 (oito mil, duzentos e noventa e três 
reais e trinta e quatro centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.
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no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2601/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0021662 (A.I. 24619)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: GErcinA AntunEs dos rEis mE - mini boX rEis
Assunto: Produtos VEncidos
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 051/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 12, iX, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu anexo i. Acolho 
o Parecer técnico nº 051/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.620,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 4.146,66 (quatro mil, cento e quarenta e seis 
reais e sessenta e seis centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2600/2018
PROC. AdM. 17.001.002.17-0084385

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: comPAnHiA dE sAnEAmEnto do tocAntins - 
brK AmbiEntAL
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 050/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
republicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
não desrespeitou a legislação consumerista, acolho o Parecer técnico 
nº 050/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

dEiXAr dE APLicAr ao fornecedor, as sanções administrativas 
previstas no artigo 56 do cdc.

submEtEr o presente julgado à reexame necessário, nos 
termos do artigo 52 do decreto 2.181/97.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 09 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2599/2018
PROC. AdM. 0311.017.236-9

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: EscoLA tÉcnicA tErEsA ALmEidA

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 049/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
republicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
não desrespeitou a legislação consumerista, acolho o Parecer técnico 
nº 049/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

dEiXAr dE APLicAr ao fornecedor, as sanções administrativas 
previstas no artigo 56 do cdc.

submEtEr o presente julgado à reexame necessário, nos 
termos do artigo 52 do decreto 2.181/97.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 09 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso
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TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2638/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0023921 (A.I. 9696)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: Posto mArAcAnÃ
Assunto: AusÊnciA dE EXEmPLAr do cdc
AdVoGAdo: nÃo constituÍdo

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 062/2018, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 republicada no 
Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, da Lei 8.078/90, bem como a 
alínea a, “1”, da Portaria normativa nº 001/2015, em seu anexo i e a Lei 
12.291/10, artigo 1º Acolho o Parecer técnico nº 060/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 1.064,10 (mil, 
sessenta e quatro reais e dez centavos) levando-se em consideração a 
fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como 
a presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 1.064,10 (mil, sessenta e quatro 
reais e dez centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2637/2018
PROC. AdM. 17.001.002.17-0075258 (A.I. 3.508)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: LoJAs AmEricAnAs s.A. - GuruPi
AdVoGAdo: dEnYsE dA cruZ costA ALEncAr - oAb/to 4362

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 061/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
publicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, iX da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita nas alíneas d “7” e c “19”, da 
Portaria normativa nº 001/2015. Acolho o Parecer técnico nº 061/2018 
integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

JuLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e imPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, i 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 002/2017 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fiXo A muLtA ao fornecedor, no valor de r$ 73.666,67 
(setenta e três mil seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete 
centavos) levando-se em consideração a fórmula prevista no artigo 37 
da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença das agravantes e 
atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a definitiva no valor 
de r$ 65.481,49 (sessenta e cinco mil quatrocentos e oitenta e um reais 
e quarenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a) da PortAriA normAtiVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 
57/59, centro, Palmas-to - cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lts. 57/59, centro, Palmas-to 
- cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento 
do presente.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso
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TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2639/2018
PROC. AdM. 17.001.002.18-0021438 (A.I. 24848)

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: comÉrcio dE combustÍVEis E dEriVAdos dE 
PEtrÓLEo Auto Posto fAroL 61 LtdA
Assunto: rEcusA VEndA Em GALÕEs
AdVoGAdo: sÉrGio sKEff cunHA - oAb/to 5756

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico nº 064/2018, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 002/2017 
republicada no Diário Oficial nº 4962, e por entender que o fornecedor 
não desrespeitou a legislação consumerista, acolho o Parecer técnico 
nº 064/2018 integralmente.

dA dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

dEiXAr dE APLicAr ao fornecedor, as sanções administrativas 
previstas no artigo 56 do cdc.

submEtEr o presente julgado à reexame necessário, nos 
termos do artigo 52 do decreto 2.181/97.

notifiquE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 20 de agosto de 2018.

núbia dias Gomes batista
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.049/2018
PAd Nº 4579/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 23273

F. A. Nº 17.001.002.18-0018763

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: suPErmErcAdo cAmPEÃo LtdA - EPP
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 225/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e ii e 
31, todos do Código de Defesa do Consumidor. A conduta configura a 
infração descrita no artigo 12, inciso iX, alínea “b” do decreto federal nº 
2.181/1997, sendo também classificada como infração nas alíneas “a”, 
item 1 e “d”, itens 1 e 7 do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc 
e do art. 37 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor suPErmErcAdo cAmPEÃo LtdA - 
EPP, a sanção administrativa prevista no artigo 56, i, do código de defesa 
do consumidor, levando em consideração os critérios do decreto federal 
nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de 
Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 6.440,00 (seis mil 
quatrocentos e quarenta reais). Levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e da atenuante, detalhadas no Parecer técnico, 
torno-a definitiva no valor de R$ 5.724,00 (cinco mil setecentos e vinte 
e quatro reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 11 de junho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.294/2018
PAd Nº 4590/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24618

F. A. Nº 17.001.002.18-0019899

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: iAtiAni oLiVEirA ALVEs - mE (comPrE mAis)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 261/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 8º e no art. 18, §6º, i e ii, do 
Código de Defesa do Consumidor. As condutas configuram as infrações 
descritas no art. 12, inciso iX, alínea “b” e “d” do decreto federal nº 
2.181/1997. Estão elas classificadas como infração na alínea “d”, itens 
“1” e “7”, do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da 
aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor iAtiAni oLiVEirA ALVEs - mE 
(comPrE mAis), a sanção administrativa prevista no artigo 56, i, do 
código de defesa do consumidor, levando em consideração os critérios 
do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da 
superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 3.220,00 (três mil 
duzentos e vinte reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença 
das agravantes (com aumento de 1/3), detalhadas no Parecer técnico, 
torno-a definitiva no valor de R$ 2.862,00 (dois mil oitocentos e sessenta 
e dois reais).
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A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 13 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.295/2018
PAd Nº 4587/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24634

F. A. Nº 17.001.002.18-0019859

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: cLAir sirtoLi EirELi - EPP (suPErmErcAdo E 
PAnificAdorA bEL PÃo)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 255/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 8º e no art. 18, §6º, i e ii, do 
Código de Defesa do Consumidor. As condutas configuram as infrações 
descritas no art. 12, inciso iX, alínea “b” e “d” do decreto federal nº 
2.181/1997. Estão elas classificadas como infração na alínea “d”, itens 
“1” e “7”, do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da 
aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor cLAir sirtoLi EirELi - EPP 
(suPErmErcAdo E PAnificAdorA bEL PÃo), a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, i, do código de defesa do consumidor, levando em 
consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos 
do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 6.440,00 (seis mil 
quatrocentos e quarenta reais). Levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a 
presença das agravantes (com aumento de 1/3), detalhadas no Parecer 
Técnico, torno-a definitiva no valor de R$ 8.586,00 (oito mil quinhentos 
e oitenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 13 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.296/2018
PAd Nº 4601/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 020360

F. A. Nº 17.001.002.18-0021422

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: suPErmErcAdo corrEA EirELi - mE
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 256/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e ii e 31, 
todos do código de defesa do consumidor e o art. 1º da Lei federal nº 
12.291/2010. As condutas configuram as infrações descritas nos artigos 
12, iX “a”, “b” e 13, incisos i, do decreto federal nº 2.181/1997, sendo 
também classificada como infração nas alíneas “a”, itens 1, 6 e 7; “d”, 
itens 1 e 7 do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc, do art. 37 da 
aludida Portaria normativa nº 001/2015 e do art. 2º, i da Lei federal nº 
12.291/2010.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor suPErmErcAdo corrEA EirELi - 
mE, a sanção administrativa prevista no artigo 56, i, do código de defesa 
do consumidor, levando em consideração os critérios do decreto federal 
nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de 
Proteção aos direitos do consumidor;
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3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 3.220,00 (três mil 
duzentos e vinte reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença das 
agravantes e da atenuante, detalhadas no Parecer técnico, somada ainda 
à multa prevista na Lei federal nº 12.291/2010 (arbitrada no valor de r$ 
355,00, por tratar-se Micro Empresa), torno-a definitiva no valor de R$ 
3.217,00 (três mil duzentos e dezessete reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 13 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.297/2018
PAd Nº 4596/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 3898

F. A. Nº 17.001.002.18-0021395

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: JAYmE & cErquEirA LtdA - mE (suPErmErcAdo 
H & b)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 257/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 8º e no art. 18, §6º, i e ii, do 
Código de Defesa do Consumidor. As condutas configuram as infrações 
descritas no art. 12, inciso iX, alínea “b” e “d” do decreto federal nº 
2.181/1997. Estão elas classificadas como infração na alínea “d”, itens 
“1” e “7”, do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da 
aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor JAYmE & cErquEirA LtdA - mE 
(suPErmErcAdo H & b), a sanção administrativa prevista no artigo 
56, i, do código de defesa do consumidor, levando em consideração 
os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 
001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 3.220,00 (três mil 
duzentos e vinte reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença 
das agravantes (com aumento de 1/3), detalhadas no Parecer técnico, 
torno-a definitiva no valor de R$ 4.293,00 (quatro mil duzentos e noventa 
e três reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 13 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.298/2018
PAd Nº 4610/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24627

F. A. Nº 17.001.002.18-0022183

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: cristiAnE rodriGuEs tAVArEs - mE
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 258/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 8º e no art. 18, §6º, i e ii, do 
Código de Defesa do Consumidor. As condutas configuram as infrações 
descritas no art. 12, inciso iX, alínea “b” e “d” do decreto federal nº 
2.181/1997. Estão elas classificadas como infração na alínea “d”, itens 
“1” e “7”, do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da 
aludida Portaria normativa nº 001/2015.
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dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor cristiAnE rodriGuEs tAVArEs - 
mE, a sanção administrativa prevista no artigo 56, i, do código de defesa 
do consumidor, levando em consideração os critérios do decreto federal 
nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de 
Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 3.220,00 (três mil 
duzentos e vinte reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença 
das agravantes (com aumento de 1/3), detalhadas no Parecer técnico, 
torno-a definitiva no valor de R$ 2.862,00 (dois mil oitocentos e sessenta 
e dois reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

2. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 13 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.400/2018
PAd Nº 4438/2017 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 4121

FA Nº 17.001.002.18-0001059

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: LoJAs rEnnEr s/A
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 286/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 39, i, ii e V do código de defesa 
do Consumidor. A conduta configura a infração descrita no art. 12, incisos 
i, ii, iii e Vi e art. 13, inciso XXiii do decreto federal nº 2.181/1997. Estão 
elas classificadas como infração na alínea “c”, itens “19” do Anexo I da 
Portaria Normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.546, de 25/01/2016.Portanto, o fornecedor deve ser penalizado 
na forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da aludida Portaria 
normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor LoJAs rEnnEr s/A, a sanção 
administrativa prevista no artigo56, i, do código de defesa do consumidor, 
levando em consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e 
da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 36.200,00 (trinta e seis 
mil e duzentos reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença 
das agravantes (com aumento de 1/3), detalhadas no Parecer técnico, 
torno-a definitiva no valor de R$ 48.266,00 (quarenta e oito mil duzentos 
e sessenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

2. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 07 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.398/2018
F. A. Nº 17.001.002.18-0023653

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: ViAÇÃo noVo HoriZontE LtdA
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 284/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 55, §4º do código de defesa do 
Consumidor. Tal conduta encontra-se classificada como infração na alínea ‘c’,  
item 30, do anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 41 da aludida Portaria normativa 
nº 001/2015.
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dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor ViAÇÃo noVo HoriZontE LtdA, a 
sanção administrativa de AdVErtÊnciA, com observância das condições 
do parágrafo único do art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 06 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.368/2018
PAd Nº 003/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24423

F. A. Nº 17.001.002.18-0023662

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: PAPELAriA GAmA LtdA (ArAÚJo PAPELAriA E 
dEsiGnEr)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 277/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e ii e 
31, todos do Código de Defesa do Consumidor. As condutas configuram 
as infrações descritas nos artigos 12, inciso iX, alíneas “a, b” e 13, i do 
Decreto Federal nº 2.181/1997, sendo também classificada como infração 
nas alíneas “a”, item 1, “c”, itens 3 e “d”, itens 1 e 7 do Anexo i da Portaria 
Normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, 
de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na forma do 
art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da aludida Portaria normativa nº 
001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor PAPELAriA GAmA LtdA (ArAÚJo 
PAPELAriA E dEsiGnEr), a sanção administrativa prevista no artigo 56,  
i, do código de defesa do consumidor, levando em consideração os 
critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 
001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 6.220,00 (seis mil 
duzentos e vinte reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença das 
agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva no valor de 
r$ 5.529,00 (cinco mil quinhentos e vinte e nove reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 02 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.397/2018
F. A. Nº 17.001.002.18-0023657

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: HELios coLEtiVos E cArGAs LtdA
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 283/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos art. 55, §4º, 6º, iii e 31 do código de 
Defesa do Consumidor. Tais condutas encontram-se classificadas como 
infrações nas alíneas ‘‘a’, item 1 e ‘c’, item 30, do anexo I da Portaria 
Normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, 
de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na forma do 
art. 41 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor HELios coLEtiVos E cArGAs 
LtdA, a sanção administrativa de AdVErtÊnciA, com observância das 
condições do parágrafo único do art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 06 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.366/2018
PAd Nº 53/2017 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24407

F. A. Nº 17.001.002.18-0023515

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: rodriGuEs E Amorim LtdA (sEmPrE sEis 
suPErmErcAdo)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 275/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e ii e 
31, todos do Código de Defesa do Consumidor. As condutas configuram 
as infrações descritas nos artigos 12, inciso iX, alínea “b” e 13, i do 
Decreto Federal nº 2.181/1997, sendo também classificada como infração 
nas alíneas “a”, itens 1, 7, “c”, itens 3, 5 e “d”, itens 1 e 7 do Anexo i da 
Portaria normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado 
na forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da aludida Portaria 
normativa nº 001/2015.
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dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor rodriGuEs E Amorim LtdA 
(sEmPrE sEis suPErmErcAdo), a sanção administrativa prevista no 
artigo 56, i, do código de defesa do consumidor, levando em consideração 
os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 
001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 6.440,00 (seis mil 
quatrocentos e quarenta reais). Levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a 
presença das agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva 
no valor de r$ 9.660,00 (nove mil seiscentos e sessenta reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 30 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.369/2018
PAd Nº 002/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24422

F. A. Nº 17.001.002.18-0023658

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: miriAn HoLAndA cAVALcAntE dE LimA - mE 
(PAPELAriA AquArELA)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 278/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º e 18, §6º, i, todos do 
Código de Defesa do Consumidor. A conduta configura a infração descrita 
no artigo 12, inciso iX, alínea “b” do decreto federal nº 2.181/1997, sendo 
também classificada como infração na alínea “d”, item 7 do Anexo I da 
Portaria normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na 
forma do art. 41 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor à Empresa miriAn HoLAndA cAVALcAntE 
dE LimA - mE (PAPELAriA AquArELA), a sanção administrativa de 
AdVErtÊnciA, com fulcro no art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 02 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.367/2018
PAd Nº 4598/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 3897

F. A. Nº 17.001.002.18-0023899

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: rAinEriVAL ribEiro XAViEr (comErciAL m 
cArdoso)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 276/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e ii e 31, 
todos do Código de Defesa do Consumidor. As condutas configuram as 
infrações descritas nos artigos 12, inciso iX, alínea “b” e 13, i do decreto 
Federal nº 2.181/1997, sendo também classificada como infração nas 
alíneas “a”, itens 1, 7 e “d”, itens 1 e 7 do Anexo i da Portaria normativa nº 
001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. 
Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, 
do cdc e do art. 37 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor rAinEriVAL ribEiro XAViEr 
(comErciAL m cArdoso), a sanção administrativa prevista no artigo 56,  
i, do código de defesa do consumidor, levando em consideração os 
critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 
001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 6.440,00 (seis mil 
quatrocentos e quarenta reais). Levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a 
presença das agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva 
no valor de r$ 8.586,00 (oito mil quinhentos e oitenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código 
de barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.
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sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 30 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.371/2018
PAd Nº 4594/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24834

F.A. Nº 17.001.002.18-0021347

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: cAiXA EconÔmicA fEdErAL
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 280/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no artigo 3º, i da Lei municipal nº 
1.047/2001, os arts. 6º, iV e14 do código de defesa do consumidor, 
configurando a infração descrita no art. 12, inciso IX, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ 
do Decreto Federal nº 2.181/1997. Tal conduta está classificada como 
infração na alínea “c”, itens “3, 4 e 18” do anexo i da Portaria normativa nº 
001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. 
Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i 
do cdc e do art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor cAiXA EconÔmicA fEdErAL, 
a sanção administrativa prevista no art. 56, i, do cdc, levando em 
consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos 
do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 36.200,00 (trinta e seis 
mil e duzentos reais), levando-se em consideração a fórmula prevista no 
art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante a presença das 
agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva no valor 
de r$ 48.266,00 (quarenta e oito mil duzentos e sessenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Através de solicitação poderá ser solicitado via e-mail no 
endereço eletrônico notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 03 de agosto de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.328/2018
F. A. Nº 17.001.002.17-0079793

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: comÉrcio dE GÁs oLiVEirA LtdA - HoZiAnE GÁs
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 271/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 6º, iV, 31, 37, §1º e 39, V e 
X do código de defesa do consumidor. tais condutas encontram-se 
classificadas como infrações nas alíneas “a”, itens 1 e 6 e “c”, itens 18 
e 19, de seu anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, republicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 41 da aludida Portaria normativa 
nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor comÉrcio dE GÁs oLiVEirA 
LtdA - HoZiAnE GÁs, a sanção administrativa de AdVErtÊnciA, 
com observância das condições do parágrafo único do art. 41 da Portaria 
normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 23 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.327/2018
F. A. Nº 17.001.002.18-0019853

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: nn distribuidorA dE GÁs LtdA - tuPY GÁs
AdVoGAdo: niLE WiLLiAm fErnAndEs HAmdY - oAb/to 8595

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 270/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 6º, iii e 31 do código de defesa 
do consumidor e art. 4º do decreto nº 5.903/2006. tal conduta encontra-se 
classificada como infração na alínea “a”, item 1, de seu anexo i da Portaria 
Normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, 
de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na forma do 
art. 56, inciso i do cdc e do art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor nn distribuidorA dE GÁs LtdA 
- tuPY GÁs, a sanção administrativa prevista no art. 56, i, do cdc, 
levando em consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e 
da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor;
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3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 1.940,00 (um mil 
novecentos e quarenta reais), levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante a 
presença das agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva 
no valor de r$ 2.586,00 (dois mil quinhentos e oitenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 23 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.326/2018
F. A. Nº 17.001.002.18-0019768

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: nn distribuidorA dE GÁs LtdA - tuPY GÁs
AdVoGAdo: niLE WiLLiAm fErnAndEs HAmdY - oAb/to 8595

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 269/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 6º, iV e 39, iii do código de 
defesa do consumidor. tais condutas encontram-se classificadas como 
infrações nas alíneas “a”, item 6 e “c”, item 19, de seu anexo i da Portaria 
Normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, 
de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na forma do 
art. 56, inciso i do cdc e do art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor nn distribuidorA dE GÁs LtdA 
- tuPY GÁs, a sanção administrativa prevista no art. 56, i, do cdc, 
levando em consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e 
da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 4.940,00 (quatro mil 
novecentos e quarenta reais), levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante a 
presença das agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva 
no valor de r$ 6.586,00 (seis mil quinhentos e oitenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 23 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.330/2018
F. A. Nº 17.001.002.18-0023679

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: EXPrEsso trAnsPortEs turismo E EVEntos 
LtdA (sAmAtur)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 273/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 39, ii do código de defesa do 
consumidor e art. 32 da Lei nº 10.741/2003. tais condutas encontram-se 
classificadas como infrações nas alíneas ‘a’, item “6” e ‘c’, item “19”, do 
anexo I da Portaria Normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial 
do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser 
penalizado na forma do art. 41 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.
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dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor EXPrEsso trAnsPortEs 
turismo E EVEntos LtdA (sAmAtur), a sanção administrativa de 
AdVErtÊnciA, com observância das condições do parágrafo único do 
art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 23 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.307/2018
PAd Nº 001/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 4492

FA Nº 17.001.002.18-0023455

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: cAiXA EconÔmicA fEdErAL
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 265/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no artigo 14 do código de defesa 
do Consumidor, configurando a infração descrita no art. 12, inciso III, 
do Decreto Federal nº 2.181/1997. Tal conduta está classificada como 
infração na alínea “c”, item 8 do anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i do cdc e 
do art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor cAiXA EconÔmicA fEdErAL 
a sanção administrativa prevista no art. 56, i, do cdc, levando em 
consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos 
do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 36.200,00 (trinta e seis 
mil e duzentos reais), levando-se em consideração a fórmula prevista no 
art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante a presença da 
agravante, torno-a definitiva no valor de R$ 48.266,00 (quarenta e oito 
mil duzentos e sessenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Através de solicitação poderá ser solicitado via e-mail no 
endereço eletrônico notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 13 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.306/2018
PAd Nº 52/2017 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24405

F. A. Nº 17.001.002.18-0023509

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: f. dE oLiVEirA mourA - mE (PEG PAG LÍdEr)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 264/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e 
31, todos do Código de Defesa do Consumidor. A conduta configura a 
infração descrita no artigo 12, inciso iX, alínea “b” do decreto federal nº 
2.181/1997, sendo também classificada como infração nas alíneas “a”,  
item 1 e “d”, item 7 do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 41 da aludida Portaria 
normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor à Empresa f. dE oLiVEirA mourA - mE (PEG PAG 
LÍdEr) a sanção administrativa de AdVErtÊnciA, com observância das 
condições do parágrafo único do art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 17 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.305/2018
PAd Nº 051/2017 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24404

F. A. Nº 17.001.002.18-0023499

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: suPErmErcAdo iGuAtu LtdA - mE
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 263/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, iii, 8º, 18, §6º, i e 31,  
todos do Código de Defesa do Consumidor. A conduta configura a 
infração descrita no artigo 12, inciso iX, alínea “b” do decreto federal nº 
2.181/1997, sendo também classificada como infração nas alíneas “a”,  
item 1 e “d”, item 7 do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc 
e do art. 37 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.
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dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor suPErmErcAdo iGuAtu LtdA - 
mE, a sanção administrativa prevista no artigo 56, i, do código de defesa 
do consumidor, levando em consideração os critérios do decreto federal 
nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de 
Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 3.220,00 (três mil 
duzentos e vinte reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença das 
agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva no valor de 
r$ 4.293,00 (quatro mil duzentos e noventa e três reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP 77001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 17 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.304/2018
PAd Nº 4592/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24637

FA Nº 17.001.002.18-00021338

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: EmPrEsA brAsiLEirA dE corrEio E tELÉGrAfos 
(Ect - AGÊnciA nAtiVidAdE)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 262/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 6º, X do código de defesa 
do consumidor e os art. 1º e 2º da Lei nº 10.048/2000. As condutas 
configuram as infrações descritas no art. 12, inciso V do Decreto Federal 
nº 2.181/1997. Estão elas classificadas como infração nas alíneas “a”, 
item “6” e “c”, item “7” do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc 
e do art. 37 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor EmPrEsA brAsiLEirA dE 
corrEio E tELÉGrAfos (Ect - AGÊnciA nAtiVidAdE), a sanção 
administrativa prevista no artigo 56, i, do código de defesa do consumidor, 
levando em consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e 
da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 36.200,00 (trinta e seis 
mil e duzentos reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença 
das agravantes (com aumento de 1/3) e da atenuante (redução de 1/3), 
detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva no valor de R$ 32.177,00 
(trinta e dois mil cento e setenta e sete reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

2. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 16 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.300/2018
PAd Nº 4.576/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24963

FA Nº 17.001.002.18-0018120

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: ViA VArEJo s.A. (cAsAs bAHiA)
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 260/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 39, i e V do código de defesa 
do Consumidor. A conduta configura a infração descrita no art. 12, inciso I, 
do Decreto Federal nº 2.181/1997. Estão elas classificadas como infração 
na alínea “c”, itens “19” do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc 
e do art. 37 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.
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dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor ao fornecedor ViA VArEJo s.A. (cAsAs bAHiA), 
a sanção administrativa prevista no artigo 56, i, do código de defesa do 
consumidor, levando em consideração os critérios do decreto federal 
nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de 
Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 36.200,00 (trinta e seis 
mil e duzentos reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença 
das agravantes (com aumento de 1/3), detalhadas no Parecer técnico, 
torno-a definitiva no valor de R$ 48.266,00 (quarenta e oito mil duzentos 
e sessenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso Xi, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

2. Através de solicitação via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria Normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte - cEP: 77.001-022.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 13 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

TeRMO de JULGAMeNTO Nº 2.299/2018
PAd Nº 4612/2018 - AUTO de INFRAÇÃO Nº 24625

F. A. Nº 17.001.002.18-0022211

consumidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: LEiLiAn frAncisco dE souZA - mE
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 259/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 8º e no art. 18, §6º, i e ii, do código 
de Defesa do Consumidor. As condutas configuram as infrações descritas 
no art. 12, inciso iX, alínea “b” e “d” do decreto federal nº 2.181/1997. 
Estão elas classificadas como infrações na alínea “d”, itens “1” e “7”, do 
Anexo I da Portaria Normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial 
do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser 
penalizado na forma do art. 41 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - JuLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - imPor à Empresa LEiLiAn frAncisco dE souZA - mE, a 
sanção administrativa de AdVErtÊnciA, com observância das condições 
do parágrafo único do art. 41 da Portaria normativa nº 001/2015.

notifiquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 13 de julho de 2018.

nÚbiA diAs GomEs bAtistA
Gerente Jurídico e do contencioso

SeCReTARIA dO deSeNVOLVIMeNTO 
dA AGRICULTURA e PeCUÁRIA

PORTARIA/SeAGRO Nº 64/2018

designa, em substituição, a servidora nadia Alves 
de brito dias

o sEcrEtÁrio do dEsEnVoLVimEnto dA AGricuLturA E 
PEcuÁriA, estrutura operacional do Poder Executivo, inscrito no cnPJ/mf  
sob o nº 25.089.137/0001-95, neste representado por seu secretário 
tHiAGo PErEirA dourAdo, designado pelo Ato nº 861 - nm, publicado 
no Diário Oficial nº 5.110, do dia 11 de maio de 2018, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas pela constituição do Estado e demais 
legislações correlatas,

rEsoLVE:

Art. 1º dEtErminAr a substituiÇÃo da servidora: Vanessa 
Lima Gerhardt, matrícula nº 1141546-3, cPf: 015.792.371-18, Presidente, 
pela servidora, nádia Alves de brito dias, matricula 1214578-1, cPf: 
821.688.651-91 para exercer as mesmas funções da substituída, 
designada pela PortAriA/GAsEc nº 199/2016, de 07 de novembro 
de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbinEtE do sEcrEtÁrio dE dEsEnVoLVimEnto dA 
AGricuLturA E PEcuÁriA, em Palmas - to, aos 10 dias do mês de 
abril de 2018.

tHiAGo PErEirA dourAdo
secretário de Estado

PORTARIA/SeAGRO Nº 65/2018

o sEcrEtÁrio do dEsEnVoLVimEnto dA AGricuLturA E 
PEcuÁriA, estrutura operacional do Poder Executivo, inscrito no cnPJ/mf  
sob o nº 25.089.137/0001-95, neste representado por seu secretário 
tHiAGo PErEirA dourAdo, designado pelo Ato nº 861 - nm, publicado 
no Diário Oficial nº 5.110, do dia 11 de maio de 2018, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas pela constituição do Estado e demais 
legislações correlatas,

considerando despacho nº 072/2018, de 05 de setembro de 
2018, no qual solicita novamente a prorrogação do prazo;

Considerando a necessidade da finalização da Tomada de 
contas Especial, devido a ausência de prestação de contas do convênio 
nº 060/2015, conforme PortAriA/sEAGro/GAsEc nº 199/2016, de 07 
de novembro de 2016.

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, pelo período de 60 (sessenta) dias, o prazo 
para conclusão dos trabalhos da comissão de tomada de contas Especial, 
da PortAriA/sEAGro/GAsEc nº 199/2016;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. cumpra-se.

GAbinEtE do sEcrEtÁrio do dEsEnVoLVimEnto dA 
AGricuLturA E PEcuÁriA, em Palmas - to, aos 05 dias do mês de 
setembro de 2018.

tHiAGo PErEirA dourAdo
secretário de Estado
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PORTARIA/SeAGRO Nº 66/2018

designa, em substituição, a servidora nadia Alves 
de brito dias

o sEcrEtÁrio do dEsEnVoLVimEnto dA AGricuLturA E 
PEcuÁriA, estrutura operacional do Poder Executivo, inscrito no cnPJ/mf  
sob o nº 25.089.137/0001-95, neste representado por seu secretário 
tHiAGo PErEirA dourAdo, designado pelo Ato nº 861 - nm, publicado 
no Diário Oficial nº 5.110, do dia 11 de maio de 2018, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas pela constituição do Estado e demais 
legislações correlatas,

rEsoLVE:
Art. 1º dEtErminAr a substituiÇÃo da servidora: Vanessa 

Lima Gerhardt, matrícula nº 1141546-3, cPf: 015.792.371-18, Presidente, 
pela servidora, nádia Alves de brito dias, matricula 1214578-1, cPf: 
821.688.651-91 para exercer as mesmas funções da substituída, 
designada pela PortAriA/GAsEc nº 198/2016, de 07 de novembro 
de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbinEtE do sEcrEtÁrio dE dEsEnVoLVimEnto dA 
AGricuLturA E PEcuÁriA, em Palmas - to, aos 05 dias do mês de 
setembro de 2018.

thiago Pereira dourado
secretário de Estado

PORTARIA/SeAGRO Nº 67/2018

o sEcrEtÁrio do dEsEnVoLVimEnto dA AGricuLturA E 
PEcuÁriA, estrutura operacional do Poder Executivo, inscrito no cnPJ/mf  
sob o nº 25.089.137/0001-95, neste representado por seu secretário 
tHiAGo PErEirA dourAdo, designado pelo Ato nº 861 - nm, publicado 
no Diário Oficial nº 5.110, do dia 11 de maio de 2018, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas pela constituição do Estado e demais 
legislações correlatas, rEsoLVE:

considerando despacho nº 071/2018, de 05 de setembro de 
2018, no qual solicita novamente a prorrogação do prazo;

Considerando a necessidade da finalização da Tomada de 
contas Especial, devido a ausência de prestação de contas do convênio 
nº 039/2015, conforme PortAriA/sEAGro/GAsEc nº 198/2016, de 07 
de novembro de 2016.

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, pelo período de 60 (sessenta) dias, o prazo 
para conclusão dos trabalhos da comissão de tomada de contas Especial, 
da PortAriA/sEAGro/GAsEc nº 198/2016;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. cumpra-se.

GAbinEtE do sEcrEtÁrio do dEsEnVoLVimEnto dA 
AGricuLturA E PEcuÁriA, em Palmas - to, aos 05 dias do mês de 
setembro de 2018.

tHiAGo PErEirA dourAdo
secretário de Estado

eXTRATO TeRMO de CeSSÃO de USO Nº 54/2018

tErmo dE cEssÃo dE uso nº 54/2018
Processo nº: 2018 33000 00156
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPJ: 25.089.137/0001-95
cessionário: municÍPio dE tocAntinÓPoLis - to
cnPJ: 01.224.716/0001-35
objeto: constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
Município de Tocantinópolis - TO, devidamente identificado(s) e avaliado(s) 
na(s) minutA dE GuiA(s) dE moVimEntAÇÃo dE bEm PAtrimoniAL 
(GMBP) nº 27, fls.62 e 62 - A, do dia 21 de junho de 2018, avaliados 
no valor total de r$ 281.544,00 (duzentos e oitenta mil, quinhentos e 
quarenta e quatro reais). i - 01 (um) trator agrícola de Pneus, marca John 
deere, Ano fab. 2017 - modelo 5075E, motor a diesel, potencia de 75cV, 
tração 4x4, série nº PY3029t265897, com estrutura de proteção, sistema 

hidráulico com levante de 3 pontos, tomada de força independente, 
controle remoto independente, estrutura anticapotamento (EPcc), chassis 
nº ibm5075EPJ4005382, cor verde. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 
A54642 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. ii - 01 (uma) Grade aradora 
com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 12x24x6.00mm, 
marca Piccin, compatível com trator de potencia mínima 75cV, com nº 
cHAssis: 1801052. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA A54726 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. iii - 01 (uma) carreta agrícola com pneus, com 
carroceria metálica 2 eixos, capacidade 4 toneladas, cor verde, marca 
fachini, nº de produção: 15991720, com nº cHAssis: 0J00070. Plaqueta 
02 - nº dE PLAquEtA A54706 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. iV 
- 01 (um) trator agrícola, marca new Holland, mod. tt4030, cHAssi - 
HccZ4030KdcG15249, motor 75cV, nº 118770n, série - t75cr405779, 
ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 394094 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 01. V - 01 (um) trator agrícola, marca new Holland, mod. 
tt4030, cHAssi - HccZ4030AdcG17962, motor 75cV, nº 122131n, 
série - t75cr40562, ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 
395013 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. Vi - 01 (uma) Grade aradora 
com engate de arrasto, marca KoHLEr, controle remoto, mod. GAc - 
245, 14 discos de 26”, s/nº de série, ano 2013, cor vermelha. Plaqueta 02 
- nº dE PLAquEtA 394316 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. Vii - 01 
(uma) Grade aradora com engate de arrasto, marca KoHLEr, controle 
remoto, mod. GAc - 245, 14 discos de 26”, s/nº de série, ano 2013, 
cor vermelha. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 395120 - EstAdo dE 
consErVAÇÃo 01. Viii - 01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante de 
arrasto, marca ipacol, modelo dsE 3500 rs 16, capacidade para 3.500 t,  
duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com transmissão na tomada de força do 
trator, nº de série iP131016731, cor: vermelho, ano 2013. Plaqueta 02 - nº 
dE PLAquEtA 394556 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01. iX - 01 (um) 
distribuidor de calcário e fertilizante de arrasto, marca ipacol, modelo dsE 
3500 rs 16, capacidade para 3.500 t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com 
transmissão na tomada de força do trator, nº de série iP131016599, cor: 
vermelho, ano 2013. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 394478 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01. X - 01 (uma) roçadeira de Arrasto, marca baldan, 
modelo rAc-1700, com 1,70m de largura de corte, com transmissão por 
correia, roda de ferro, com acionamento através de tomada de força do 
trator, nº serie 60301380003004, Ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE 
PLAquEtA 394735 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01.
Vigência: 31 de dezembro de 2020.
data da Assinatura: 06 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e Paulo 
Gomes de souza - Prefeito municipal.

eXTRATO TeRMO de CeSSÃO de USO Nº 092/2018
republicado para correção

tErmo dE cEssÃo dE uso nº 092/2018
Processo nº: 2018 33000 0119
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPJ: 25.089.137/0001-95
cessionário: municÍPio dE sÃo bEnto do tocAntins - to
cnPJ: 25.063.983/0001-36
objeto: constitui objeto da presente cessão de uso de trator 
e implementos Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o 
desenvolvimento da agricultura familiar, atendendo aos pequenos 
produtores rurais do município de sÃo bEnto do tocAntins - to, 
devidamente identificado(s) e avaliado(s) na(s) MINUTA DA GUIA(s) DE 
MOVIMENTAÇÃO DE BEM PATRIMONIAL (GMBP) nº 20, fls. 40, do dia 
19 de junho de 2018, avaliados no valor total de r$ 209.344,00 (duzentos 
e nove mil, trezentos e quarenta e quatro reais): 01 (um) trator agrícola de 
Pneus, marca John deere, Ano fab. 2018- modelo 5075E, motor a diesel, 
potência de 75cV, tração 4x4, série nº PY3029t264076, com estrutura de 
proteção, sistema hidráulico com levante de 3 pontos, tomada de força 
independente, controle remoto independente, estrutura anticapotamento 
(EPcc), chassis nº ibm5075EKJ4005447, cor verde. Plaqueta 02 - nº dE 
PLAquEtA A54675 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01; 01 (uma) Grade 
aradora com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 12x24x6.00mm, 
marca Piccin, compatível com trator de potência mínima 75cV, com nº 
cHAssis: 1800971. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA A54783 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01; 01 (uma) carreta agrícola com pneus, com 
carroceria metálica, 2 eixos, capacidade de 4 toneladas, cor verde, 
marca fachini, nº de produção 15991784, com nº de chassis: 0J00091. 
Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA A54821 - EstAdo dE consErVAÇÃo 
01; 01 (um) trator agrícola, marca new Holland, mod. tt4030, cHAssi - 
HccZ4030cdcG15036, motor 75cV, nº 118769n, série - t75cr405860, 
ano 2013, cor azul. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 394096 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 01.; 01 (uma) Grade aradora com engate de arrasto, 
marca KoHLEr, controle remoto, mod. GAc - 245, 14 discos de 26”, 
s/nº de série, ano 2013, cor vermelha. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 
394325 - EstAdo dE consErVAÇÃo 01; 01 (uma) Plantadora adub. 
direto, modelo PLt 4 linhas, espaçamento entre linhas de 50 cm, marca 
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Kohler, numero de serie 13/9950. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 
394926 - EstAdo dE consErVAÇÃo 02; 01 (uma) roçadeira de 
Arrasto marca baldan, modelo rAc-1700, com 1,70 m de largura de corte, 
com transmissão por correia, roda de ferro, com acionamento através de 
tomada de força do trator, nº de série 60301068007005, ano 2013, cor azul. 
Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 394670 - EstAdo dE consErVAÇÃo 
01; 01 (um) Pulverizador agrícola de barras, Marca IMEP, fixação em 3 
pontos, com monojet e bico de aço inox, faixa de aplicação de 9.5 metros, 
espaçamentos entre bicos 50cm, tanque de 400 litros, modelo im400, nº 
de serie 1310067. Plaqueta 02 - nº dE PLAquEtA 394845 - EstAdo 
dE consErVAÇÃo 02; 01 (um) distribuidor de calcário e fertilizantes de 
arrasto, marca ipacol, modelo dsE 3500 rs 16, capacidade para 3.500 
t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com transmissão na tomada de força do 
trator, nº de série iP131016609, cor: vermelho, ano 2013. Plaqueta 02 - nº 
dE PLAquEtA 394458 - EstAdo dE consErVAÇÃo 02..
Vigência: 31 de dezembro de 2020.
data da Assinatura: 13 de Agosto de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e ronaldo 
rodrigues Parente - Prefeito municipal de são bento do tocantins.

eXTRATO TeRMO de CeSSÃO de USO Nº 40/2018

tErmo dE cEssÃo dE uso nº 40/2018
Processo nº: 2018.33000.000190
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPJ: 25.089.137/0001-95
cessionário: municÍPio PontE ALtA
cnPJ: 01.067.974/0001-55
constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
Município de Ponte Alta -TO, devidamente identificado(s) e avaliado(s) 
na(s) minuta de GuiA(s) dE moVimEntAÇÃo dE bEm PAtrimoniAL 
(GMBP) nº 24, fls. 35, do dia 26 de junho de 18, avaliados no valor total 
de r$ 93.894,00 (noventa e três mil, oitocentos e noventa e quatro reais).

itEm EsPEcificAÇÃo PAtrimÔnio EstAdo dE 
consErVAÇÃo

01

01 (um) trator agrícola de Pneus, marca John deere, Ano fab. 2017 - 
modelo 5075E, motor a diesel, potência de 75cV, tração 4x4, série nº 
PY3029t266357, com estrutura de proteção, sistema hidráulico com levante 
de 3 pontos, tomada de força independente, controle remoto independente, 
estrutura anticapotamento (EPcc), chassis nº ibm5075EKJ4005478, 
cor verde.

A54813 noVo

02
01 (uma) Grade aradora com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 
12x24x6.00mm, marca Piccin, compatível com trator de potência mínima 
75cV, com nº cHAssis: 1801168

A54724 noVo

03
01 (uma) carreta agrícola com pneus, com carroceria metálica 2 eixos, 
capacidade 4 toneladas, cor verde, marca fachini, nº de produção: 15991741, 
com nº cHAssis: 0J0077

A54701 noVo

Vigência: 31 de dezembro de 2020
data da Assinatura: 13 dE AGosto dE 2018
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e Kleber 
rodrigues de sousa - Prefeito municipal.

eXTRATO TeRMO de CeSSÃO de USO Nº 97/2018

tErmo dE cEssÃo dE uso nº 97/2018
Processo nº: 2018.33000.000139
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPJ: 25.089.137/0001-95
cessionário: municÍPio GoiAnortE
cnPJ: 25.086.612/0001-70
constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
Município de Goianorte- TO, devidamente identificado(s) e avaliado(s) 
na(s) GuiA(s) dE moVimEntAÇÃo dE bEm PAtrimoniAL (GmbP) 
nº 56, fls. 29/40, do dia 04 de julho de 2018, avaliados no valor total de 
r$ 307.344,00 (trezentos e sete mil, trezentos e quarenta e quatro reais).

itEm EsPEcificAÇÃo PAtrimÔnio EstAdo dE 
consErVAÇÃo

01

01 (um) trator agrícola de Pneus, marca John deere, Ano fab. 2017 
- modelo 5075E, motor a diesel, potência de 75cV, tração 4x4, série 
nº PY3029t266345, com estrutura de proteção, sistema hidráulico 
com levante de 3 pontos, tomada de força independente, controle 
remoto independente, estrutura anticapotamento (EPcc), chassis 
nº ibm5075EJJ4005403, cor verde.

A54659 noVo

02
01 (uma) Grade aradora com controle remoto, cor verde, modelo 
GAicr, 12x24x6.00mm, marca Piccin, compatível com trator de 
potência mínima 75cV, com nº cHAssis: 1800938.

A54786 noVo

03
01 (uma) carreta agrícola com pneus, com carroceria metálica 2 eixos, 
capacidade 4 toneladas, cor verde, marca fachini, nº de produção: 
15991747, com nº cHAssis: 0J00079;

A54689 noVo

04
01 (um) trator agrícola new Holland, mod. tt4030,cHAssi-
HccZ4030PdcG14830motor 75cV nº117498n, sÉriE- 
t75cr405848 Ano 2013, cor AZuL;

394115 noVo

05
01 (um) trator agrícola new Holland, mod. tt4030,cHAssi-
HccZ4030JdcG16595 motor 75cV nº120850n, sÉriE- 
t75cr405908 Ano 2013, cor AZuL;

394145 noVo

06
01 (uma) grade aradora com engate de arrasto, marca kohler, 
controle remoto, mod.gac-245,14 discos de 26”, s/nº de serie, ano 
2013, cor vermelha;

394353 noVo

07
01 (uma) grade aradora com engate de arrasto, marca kohler, 
controle remoto, mod.gac-245,14 discos de 26”, s/nº de serie, ano 
2013, cor vermelha;

394372 noVo

06

01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante de arrasto, marca iPAcoL, 
modelo dsE 3500 rs-16 capacidade de 3.500t, duplo disco, 1 eixo e 
2 rodas, com transmissão na tomada de força do trator, n º de serie 
iP131016760, cor vermelho, ano 2013

394578 noVo

07

01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante de arrasto, marca iPAcoL, 
modelo dsE 3500 rs-16 capacidade de 3.500t, duplo disco, 1 eixo e 
2 rodas, com transmissão na tomada de força do trator, n º de serie 
iP131016643, cor vermelho, ano 2013

394438 bom 

08 01 (uma) plantadora Adub. direto, modelo PLt 4 linhas, espaçamento 
entre linhas de 50 cm, marca KoHLEr, numEro dE sEriE 13/9888 394916 bom

09 01 (uma) plantadora Adub. direto, modelo PLt 4 linhas, espaçamento 
entre linhas de 50 cm, marca KoHLEr, numEro dE sEriE 13/9887 394917 bom

10

01 (uma) roçadeira de arrasto marca baldan, modelo rAc- 1700, com 
1,70 m de largura de corte com transmissão por correia, roda de ferro 
com acionamento através de tomada de força do trator, nº de serie 
60301380003006, ano 2013, cor azul ;

394734 noVo

11

01 (um) pulverizador agrícola de barras, marca IMEP, fixação em 3 
pontos, com monojet e bico de aço inox, faixa de aplicação de 9,5 
metros, espaçamento entre bicos 50 cm, tanque de 400 litros, modelo 
im 400, nº dE sEriE 1310074.

394813 bom 

Vigência: 31 de dezembro de 2020
data da Assinatura: 13 dE AGosto dE 2018
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e Luciano 
Pereira de oliveira - Prefeito municipal.

eXTRATO TeRMO de CeSSÃO de USO Nº 62/2018

tErmo dE cEssÃo dE uso nº 62/2018
Processo nº: 2018.33000.000155
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPJ: 25.089.137/0001-95
cessionário: municÍPio bErnArdo sAYÃo
cnPJ: 25.086.596.0001-15
constitui objeto da presente cessão de uso de trator e implementos 
Agrícolas, abaixo relacionados, para apoiar o desenvolvimento da 
agricultura familiar, atendendo aos pequenos produtores rurais do 
município de bernardo sayão- to, devidamente identificado(s) e 
avaliado(s) na(s) GuiA(s) dE moVimEntAÇÃo dE bEm PAtrimoniAL 
(GMBP) nº 43, fls. 48/49, do dia 26 de junho de 18, avaliados no valor total 
de r$ 298.546,39 (duzentos e noventa e oito mil, quinhentos e quarenta 
e seis reais e trinta e nove centavos).

itEm EsPEcificAÇÃo PAtrimÔnio EstAdo dE 
consErVAÇÃo

01

01 (um) trator agrícola de Pneus, marca John deere, Ano fab. 2017 - modelo 
5075E, motor a diesel, potência de 75cV, tração 4x4, série nº PY3029t265914, com 
estrutura de proteção, sistema hidráulico com levante de 3 pontos, tomada de força 
independente, controle remoto independente, estrutura anticapotamento (EPcc), 
chassis nº ibm5075EHJ4005425, cor verde.

A54606 noVo

02
01 (uma) Grade aradora com controle remoto, cor verde, modelo GAicr, 
12x24x6.00mm, marca Piccin, compatível com trator de potência mínima 75cV, 
com nº cHAssis: 1801084.

A54765 noVo

03
01 (uma) carreta agrícola com pneus, com carroceria metálica 2 eixos, capacidade 
4 toneladas, cor verde, marca fachini, nº de produção: 15991989, com nº 
cHAssis: 0J00124;

A54881 noVo

04
0 1  ( u m )  t r a t o r  a g r í c o l a  n e w  H o l l a n d ,  m o d .  t t 4 0 3 0 , c H A s s i -
HccZ4030VdcG16082motor 75cV nº119854n, sÉriE- t75cr405878 Ano 
2013, cor AZuL;

394129 noVo

05
0 1  ( u m )  t r a t o r  a g r í c o l a  n e w  H o l l a n d ,  m o d .  t t 4 0 3 0 , c H A s s i -
HccZ4030PdcG17940motor 75cV nº1198504n, sÉriE- t75cr405966 Ano 
2013, cor AZuL;

394290 noVo

06 01 (uma) grade aradora com engate de arrasto, marca kohler, controle remoto, mod.
gac-245,14 discos de 26”, s/nº de serie, ano 2013, cor vermelha; 394261 noVo

07 01 (uma) grade aradora com engate de arrasto, marca kohler, controle remoto, mod.
gac-245,14 discos de 26”, s/nº de serie, ano 2013, cor vermelha; 394367 noVo

06
01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante de arrasto, marca iPAcoL, modelo dsE 
3500 rs-16 capacidade de 3.500t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com transmissão 
na tomada de força do trator, n º de serie iP131016621, cor vermelho, ano 2013

394493 noVo

07
01 (um) distribuidor de calcário e fertilizante de arrasto, marca iPAcoL, modelo dsE 
3500 rs-16 capacidade de 3.500t, duplo disco, 1 eixo e 2 rodas, com transmissão 
na tomada de força do trator, n º de serie iP131016786, cor vermelho, ano 2013

394592 noVo

08 01 (uma) plantadora Adub. direto, modelo PLt 4 linhas, espaçamento entre linhas 
de 50 cm, marca KoHLEr, numEro dE sEriE 13/9945 394933 noVo

09 01 (uma) plantadora Adub. direto, modelo PLt 4 linhas, espaçamento entre linhas 
de 50 cm, marca KoHLEr, numEro dE sEriE 13/9946 394932 noVo

10
01 (uma) roçadeira de arrasto marca baldan, modelo rAc- 1700, com 1,70 m de 
largura de corte com transmissão por correia, roda de ferro com acionamento através 
de tomada de força do trator, nº de serie 6030106801002, ano 2013, cor azul ;

394715 noVo

11
01 (um) pulverizador agrícola de barras, marca IMEP, fixação em 3 pontos, com 
monojet e bico de aço inox, faixa de aplicação de 9,5 metros, espaçamento entre bicos 
50 cm, tanque de 400 litros, modelo im 400, nº dE sEriE 1310062.

394839 noVo

Vigência: 31 de dezembro de 2020
data da Assinatura: 06 de julho de 2018
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e maria benta 
de mello Azevedo - Prefeita municipal.
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SeCReTARIA dO deSeNVOLVIMeNTO eCONÔMICO, 
CIÊNCIA, TeCNOLOGIA, TURISMO e CULTURA

PORTARIA Nº 242/2018/GAbSeC/SedeN, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do dEsEnVoLVimEnto 
EconÔmico, ciÊnciA, tEcnoLoGiA, turismo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos i e iV, e o Ato nº 579 - nm, de 19 de abril de 2018, publicado na 
edição 5.095/2018 do d.o.E;

dEsiGnAr o servidor ALAn ricKson AndrAdE dE ArAÚJo, 
matrícula 956731-1, cargo de Gerente de Atração de investimento, para 
sem prejuízo de suas funções, e sem remuneração, substituir o servidor 
PAuLo mArcELo mEndonÇA, matrícula 805868-7, cargo de diretor 
de desenvolvimento Estratégico e Atração de investimento, em razão de 
fruição de férias no período de 10 a 27 de setembro de 2018.

G A b i n E t E  d o  s E c r E t Á r i o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVimEnto EconÔmico, ciÊnciA, tEcnoLoGiA, 
turismo E cuLturA, em Palmas, capital do Estado do tocantins, a 
06 dias do mês de setembro de 2018.

dEArLEY KuHn
secretário

PORTARIA Nº 243/2018/GAbSeC/SedeN, de 6 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do dEsEnVoLVimEnto 
EconÔmico, ciÊnciA, tEcnoLoGiA, turismo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos i e iV, e o Ato nº 579 - nm, de 19 de abril de 2018, publicado na 
edição 5.095/2018 do d.o.E;

dEsiGnAr o servidor cLÁudio firVEdA LimA, matrícula 
11616172-2, cargo de Gerente de Eventos culturais, para sem prejuízo 
de suas funções, e sem remuneração, substituir a servidora mAriA dE 
LourdEs GomEs ribEiro, matrícula 448129-8, cargo de Gerente 
de convênios, em razão de fruição de férias no período de 03 a 22 de 
setembro de 2018.

G A b i n E t E  d o  s E c r E t Á r i o  d E  E s tA d o  d o 
dEsEnVoLVimEnto EconÔmico, ciÊnciA, tEcnoLoGiA, 
turismo E cuLturA, em Palmas, capital do Estado do tocantins, a 
06 dias do mês de setembro de 2018.

dEArLEY KuHn
secretário

SeCReTARIA dA edUCAÇÃO, 
JUVeNTUde e eSPORTeS

PORTARIA-SedUC Nº 2779, de 10 de SeTeMbRO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos ii e iV da constituição do Estado do tocantins, e

considerando o que determina a Lei de diretrizes e bases da 
Educação no tÍtuLo iii - do dirEito À EducAÇÃo E do dEVEr dE 
EducAr, art. 4º o dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

iV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013) Vii - oferta de educação escolar regular 
para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

considerando ainda o que expressa a constituição federal no 
cAPÍtuLo iii dA EducAÇÃo, dA cuLturA E do dEsPorto, seção i  
dA EducAÇÃo:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Art. 206. O ensino será 
ministrado com base nos seguintes princípios: i - igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola.

r E s o L V E

AutoriZAr a extensão escolar do colégio Estadual Professor José 
carneiro de brito, em tocantinópolis - to, em funcionamento na cadeia 
Pública, conforme discriminado a seguir.

unidAdE EscoLAr - mÃE unidAdE EscoLAr - EXtEnsÃo

coLÉGio EstAduAL ProfEssor JosÉ cArnEiro dE brito
Lei de criação nº 1.136, de 28 de fevereiro de 2000 - situado na Av. 

Ayrton senna, qd.17 - tocantinópolis - to.

cAdEiA PÚbLicA - situada na Av. cruzeiro do sul, s/nº, setor 
Aeroporto, em tocantinópolis - to - modALidAdE: EducAÇÃo 

dE JoVEns E AduLtos - EJA 2º sEGmEnto.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 2784, de 10 de SeTeMbRO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEmoVEr, a pedido

VAndErniLdE dA siLVA cAstro, matrícula nº 1030604-2, cPf: 
915.058.281-04, Professora da Educação básica, com lotação na Escola 
Paroquial cristo rei - convênio, no município de tocantinópolis, para 
a diretoria regional de Educação de colinas do tocantins, com carga 
horária de 180 horas mensais, a partir de 11 de setembro de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 2785, de 10 de SeTeMbRO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora niViA ALVEs sALEs, matrícula nº 955131-3, Professora da 
Educação básica, na Gerência de Educação à distância, nesta capital, 
a partir de 11 de setembro de 2018, fixando sua carga horária em 180 
horas mensais.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

eXTRATO de CONTRATO

ProcEsso: 2018/27000/004580
EXtrAto dE contrAto nº 093/2018
contrAtAntE: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdAs: uniVErsidAdE fEdErAL do tocAntins
cnPJ: 05.149.726/0001-04
obJEto: o presente termo tem por objeto a locação de espaço físico 
e equipamentos, conforme detalhados no item 3 do termo de referência, 
sendo que estes serão utilizados na etapa Estadual, da conferência 
nacional de Educação - conAE/2018, que acontecerá nos dias 19, 20 e 
21 de junho de 2018, em Palmas, neste Estado.
VALor do contrAto: r$ 4.497,00 (quatro mil quatrocentos e noventa 
e sete reais).
cLAssificAÇÃo orÇAmEntAriA: 27010.12.368.1156.2062
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE: 0211
dAtA dE AssinAturA: 10/08/2018
ViGÊnciA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro, conforme 
artigo 15 da Lei federal 8.666/1993.
siGnAtÁrios: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal 
da contratante
Luis Eduardo bovolato - representante legal contratada.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO de INTeNÇÃO de ReGISTRO de PReÇOS Nº 05/2018
PReGÃO eLeTRÔNICO

A dirEtoriA dE LicitAÇÃo da sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, 
JuVEntudE E EsPortEs, em obediência ao disposto no art. 4º do 
decreto Estadual nº 5.344/2015, na competência de Órgão Gerenciador, 
divulga a intenção de registro de Preços para contratação de empresa 
especializada em confecção de placas para moto, caminhão, microônibus, 
veículos de passeio e utilitário, que compõe a frota de veículos da 
secretaria da Educação, Juventude e Esportes do tocantins, por meio 
de empresa devidamente credenciada, conforme as especificações 
constantes no termo de referência. os órgãos que tiverem a intenção 
de participar do referido registro de Preços, deverão mAnifEstAr 
seu interesse, mediante o encaminhamento de ofício, a esta diretoria, 
afirmando sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhado de:

i - solicitação de compras - serviços/materiais;

ii - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

O termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: cpl@
seduc.to.gov.br, mais informações pelos telefones 63.3218.1486/6188.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
17/09/2018 às 14h00min.

Palmas, 11 de setembro de 2018.

maria da Gloria moura fonseca
diretora de Licitação

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA/SedUC/Cee-TO Nº 037/2018

o Presidente do conselho Estadual de Educação do tocantins, 
no uso das atribuições conferidas pelo inciso iV do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pelo inciso Vi do art. 9º da Lei 
complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995 e consoante ao disposto 
na resolução cEE-to nº 175, de 09 de setembro de 2013, e no art. 34 
do seu regimento interno,

rEsoLVE:

i - dEsiGnAr os especialistas André machado de senna e 
Leandro Iwai Ogata para comporem a Comissão de Verificação in loco, 
para fins de Renovação de Reconhecimento do Curso de Odontologia 
ministrado pelo centro universitário unirG, mantido pela fundação 
unirG, ambos situados na cidade de Gurupi, neste Estado, conforme 
Processo nº 2018/27000/005336.

ii - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

PubLiquE-sE.

sALA dA PrEsidÊnciA do consELHo EstAduAL dE 
EducAÇÃo do tocAntins, em Palmas, aos 03 dias do mês de 
setembro do ano de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

PORTARIA/SedUC/Cee-TO Nº 038/2018

o Presidente do conselho Estadual de Educação do tocantins, 
no uso das atribuições conferidas pelo inciso iV do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pelo inciso Vi do art. 9º da Lei 
complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995 e consoante ao disposto 
na resolução cEE-to nº 175, de 09 de setembro de 2013, e no art. 34 
do seu regimento interno,

rEsoLVE:

i - dEsiGnAr o conselheiro Josiel Gomes dos santos, as 
especialistas Andreia Ayres Gabardo da rosa e irenides teixeira para 
sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Verificação in 
loco, para fins de Reconhecimento do Curso de Psicologia ofertado pelo 
centro universitário unirG, mantido pela fundação unirG, ambos 
situados na cidade de Gurupi, neste Estado, conforme Processo nº 
2018/27000/006125.

ii - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

PubLiquE-sE.

sALA dA PrEsidÊnciA do consELHo EstAduAL dE 
EducAÇÃo do tocAntins, em Palmas, aos 03 dias do mês de 
setembro do ano de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 003, de 17 de JANeIRO de 2018.

Autorização de funcionamento do Ensino médio, 
curso médio básico e convalidação de Estudos 
realizados no ano de 2016, ofertados pela Escola 
Estadual Ayrton senna, em Lizarda, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo inc. Xii, “g”, do art. 33 do seu 
regimento interno; com fulcro nas resoluções cEE-to nº 115/2017 e 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº006, de 17 de janeiro de 2018, 
exarado no Processo nº 2017/27000/014435.

rEsoLVE:

Art. 1º AutoriZAr, no período de cinco anos, o funcionamento 
do Ensino médio, curso médio básico ofertado pela Escola Estadual Ayrton 
senna, localizada à Avenida José Wilson siqueira campos, quadra 07,  
Lote 1 A 16, distrito de Alto bonito, em Lizarda, neste Estado.

Art. 2º conVALidAr os Estudos realizados pelos alunos no ano 
de 2016, ofertado pela Escola citada no artigo anterior; conforme Atas 
de resultados finais anexadas aos autos do Processo, como se segue:

i - Ensino médio, curso médio básico.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2017.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 17 dias do mês de janeiro de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 158, de 20 de AGOSTO de 2018.

Autoriza o funcionamento do curso de Especialização 
técnica em Enfermagem do trabalho e Aprova o 
respectivo Plano de curso, ofertado pela Escola de 
formação técnica de Guaraí - EsfotEc, em Guaraí, 
neste Estado. 

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo inciso Xii, alínea g, do art. 33  
do seu regimento interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 030/2017; 
e tendo em vista o Parecer nº 300/2018, exarado no Processo nº 
2018/27000/000467.

rEsoLVE:

Art. 1º AutoriZAr, no período de cinco anos, o funcionamento 
do curso de Especialização técnica em Enfermagem do trabalho, 
ofertado pela Escola de formação técnica de Guaraí - EsfotEc, 
localizada na rua 11, nº 2615, centro, na cidade de Guaraí, neste Estado.
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Art. 2º AProVAr o Plano de curso do curso citado no art. 1º

Art. 3º AutoriZAr a inserção do curso de Especialização 
técnica em Enfermagem do trabalho, ora autorizado, no sistema nacional 
de Informações da Educação Profissional e Tecnológica - SISTEC, para 
efeito de validade nacional da certificação.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2018.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 159, de 20 de AGOSTO de 2018.

Autoriza o funcionamento do curso técnico em 
manutenção e suporte em informática integrado ao 
Ensino médio e Aprova o respectivo Plano de curso, 
ofertado pelo colégio Estadual bartolomeu bueno, em 
Pium, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo inciso Xii, alínea g, do art. 33  
do seu regimento interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 172/2013; 
e tendo em vista o Parecer nº 301/2018, exarado no Processo nº 
2016/27000/012907.

rEsoLVE:

Art. 1º AutoriZAr o funcionamento do curso técnico em 
manutenção e suporte em informática integrado ao Ensino médio, ofertado 
pelo colégio Estadual bartolomeu bueno, localizado à rua 12, s/nº, na 
cidade de Pium, neste Estado; para fins exclusivos de diplomação dos 
alunos, concluintes em 2018.

Art. 2º AProVAr o Plano de curso do curso técnico citado 
no artigo anterior, com vigência no período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2016.

Art. 3º AutoriZAr a inserção do curso técnico em manutenção 
e suporte em informática integrado ao Ensino médio,ora autorizado, no 
Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica 
- sistEc, para efeito de validade nacional dos diplomas expedidos.

Art. 4º fica esta unidade Escolar impossibilitada de abrir novas 
matrículas para o curso técnico supracitado, enquanto não regularizá-lo, 
conforme o que dispõe a resolução cEE/to nº 030, de 15 de agosto 
de 2017.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 160, de 20 de AGOSTO de 2018.

Autoriza o funcionamento do Ensino médio, curso 
médio básico e convalida os estudos realizados 
pelos alunos, referentes ao ano de 2016, ofertado pela 
Escola Estadual indígena iny Webohonã, em Lagoa 
da confusão, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo inc. Xii, “g”, do art. 33 do seu 
regimento interno; com fulcro nas resoluções cEE-to nº 030/2017 e 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 302, de 20 de agosto de 2018, 
exarado no Processo nº 2017/27000/017341.

rEsoLVE:

Art. 1º AutoriZAr, no período de quatro anos, o funcionamento 
do Ensino médio, curso médio básico, ofertado pela Escola Estadual iny 
Webohonã localizada na Aldeia boto Velho, ilha do bananal, município 
de Lagoa da confusão, neste Estado.

Art. 2º conVALidAr os estudos realizados pelos alunos, 
conforme Atas de resultados finais anexadas ao Processo, do ensino e 
da unidade escolar, citados no artigo anterior, referentes ao ano de 2016.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2017.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 161, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova o Plano de curso do curso técnico em 
Enfermagem, ofertado pela Escola de formação 
técnica de Guaraí - Esfotec, em Guaraí, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo art. 33 do seu regimento interno; 
com fulcro na resolução cEE-to nº 030/2017; e tendo em vista o Parecer 
nº 303/2018, exarado no Processo nº 2018/27000/000470.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o Plano de curso do curso técnico em 
Enfermagem, ofertado pela Escola de formação técnica de Guaraí - 
EsfotEc, localizada na rua 11, nº 2615, centro, na cidade de Guaraí, 
neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2017.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 162, de 20 de AGOSTO de 2018.

Autoriza o funcionamento da Educação de Jovens 
e Adultos, EJA 3º segmento e convalida os estudos 
realizados pelos alunos referentes ao 1º e 2º 
semestres de 2017, ofertada pelo colégio Estadual 
Juscelino Kubitschek de oliveira, em Luzinópolis, 
neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo inc. Xii, “g”, do art. 33 do seu 
regimento interno; com fulcro nas resoluções cEE-to nº 030/2017 e 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 304, de 20 de agosto de 2018, 
exarado no Processo nº 2018/27000/001041.

rEsoLVE:

Art. 1º AutoriZAr, no período de três anos, o funcionamento 
da Educação de Jovens e Adultos, EJA 3º segmento, ofertada pelo 
colégio Estadual Juscelino Kubitschek de oliveira, localizado na Avenida 
tocantins, s/n, município de Luzinópolis, neste Estado.

Art. 2º conVALidAr os estudos realizados pelos alunos, 
conforme Atas de resultados finais anexadas ao Processo como se 
segue:



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quArtA-fEirA, 12 dE sEtEmbro dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.196 31

i - Educação de Jovens e Adultos - EJA 3º segmento: 1º e 2º 
semestres de 2017.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2018.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 163, de 20 de AGOSTO de 2018.

Autoriza o funcionamento da Educação de Jovens e 
Adultos, EJA 2º e 3º segmentos, ofertados pela Escola 
Estadual Pedro Ludovico teixeira, em maurilândia do 
tocantins, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo inc. Xii, “g”, do art. 33 do seu 
regimento interno; com fulcro nas resoluções cEE-to nº 030/2017; e 
tendo em vista o Parecer nº 305, de 20 de agosto de 2018, exarado no 
Processo nº 2018/27000/001509.

rEsoLVE:

Art. 1º AutoriZAr, no período de quatro anos, o funcionamento 
da Educação de Jovens e Adultos, EJA 2º e 3º segmentos, ofertada pela 
Escola Estadual Pedro Ludovico teixeira, localizada na Avenida Araguaia, 
s/nº, município de maurilândia do tocantins, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2017.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 164, de 20 de AGOSTO de 2018.

Autoriza o funcionamento da Educação de Jovens 
e Adultos - EJA 1º, 2º e 3º segmentos, ofertada pelo 
colégio Estadual Joca costa, em dianópolis, neste 
Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da constituição 
Estadual do tocantins; pelo inc. Xii, “g”, do art. 33 do seu regimento 
interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 030/2017; e tendo em vista 
o Parecer nº 306, de 20 de agosto de 2018, exarado no Processo nº 
2018/27000/005036.

rEsoLVE:

Art. 1º AutoriZAr, no período de três anos, o funcionamento 
da Educação de Jovens e Adultos - EJA 1º, 2º e 3º segmentos, ofertada 
pelo colégio Estadual Joca costa, localizado na rua doroteu martins 
bezerra, nº 592, no município de dianópolis, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2018.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 165, de 20 de AGOSTO de 2018.

convalida os Estudos realizados pelos alunos do 
Ensino fundamental, Anos iniciais, referentes ao ano 
de 2017, ofertados pela Escola municipal 21 de Abril, 
em nazaré, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; com fulcro na resolução nº 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 307/2018, exarado no Processo 
nº 2018/27000/000360.

rEsoLVE:

Art. 1º conVALidAr os estudos realizados pelos alunos no 
ano de 2017, ofertados pela Escola municipal 21 de Abril, localizada na 
Praça Pe. bruno raffa, centro, em nazaré, neste Estado; conforme Atas 
de resultados finais anexadas aos autos do Processo, como se segue:

i - Ensino fundamental - Anos iniciais.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 166, de 20 de AGOSTO de 2018.

convalida Estudos realizados pelos alunos do Ensino 
fundamental, Anos iniciais e finais, referentes ao 
ano de 2017, ofertado pela Escola municipal mariano 
morais, em nazaré, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; com fulcro na resolução nº 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 308/2018, exarado no Processo 
nº 2018/27000/000362.

rEsoLVE:

Art. 1º conVALidAr os estudos realizados no ano de 2017 
pelos alunos da Escola municipal mariano morais, localizada no Povoado 
Vila robertino, no município de nazaré, neste Estado, conforme atas de 
resultados finais anexadas aos autos do Processo, como segue:

i - Ensino fundamental, Anos iniciais e finais.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 167, de 20 de AGOSTO de 2018.

convalida os Estudos realizados pelos alunos do 
Ensino fundamental, Anos iniciais e finais, referentes 
ao ano de 2017, ofertado pelo colégio Estadual 
Girassol de tempo integral Augusto dos Anjos, em 
Palmas, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; com fulcro na resolução nº 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 309/2018, exarado no Processo 
nº 2018/27000/001621.

rEsoLVE:

Art. 1º conVALidAr os estudos realizados no ano de 2017 
pelos alunos do colégio Estadual Girassol de tempo integral Augusto do 
Anjos, localizado na quadra 607 norte, Avenida ns 05, Alameda 11, s/nº, 
em Palmas, neste Estado; conforme atas de resultados finais anexadas 
aos autos do Processo, como se segue:
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i - Ensino fundamental, Anos iniciais e finais.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 168, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova o Plano de curso do curso técnico em 
radiologia, ofertado pela intepec, em Gurupi, neste 
Estado. 

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo art. 33 do seu regimento interno; 
com fulcro na resolução cEE-to nº 030/2017; e tendo em vista o Parecer 
nº 311/2018, exarado no Processo nº 2017/27000/018390.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr, o Plano de curso do curso técnico em 
radiologia, proposto pelo intEPEc, localizado na rua 21, nº 715, Vila 
Alagoana, na cidade de Gurupi, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2016.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

ReSOLUÇÃO Nº 169, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova as Estruturas curriculares da Educação de 
Jovens e Adultos - EJA 1º e 2º segmentos, ofertada 
pela rede Escolar sEsc tocantins, neste Estado. 

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 
095/2010; e tendo em vista o Parecer nº 313/2018, exarado no Processo 
nº 2017/27000/019257.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr, as Estruturas curriculares da rede Escolar 
SESC Tocantins situada neste Estado, como se especificam a seguir:

i - Estrutura curricular da Educação de Jovens e Adultos - EJA 
1º segmento;

ii - Estrutura curricular da Educação de Jovens e Adultos - EJA 
2º segmento. 

Art. 2º rEVoGAr a resolução cEE/to nº 160, de 29 de outubro 
de 2010, que aprova a Estrutura curricular da Educação de Jovens e 
Adultos - EJA 1º segmento, do Projeto sEsc Ler.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais a partir de 1º de janeiro de 2019.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 170, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova a Estrutura curricular da Educação de Jovens 
e Adultos - EJA 3º segmento, ofertada pela rede 
Escolar sEsc tocantins, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 
095/2010; e tendo em vista o Parecer nº 314/2018, exarado no Processo 
nº 2017/27000/019028.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr a Estrutura curricular da rede Escolar sEsc 
Tocantins situada neste Estado, como se especifica a seguir:

i - Estrutura curricular da Educação de Jovens e Adultos - EJA 
3º segmento.

Art. 2º rEVoGAr a resolução cEE/to nº 152, de 09 de 
dezembro de 2011, que aprova a Estrutura curricular da Educação de 
Jovens e Adultos - EJA 3º segmento.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais a partir de 1º de janeiro de 2019.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 171, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova a Estrutura curricular da Educação infantil 
ofertada pelo colégio Jean Piaget, em Alvorada, 
neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do art. 
33 do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 095/2010 
e, tendo em vista o Parecer nº 315/2018, exarado no Processo nº 
2018/27000/004304.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr a Estrutura curricular da Educação infantil 
ofertada pelo colégio Jean Piaget, localizado na Avenida caiapós, s/nº, 
em Alvorada, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2018.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 172, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova o regimento Escolar da rede municipal de 
Ensino de cristalândia, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do art. 33  
do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 096/2010 
e, tendo em vista o Parecer nº 316/2018, exarado no Processo nº 
2018/27000/002642.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o regimento Escolar da rede municipal de 
Ensino de cristalândia, neste Estado.

Art. 2º rEVoGAr a resolução cEE/to nº 197, de 18 de 
dezembro de 2009, que aprova o regimento Escolar da rede municipal 
de Ensino de cristalândia, neste Estado.
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Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao 1º de janeiro de 2018.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 173, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova o regimento Escolar do colégio nabla & 
Vestibulares, em Palmas, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do art. 33 do seu 
regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 096/2010 e, tendo em 
vista o Parecer nº 317/2018, exarado no Processo nº 2018/27000/005160.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o regimento Escolar do colégio nabla & 
Vestibulares, situado na quadra 108 norte, Alameda 02, Lote 04 A, centro, 
em Palmas, neste Estado.

Art. 2º rEVoGAr a resolução cEE/to nº 51, de 30 de abril de 
2015, que aprova o regimento Escolar do colégio nabla & Vestibulares, 
em Palmas, neste Estado.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao 1º de janeiro de 2018.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 174, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova o Plano de curso do curso técnico em 
instrumento musical integrado ao Ensino médio, em 
regime de tempo integral, ofertado pelo colégio da 
Polícia militar do Estado do tocantins, em Palmas, 
neste Estado. 

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo art. 33 do seu regimento interno; 
com fulcro na resolução cEE-to nº 030/2017; e tendo em vista o Parecer 
nº 318/2018, exarado no Processo nº 2018/27000/005023.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o Plano de curso do curso técnico em 
instrumento musical integrado ao Ensino médio, em regime de tempo 
integral, ofertado pelo colégio da Polícia militar do Estado do tocantins, 
localizado na quadra 206 norte, Avenida Lo 04, Lote 04, centro, em 
Palmas, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2017.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 175, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova as Estruturas curriculares da rede de Ensino 
Propósito - rEP, em colinas do tocantins, neste 
Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do art. 33 do seu 
regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 095/2010 e, tendo em 
vista o Parecer nº 319/2018, exarado no Processo nº 2018/27000/004411.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr as Estruturas curriculares do Ensino 
fundamental, Anos iniciais e finais e do Ensino médio - curso médio 
básico, da rede de Ensino Propósito - rEP, localizada na Avenida beira 
Lago, no setor campo clube, em colinas do tocantins, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao 1º de janeiro de 2018.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 177, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova o Plano de curso do curso técnico em 
Agricultura integrado ao Ensino médio, ofertado pelo 
colégio Estadual 1º de Junho, em Pequizeiro, neste 
Estado. 

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133 da constituição 
Estadual do tocantins; pelo art. 33 do seu regimento interno; com fulcro na 
resolução cEE-to nº 030/2017; e tendo em vista o Parecer nº 321/2018, 
exarado no Processo nº 2018/27000/005161.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr o Plano de curso do curso técnico em 
Agricultura integrado ao Ensino médio ofertado pelo colégio Estadual 1º 
de Junho, situado à Avenida tocantins, s/nº, em Pequizeiro, neste Estado; 
para fins exclusivos de diplomação dos alunos concluintes em 2018.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2017.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 178, de 20 de AGOSTO de 2018.

convalida os Estudos realizados pelos alunos do 5º 
ano do Ensino fundamental, Anos iniciais, referentes 
ao ano de 2017, ofertado pelo colégio Estadual de 
tempo integral José costa soares, em Guaraí, neste 
Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; com fulcro na resolução nº 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 322/2018, exarado no Processo 
nº 2018/27000/004899.

rEsoLVE:

Art. 1º conVALidAr os estudos realizados pelos alunos no ano 
de 2017, ofertados pelo colégio Estadual Girassol de tempo integral José 
costa soares localizado à rua 06 de agosto nº 1367, setor Pestana, em 
Guaraí, neste Estado; conforme atas de resultados finais anexadas aos 
autos do Processo, como se segue:

i - 5º ano do Ensino fundamental, Anos iniciais.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to
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ReSOLUÇÃO Nº 179, de 20 de AGOSTO de 2018.

Aprova mudança de Endereço da Escola Estadual 
Joca costa, em dianópolis, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “a” do inciso XiV 
do art. 33 do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 
030/2017, e tendo em vista o Parecer nº 323/2018, exarado no Processo 
nº 2018/27000/004938.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr a mudança de endereço da Escola Estadual 
Joca costa para rua doroteu martins bezerra, nº 592, em dianópolis, 
neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 180, de 20 de AGOSTO de 2018.

convalida os Estudos realizados pelos alunos do 
Ensino fundamental, Anos finais e Ensino médio 
- curso médio básico, referentes ao ano de 2017, 
ofertado pelo colégio Estadual Girassol de tempo 
integral rachel de queiroz, em Palmas, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; com fulcro na resolução nº 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 324/2018, exarado no Processo 
nº 2018/27000/005930.

rEsoLVE:

Art. 1º conVALidAr os estudos realizados pelos alunos no 
ano de 2017, ofertados pelo colégio Estadual Girassol de tempo integral 
rachel de queiroz, situada na Avenida H, Área Pública Estadual, bairro 
Aureny III, em Palmas, neste Estado; conforme atas de resultados finais 
anexadas aos autos do Processo, como se segue:

i - Ensino fundamental, Anos finais.

ii - Ensino médio - curso médio básico.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 181, de 20 de AGOSTO de 2018.

convalida os Estudos realizados pelos alunos da 
Educação de Jovens e Adultos - EJA 3º segmento, 
referentes ao 2º semestre de 2016 e 1º e 2º semestres 
do ano de 2017, ofertados pela Escola Estadual 
frederico José Pedreira neto, em Palmas, neste 
Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; com fulcro na resolução nº 
026/2001; e tendo em vista o Parecer nº 325/2018, exarado no Processo 
nº 2018/27000/004846.

rEsoLVE:

Art. 1º conVALidAr os estudos realizados no 2º semestre de 
2016 e 1º e 2º semestres no ano de 2017 pelos alunos, ofertados pela 
Escola Estadual frederico José Pedreira neto, em Palmas, neste Estado; 
conforme atas de resultados finais anexadas aos autos do Processo, 
como se segue:

i - Educação de Jovens e Adultos - EJA 3º segmento.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 20 dias do mês de agosto de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

ReSOLUÇÃO Nº 182, de 03 de SeTeMbRO de 2018.

torna-se sem efeito a resolução nº 085, de 14 
de novembro de 2017; derroga os art. 1º e 3º da 
resolução nº 63, de 21 de junho de 2017; referente 
ao curso técnico em Zootecnia, ofertado pelo colégio 
Agropecuário de natividade, em natividade, neste 
Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; conferida no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; com fulcro na resolução cEE-to 
nº 172/2013, art. 27; e tendo em vista o Parecer nº 148/2017, exarado 
no Processo nº 2017/27000/001081.

rEsoLVE:

Art. 1º tornAr sEm EfEito a resolução nº 085, de 14 de 
novembro de 2017.

Art. 2º dErroGAr os art. 1º e 3º da resolução nº 63, de 21 
de junho de 2017.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

sala da Presidência, em Palmas, aos 03 dias do mês de 
setembro de 2018.

Evandro borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE APOIO 
DO COLÉGIO ESTADUAL DOM ALANO

Processo nº 2018/27009/29036
tomada de Preços nº 002/2018
objetivo: serviços de transporte escolar com utilização de ônibus, micro-
ônibus e/ou Kombi, com disponibilização de condutor habilitado, para 
transportar alunos da zona rural, do povoado vila são miguel e lagoa do 
romão, município de Peixe - to.

ReSULTAdO de JULGAMeNTO
TOMAdA de PReÇOS Nº 02/2018

A Presidente da comissão Permanente de Licitação, designada 
por meio da PortAriA nº 01/2018, de 08 de janeiro de 2018, com base 
nos critérios estabelecidos na licitação, em epígrafe, torna público o 
rEsuLtAdo da tomAdA dE PrEÇos nº 02/2018, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada, na prestação de serviços de 
transporte escolar, com utilização de ônibus, micro-ônibus e/ou Kombi, 
com disponibilização de condutor habilitado, para transportar alunos da 
zona rural, do povoado vila são miguel e lagoa do romão, município de 
Peixe - to, em conformidade com o termo de referência e seus anexos.

sendo dEcLArAdAs VEncEdorAs as empresas: 
AssociAÇÃo dos ProPriEtÁrios dE trAnsPortEs 
ALtErnAtiVos E EscoLArEs dE GuruPi E rEGiÃo, cnPJ: 
17.786.961/0001-76, pelo valor mensal de r$ 7.790,64 (sete mil, 
setecentos e noventa reais e sessenta e quatro centavos), e JosÉ 
cArLos soArEs dos sAntos EirELi, cnPJ: 03.520.187/0001-42 
pelo valor mensal de r$ 43.523,61 (quarenta e três mil, quinhentos e 
vinte e três reais e sessenta e um centavos), totalizando o Valor Geral 
por mês de r$ 51.314,25 (cinquenta e um mil, trezentos e quatorze reais 
e vinte e cinco centavos).

comissÃo PErmAnEntE dE LicitAÇÃo, em Peixe - to, 
aos 06 dias do mês agosto de 2018.

rosELcK AZEVEdo bArros
Presidente da comissão de Licitação
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SeCReTARIA dA FAZeNdA e PLANeJAMeNTO

PORTARIA SeFAZ Nº 768/2018/GAbSeC

o secretário de Estado da fazenda, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 42, §1º, inciso i, da constituição do Estado, e nos termos 
do art. 23, §2º, inciso ii, do decreto nº 5.779, de 5/2/2018, que trata da 
Execução orçamentário-financeira para o exercício 2018, em face da 
necessidade de contratação de locação de imóvel para o funcionamento 
da Agência de Atendimento de novo Jardim, município de novo Jardim/
TO, a razão da escolha do imóvel e a justificativa de sua contratação, e 
considerando ainda que:

i. o funcionamento de agências de atendimento é considerado 
essencial para o desempenho e das atividades institucionais da secretaria 
da fazenda;

ii. é notória a racionalização de custos, em atendimento ao 
decreto nº 5.805, de 20 de abril de 2018, que trata da contenção de 
despesas, pois o contrato é continuidade da locação constante do 
processo administrativo 2013 2524 000116, cujo término ocorreu em 
16/06/2018, não se configurando despesa nova;

iii. o Parecer nº 86/2018/AssEJur, sGd 2018 25009 015615, 
à pág. 46/47, exarado pela Assessoria Jurídica da secretaria da fazenda, 
opinando pela legalidade do procedimento de contratação, vinculado ao 
processo no 2018/25000/000507;

iV. o princípio constitucional da autotutela permite que a 
Administração Pública exerça controle sobre seus atos, tendo a 
possibilidade de anular os ilegais e de revogar os inoportunos; e

V. a Portaria sefaz nº 474/2018/GAsEc, sGd 2018/25009/015041, 
cujo documento foi acostado à pág. 24 com fundamentação Legal incorreta 
e sem assinatura do secretário.

rEsoLVE:

Art. 1º dEcLArAr dispensável o procedimento licitatório com 
fundamento no inciso X do art. 24, da Lei 8.666/93, em favor de Edson 
dA costA mAcEdo, cPf 439.516.351-34, referente à locação de 
imóvel para funcionamento da Agência de Atendimento de “novo Jardim”, 
município de novo Jardim/to, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, 
no valor total de r$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais), conforme 
solicitação contida no memorando sAt no 203/2018, sGd 2018 25009 
013427.

Art. 2º convalidar todos os atos de execução contratual já 
realizados.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do secretário de Estado da fazenda, em Palmas, 
03/09/218.

sAndro HEnriquE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA

edITAL de INTIMAÇÃO Nº 68/2018
Pessoa Jurídica

Pelo presente Edital, a Agência de Atendimento de Palmas - to, 
nos termos do art. 22, inciso iV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
intima o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no prazo de 30 
(trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) 
de infração a seguir relacionado(s), nos termos da legislação vigente 
ou apresentar impugnação ou pagar o crédito tributário nesta Agência, 
localizada na quadra 103 sul, rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, 
Palmas - to, sob pena de revelia.

nº suJEito PAssiVo inscriÇÃo 
EstAduAL Auto dE infrAÇÃo VALor 

oriGinÁrio
PErÍodo dE 
rEfErÊnciA

01 LoJÃo do trAbALHAdor LtdA 29.451.720-0 2018/001813
1.100,00
1.100,00
1.100,00

28/02/2016
28/02/2017
28/02/2018

02 rEd buLL do brAsiL LtdA 29.409.486-5 2018/001803 16.728,51 01/06/2016 A 
31/05/2018

Palmas, 10 de setembro de 2018.

ViLmAr cArLos rodriGuEs
suPErVisor dA AGÊnciA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

PORTARIA SeFAZ/SAT NO 85, de 30 de AGOSTO de 2018.

dispõe sobre intimação para regularização cadastral.

o suPErintEndEntE dE AdministrAÇÃo tributÁriA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, §4o do regulamento do 
icms, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

rEsoLVE:

Art. 1º intimar nos termos do §1º, do art. 101, do ricms, os 
contribuintes relacionados no Anexo Único, para, no prazo de dez dias da 
data de publicação desta Portaria, apresentarem à delegacia regional 
de sua circunscrição, os documentos necessários à regularização de sua 
inscrição no cadastro de contribuintes do icms.

Parágrafo único. o contribuinte que não regularizar sua 
situação cadastral, no prazo previsto, terá sua inscrição suspensa e seus 
documentos fiscais considerados inidôneos.

Art. 2º Ao contribuinte do icms com inscrição suspensa é vedado 
o trânsito com mercadorias e a autenticação de livros ou de documentos 
fiscais, hipótese em que os documentos por ele emitidos, ou a ele 
destinados, não terão efeitos fiscais, salvo como prova a favor do Fisco.

Art. 3º os sócios ou titulares de empresas, cuja inscrição esteja 
suspensa, são impedidos de requerer nova inscrição estadual enquanto 
perdurar a irregularidade cadastral.

Art. 4º As delegacias regionais deverão informar à diretoria de 
informações Econômico-fiscais, da superintendência de Administração 
Tributária, dentro do prazo fixado no art. 1º, acerca dos contribuintes 
relacionados no Anexo que regularizarem sua situação cadastral perante 
o cadastro de contribuintes do icms.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mArco AntÔnio dA siLVA mEnEZEs
superintendente

AnEXo Único À PortAriA sEfAZ no 85, dE 30 dE AGosto dE 2018.
00950 dELEGAciA dA rEcEitA dE PALmAs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
insc. Estadual  razão social  município
29.462.085-0   AZuLL businEss EirELi - EPP  1721000  PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 inc. iV dA LEi 1287/01 c/c Art.101 inc. ii “c” do ricms -dEc. 2912/06

00951 dELEGAciA dA rEcEitA dE Porto nAcionAL
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
insc. Estadual  razão social  município
29.060.052-9   JorcELino fErrEirA dA cunHA  1717909  PontE ALtA do 
tocAntins
fundamentação legal
Art. 51 inc. iV dA LEi 1287/01 c/c Art.101 inc. ii “H” do ricms - dEc. 2912/06

insc. Estadual  razão social município
29.067.995-8   Posto dE mEdicAmEntos droGA VidA LimitAdA 1705102  cHAPAdA dA nAtiVidAdE
fundamentação legal
Art. 51 inc. iV dA LEi 1287/01 c/c Art.101 inc. ii “H” do ricms - dEc. 2912/06

insc. Estadual  razão social município
29.413.691-6   W.c. construtorA LtdA mE 1718907  sAntA rosA do 
tocAntins
fundamentação legal
Art. 51 inc. iV dA LEi 1287/01 c/c Art.101 inc. ii “H” do ricms - dEc. 2912/06

insc. Estadual  razão social  município
29.421.955-2   HiLdELbErto bErnArdo LoPEs Junior  1720655  siLVAnoPoLis
fundamentação legal
Art. 51 inc. iV dA LEi 1287/01 c/c Art.101 inc. ii “H” do ricms - dEc. 2912/06

insc. Estadual  razão social  município
29.455.194-8   rodriGor ribEiro sousA rodriGuEs mE  1714203  nAtiVidAdE
fundamentação legal
Art. 51 inc. iV dA LEi 1287/01 c/c Art.101 inc. ii “H” do ricms - dEc. 2912/06

00954 dELEGAciA dA rEcEitA dE ArAGuAinA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
insc. Estadual  razão social  município
29.460.612-2   rEmo E urZEdo LtdA  1702109  ArAGuAinA
fundamentação legal
Art. 51 inc. iV dA LEi 1287/01 c/c Art.101 inc. ii “H” do ricms - dEc. 2912/06

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO de LICITAÇÃO

A suPErintEndÊnciA dE comPrAs E cEntrAL dE 
LicitAÇÃo dA sEcrEtAriA dA fAZEndA torna público que fará realizar 
as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas pelos fones 
063 3218 2007, 3218 2363 ou no guichê da sccL. disPonÍVEL nos 
sitEs www.sgl.to.gov.br e/ou www.comprasnet.gov.br.

EditAL dE PrEGÃo ELEtrÔnico nº 167/2018. Abertura 
dia 25.09.2018 às 11h00min. Aquisição de bebedouros, para atender 
às necessidades da sEfAZ, Proc. 00.383/2500/2018, recurso: bid, 
Pregoeira: ViViAnnE f. b. dA siLVA.
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EditAL dE PrEGÃo ELEtrÔnico srP nº 031/2018. Abertura 
dia 24.09.2018, às 9h. Aquisição de arquivos deslizantes, para atender 
às necessidades da sEcAd, Proc. 00.512/2300/2017, recurso: Próprio, 
Pregoeira: mEirE LEAL doViGo PErEirA.

EditAL dE PrEGÃo ELEtrÔnico nº 119/2018. Abertura dia 
25.09.2018, às 9h. Aquisição de mobiliário (mesa, armário, gaveteiro, 
cadeira e etc.), para atender às necessidades da sEciJu, Proc. 
00.552/1701/2018, recurso: fundo Penitenciário, Pregoeira: EtA P. G. 
cArVALHo. sistEmA dE cotAs.

Palmas, 11 de setembro de 2018.

mEirE LEAL doViGo PErEirA
diretora de Licitações

AVISO de INTeNÇÃO de ReGISTRO de PReÇOS Nº 057/2018

A comissÃo PErmAnEntE dE L icitAÇÃo da 
suPErintEndÊnciA dE comPrAs E cEntrAL dE LicitAÇÕEs 
da sEcrEtAriA dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, em obediência ao 
disposto no art. 2º do decreto Estadual nº 5.344/2015, na competência 
de Órgão Gerenciador, registra a intenção de registro de Preços da (o)  
instituto nAturEZA do tocAntins para futura, eventual e 
parcelada contratação de empresa especializada para aquisição de 
material de consumo (banana, couve, creme de Leite, etc.), mediante 
realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo 
menor preço por item, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do termo de referência.

os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços deverão mAnifEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

i - solicitação de compras - serviços/materiais;

ii - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

O termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: sccl@
sefaz.to.gov.br, mais informações pelos telefones 63.3218 1348/1548.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
17/09/2018, das 8h às 14h.

Palmas, 11 de setembro de 2018.

ViViAnnE frAntZ borGEs dA siLVA
superintendente de compras e central de Licitações

SeCReTARIA dO MeIO AMbIeNTe 
e ReCURSOS HÍdRICOS

PORTARIA Nº 82, de 29 de AGOSTO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do mEio AmbiEntE E 
rEcursos HÍdricos, no uso de suas atribuições, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso iV da constituição Estadual, em conformidade com 
o Ato nº 650 - nm, de 26 de abril de 2018, e com o art. 3º do decreto nº 
5.736, de 17 de novembro de 2017,

rEsoLVE:

Art. 1º nomear, para o comitê Estadual de Proteção e defesa 
dos Animais - comitê Pró-Animais:

k) conselho regional de medicina Veterinária do Estado do 
tocantins - crmV como titular Laudicéia de Jesus teles carvalho, em 
substituição a railda marques Lima, e como suplente railda marques 
Lima, em substituição a marcia Helena da fonseca.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbinEtE do sEcrEtÁrio do mEio AmbiEntE E 
rEcursos HÍdricos - sEmArH, em Palmas - to, aos 29 de agosto 
de 2018.

LEonArdo sEttE cintrA
secretário

PORTARIA-SeMARH Nº 84, de 04 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do mEio AmbiEntE E 
rEcursos HÍdricos, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV, da constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa, 
em conformidade com o Ato nº 650 - nm, de 26 de abril de 2018, e em 
consonância com o art. 58, iii, c/c o art. 67 da Lei 8.666/93 e a instrução 
normativa tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscais de contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

nº do Processo fiscal de 
contrato

fiscal 
substituto contrato nº Empresa objeto do contrato

2018.39000.000038

djayson thiago 
da costa

Luan de sousa 
ribeiro

024/2018
ProPAG 
turismo 
LtdA EPP

o presente instrumento tem por objeto a 
contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de agenciamento 
e fornecimento de passagens aéreas 
nacionais, compreendendo a pesquisa 
de preços, a reserva, marcação, emissão 
de bilhetes, remarcação e cancelamento 
de passagens aéreas nacionais, visando 
a atender às necessidades da secretaria 
do meio Ambiente e recursos Hídricos, 
que serão prestados nas condições 
estabelecidas no termo de referência nº 
001/2018 e Edital do Pregão Presencial nº 
033/2017 e Ata de registro de Preços nº 
029/2017/dP-mt

número 
funcional 
1229460-4

numero 
funcional 

1147811-1

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

iii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

iV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

Vi - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbinEtE do sEcrEtÁrio do mEio AmbiEntE E 
rEcursos HÍdricos, em Palmas - to, aos 04 dias do mês de 
setembro de 2018.

LEonArdo sEttE cintrA
secretário
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PORTARIA SeMARH Nº 86, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do mEio AmbiEntE E 
rEcursos HÍdricos no uso de suas atribuições, e consoante o 
disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição Estadual, combinado 
com o art. 37, §2º, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007:

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora, dÉborA rAquEL EVAnGEListA 
rufo, supervisor Administrativo, matrícula nº 1272330-1, para responder 
pela diretoria de instrumentos e Gestão Ambiental, na ausência do seu 
titular AdriAno ViGiLAto dE ALmEidA, durante a fruição de férias 
no período de 07/08 a 05/09/2018, referente ao período aquisitivo de 
2016/2017 e de 06/09 a 05/10/2018 referente ao período aquisitivo de 
2017/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 07 de agosto de 2018.

GAbinEtE do sEcrEtÁrio do mEio AmbiEntE E 
rEcursos HÍdricos - sEmArH, em Palmas - to, aos 06 dias do 
mês de setembro de 2018.

LEonArdo sEttE cintrA
secretário

SeCReTARIA dA SAÚde

eXTRATO de ACORdO de COOPeRAÇÃO TÉCNICA

ProcEsso nº: 2018.30550.004437.
Acordo dE cooPErAÇÃo tÉcnicA nº 06/2018
PArtÍciPEs: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de Estado 
da saúde e o município de Esperantina, por intermédio da secretaria 
municipal de saúde.
cnPJ do conVEnEntE: 25.064.080/0001-70
obJEto: o presente termo tem por objeto, de acordo com a disponibilidade 
da sEs-to e visando apoiar o município/sms no desenvolvimento de 
suas ações e serviços de saúde, voltadas ao atendimento dos usuários 
do sistema Único de saúde (sus), a cessão de pessoal (servidores 
públicos estaduais efetivos e estabilizados), conforme os critérios contidos 
na Portaria/dGrt nº 598/08; a cessão de bens móveis, equipamentos e 
acessórios e a cessão de bens imóveis de propriedade da secretaria de 
Estado da saúde do tocantins.
dAtA dA AssinAturA: 31/08/2018.
ViGÊnciA: 31/08/2023.
siGnAtÁrios: - rEnAto JAYmE dA siLVA - secretário de Estado da 
saúde
- ArmAndo ALEncAr dA siLVA - Prefeito do município de Esperantina/to.
- Antonio JosÉ oLiVEirA rodriGuEs - secretário de saúde do 
município de Esperantina/to.

eXTRATO dO CONTRATO Nº 120/2018

ProcEsso: 2018.30550.005407
contrAto: 120/2018
contrAtAntE: sEcrEtAriA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdA: A EmPrEsA ViAGEns JHonson LtdA - mE.
obJEto: tEm Por obJEto A PrEstAÇÃo dE sErViÇos dE 
rEsErVA, EmissÃo, mArcAÇÃo, rEmArcAÇÃo, cAncELAmEnto 
E fornEcimEnto dE PAssAGEns tErrEstrEs (rodoViÁriAs) 
Em Âmbito nAcionAL, no PrAZo E nAs condiÇÕEs A sEGuir 
AJustAdAs.
ViGÊnciA: A contrAtAÇÃo dos sErViÇos dEVErÁ sEr dE 
ViGÊnciA AnuAL - 12 (doZE) mEsEs - ProrroGÁVEis Por iGuAis 
E sucEssiVos PErÍodos nA conformidAdE do Art. 57 dA LEi 
fEdErAL nº 8.666/93.
dotAÇÃo orÇAmEntÁriA: 4116
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 33.90.33
fontE: 0102 e 250
VALor: r$ 1.398.827,36 (um miLHÃo trEZEntos E noVEntA E 
oito miL oitocEntos E VintE E sEtE rEAis E trintA E sEis 
cEntAVos).
dAtA dA AssinAturA: 31/08/2018
siGnAtÁrios: - rEnAto JAYmE dA siLVA - P/contrAtAntE
- A EmPrEsA ViAGEns JHonson LtdA - mE. - P/contrAtAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 149/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 9838/2017

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 149/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: AmPLA mAtEriAis dE LimPEZA E HosPitALAr EirELi
cnPJ: 05.891.838/0001-36

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

4 16.482 unidAdE

AVEntAL cirurGico tAmAnHo 
XG, EstEriL, confEccionAdo 
E m  s m s ,  i m P E r m E A V E L , 
r E P E L E n t E  A L i q u i d o s  E 
fLuidos corPorAEs, mAnGA 
LonGA, PunHos AJustAVEis, 
com tirAs PArA fEcHAmEnto 
intErno, com fEcHAmEnto nAs 
costAs E AJustE no PEscoco. 
AtoXico,  HiPoALErGEnico, 
ALtA rEsistEnciA, conforto E 
mALEAbiLidAdE, dEscArtAVEL. 
EmbALAdo indiViduALmEntE 
s E n d o  d u P L A E m b A L A G E m 
PErmitindo AbErturA AssEPticA 
Em PEtALA. dEVErA Vir com 
toALHA AbsorVEntE.

bEst fAbriL r$ 12,25 r$ 201.904,50

VALor totAL r$ 201.904,50

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, conforme art. 57 da Lei nº 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quArtA-fEirA, 12 dE sEtEmbro dE 20185.196DIÁRIO OFICIAL   No38

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

AmPLA mAtEriAis dE LimPEZA E HosPitALAr EirELi
cnPJ: 05.891.838/0001-36

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 149/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 9838/2017

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 149/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: AudAX mEd Produtos mÉdicos HosPitALArEs 
LtdA - EPP - cnPJ: 21.881.617/0001-33

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

2 8.241 unidAdE

AVEntAL cirurGico tAmAnHo 
XG, EstEriL, confEccionAdo 
Em sms, rEPELEntE A Liquidos 
E fLuidos corPorAEs, mAnGA 
LonGA,  PunHos AJustAVEis, 
com tirAs PArA fEcHAmEnto 
intErno, com fEcHAmEnto nAs 
costAs E AJustE no PEscoco. 
At o X i c o ,  H i P o A L E r G E n i c o , 
ALtA rEsistEnciA, conforto E 
mALEAbiLidAdE, dEscArtAVEL. 
EmbALAdo indiViduALmEntE sEndo 
duPLA EmbALAGEm PErmitindo 
A b E r t u r A  A s s E P t i c A  E m 
PEtALA. dEVErA Vir com toALHA 
AbsorVEntE.

bEst fAbriL r$ 13,69 r$ 112.819,29

VALor totAL r$ 112.819,29

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, conforme art. 57 da Lei nº 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

AudAX mEd Produtos mÉdicos HosPitALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 149/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 9838/2017

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 149/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: cinco confiAnÇA indÚstriA E comÉrcio LtdA
cnPJ: 05.075.964/0001-12

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

1 24.723 unidAdE

AVEntAL cirurGico tAmAnHo XG, 
EstEriL, confEccionAdo Em sms, 
rEPELEntE A Liquidos E fLuidos 
c o r P o r A E s ,  m A n G A  L o n G A , 
PunHos AJustAVEis,  com tirAs 
PArA fEcHAmEnto intErno, com 
fEcHAmEnto nAs costAs E AJustE no 
PEscoco. AtoXico, HiPoALErGEnico, 
ALtA rEsistEnciA,  conforto E 
m A L E A b i L i d A d E ,  d E s c A rtAV E L . 
EmbALAdo indiViduALmEntE sEndo 
duPLA EmbALAGEm PErmit indo 
AbErturA AssEPticA Em PEtALA. 
dEVErA Vir com toALHA AbsorVEntE.

cGH r$ 11,00 r$ 271.953,00

VALor totAL r$ 271.953,00

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;
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b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, conforme art. 57 da Lei nº 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

cinco confiAnÇA indÚstriA E comÉrcio LtdA
cnPJ: 05.075.964/0001-12

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 149/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 9838/2017

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 149/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: mEd fort mEdicAmEntos E Produtos 
HosPitALArEs LtdA - EPP - cnPJ: 12.407.590/0001-50

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

3 49.446 unidAdE

AVEntAL cirurGico tAmAnHo XG, 
EstEriL, confEccionAdo Em sms, 
imPErmEAVEL, rEPELEntE A Liquidos 
E fLuidos corPorAEs, mAnGA 
LonGA, PunHos AJustAVEis, com 
tirAs PArA fEcHAmEnto intErno, 
com fEcHAmEnto nAs costAs 
E AJustE no PEscoco. AtoXico, 
HiPoALErGEnico, ALtA rEsistEnciA, 
c o n f o rto  E  m A L E A b i L i d A d E , 
d E s c A r t A V E L .  E m b A L A d o 
indiViduALmEntE sEndo duPLA 
EmbALAGEm PErmitindo AbErturA 
AssEPticA Em PEtALA. dEVErA Vir 
com toALHA AbsorVEntE.

PoLAr fiX r$ 12,70 r$ 627.964,20

VALor totAL r$ 627.964,20

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, conforme art. 57 da Lei nº 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

mEd fort mEdicAmEntos E Produtos HosPitALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 12.407.590/0001-50

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 158/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1575/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 158/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: mÁXimA comÉrcio dE Produtos HosPitALArEs 
LtdA - cnPJ: 06.366.038/0001-69

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

2 22.172 AmPoLA
buPiVAcAinA 0,5% (5 mG/mL) + 
GLicosE 8% (80 mG/mL) soLucAo 
inJEtAVEL 4 mL AmPoLA

HiPoLAbor r$ 2,47 r$ 54.764,84

15 24.219 frAsco-
AmPoLA

LidocAinA 2% (20 mG/mL) sEm 
VAsoconstritor inJEtAVEL 20 
mL frAsco-AmPoLA

HiPoLAbor r$ 2,60 r$ 62.969,40

VALor totAL r$ 117.734,24

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.
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1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

mÁXimA comÉrcio dE Produtos HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 06.366.038/0001-69

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 158/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1575/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 158/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: mEd fort mEdicAmEntos E Produtos 
HosPitALArEs LtdA - EPP - cnPJ: 12.407.590/0001-50

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

3 7.390 AmPoLA

buPiVAcAinA 0 ,5% (5  mG/
mL) + GLicosE 8% (80 mG/
mL)soLucAo inJEtAVEL 4 mL 
AmPoLA

HiPoLAbor r$ 3,76 r$ 27.786,40

4 2.418 AmPoLA
buPiVAcAinA 0,5% (5 mG/mL) 
isobAricAinJEtAVEL 4 mL 
AmPoLA

cristÁLiA r$ 8,10 r$ 19.585,80

5 3.276 AmPoLA
c i s At r A c u r i o  2  m G / m L 
s o L u c A o  i n J E tAV E L 5  m L 
AmPoLA 

cristÁLiA r$ 30,93 r$ 101.326,68

6 2.652 frAsco-
AmPoLA

LEVobuPiVAcAinA 0 ,5% + 
EPinEfrinA inJEtAVEL 20 mL 
frAsco-AmPoLA 

cristÁLiA r$ 26,28 r$ 69.694,56

7 1.560 frAsco-
AmPoLA

LEVobuPiVAcAinA 0,5% sEm 
VAsoconstritor inJEtAVEL 20 
mL soLucAo frAsco-AmPoLA 

cristÁLiA r$ 23,80 r$ 37.128,00

8 2.340 frAsco-
AmPoLA

LEVobuPiVAcAinA 0,75% + 
EPinEfrinAinJEtAVEL 20 mL 
frAsco-AmPoLA 

cristÁLiA r$ 30,81 r$ 72.095,40

9 3.120 frAsco-
AmPoLA

LEVobuPiVAcAinA 0,75% sEm 
VAsoconstitor inJEtAVEL 20 
mL frAsco-AmPoLA 

cristÁLiA r$ 29,60 r$ 92.352,00

10 780 frAsco
LidocAinA 10% (100 mG/mL) 
soLucAo toPicA sPrAY 50 
mL frAsco 

HiPoLAbor r$ 71,55 r$ 55.809,00

11 3.276 AmPoLA LidocAinA 2% (20 mG/mL) 
inJEtAVEL 5mL AmPoLA HYPofArmA r$ 1,17 r$ 3.832,92

12 16.458 bisnAGA LidocAinA 2% (20 mG/G) GEL 30 
G bisnAGA PHArLAb r$ 3,78 r$ 62.211,24

13 3.744 cArPuLE
LidocAinA 2% (20 mG/mL) + 
EPinEfrinA inJEtAVEL 1,8 mL 
cArPuLE 

cristÁLiA r$ 2,94 r$ 11.007,36

14 5.928 frAsco-
AmPoLA

LidocAinA 2% (20 mG/mL) + 
EPinEfrinA inJEtAVEL 20 mL 
frAsco-AmPoLA 

HYPofArmA r$ 4,52 r$ 26.794,56

16 8.073 frAsco-
AmPoLA

LidocAinA 2% (20 mG/mL) sEm 
VAsoconstritor inJEtAVEL 
20 mL frAsco-AmPoLA

HYPofArmA r$ 3,69 r$ 29.789,37

19 2.886 AmPoLA PAncuronio 2 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 2 mL AmPoLA cristÁLiA r$ 8,83 r$ 25.483,38

20 9.477 frAsco-
AmPoLA

rocuronio 10 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 5 mL frAsco-AmPoLA cristÁLiA r$ 44,40 r$ 420.778,80

21 3.159 frAsco-
AmPoLA

rocuronio 10 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 5 mL frAsco-AmPoLA cristÁLiA r$ 44,40 r$ 140.259,60

22 2.028 frAsco-
AmPoLA

roPiVAcAinA1% (10 mG/mL) 
inJEtAVEL 20 mL frAsco-
AmPoLA 

cristÁLiA r$ 53,35 r$ 108.193,80

23 780 frAsco-
AmPoLA

roPiVAcAinA 0,2% (2 mG/mL) 
inJEtAVEL 20 mL frAsco-
AmPoLA 

cristÁLiA r$ 34,73 r$ 27.089,40

26 3.510 frAsco-
AmPoLA

suXAmEtonio 100 mG inJEtAVEL 
frAsco-AmPoLA bLAu r$ 12,36 r$ 43.383,60

VALor totAL r$ 1.374.601,87

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

mEd fort mEdicAmEntos E Produtos HosPitALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 12.407.590/0001-50
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ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 158/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1575/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 158/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: onco Prod distribuidorA dE Produtos 
HosPitALArEs E oncoLÓGicos LtdA - cnPJ: 04.307.650/0012-98

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

24 5.207 frAsco-
AmPoLA

suGAmAdEX 100 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 2 mL frAsco-AmPoLA

bridion 200 
mG/

scHErinG 
PLouG

r$ 270,00 r$ 1.405.890,00

VALor totAL r$ 1.405.890,00

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

onco Prod distribuidorA dE Produtos HosPitALArEs E 
oncoLÓGicos LtdA

cnPJ: 04.307.650/0012-98

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 180/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 6608/2017

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 180/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: biomÉdicA EquiPAmEntos E suPrimEntos 
HosPitALArEs LtdA - cnPJ: 01.299.509/0001-40

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

3 4 frAscos

Produto: EPinEfrinA PArA 
AGrEGAÇÃo PLAquEtÁriA.
dEscriÇÃo tÉcnicA: bitArtArAto 
dE 1-EPinEfrinA. rEAGEntE 
dEVErÁ Vir L iofiL iZAdo.  A 
concEntrAÇÃo EstoquE do 
frAsco dEVE sEr dE no mÍnimo 
1 mm ou mAis concEntrAdo. 
PArA rEconstituiÇÃo dE VoLumE 
dE no mÍnimo 5 mL. (dEscriÇÃo 
tÉcnicA conformE EditAL)

cHrono-LoG r$ 813,00 r$ 3.252,00

5 5 frAscos

Produto: ristocEtinA PArA 
AGrEGAÇÃo PLAquEtÁriA.
d E s c r i Ç Ã o  t É c n i c A : 
r i s t o c E t i n A .  r E A G E n t E 
dEVErÁ Vir LiofiLiZAdo. PArA 
rEconstituiÇÃo dE VoLumE 
d E  n o  m Í n i m o  0 , 5  m L .  A 
concEntrAÇÃo EstoquE do 
frAsco dEVE contEr no mÍnimo 
125 mG/mL (125 miLiGrAmAs/mL). 
(dEscriÇÃo tÉcnicA conformE 
EditAL)

cHrono-LoG r$ 3.499,00 r$ 17.495,00

6 1 cAiXA

dEnominAÇÃo: disPositiVo 
PArA rEALiZAÇÃo dE tEmPo dE 
sAnGrAmEnto PELo mÉtodo 
dE iVY.
EsPEcificAÇÃo: disPositiVo 
PArA rEALiZAÇÃo dE tEmPo dE 
sAnGrAmEnto PELo mÉtodo 
dE iVY PArA AduLtos. EstÉriL E 
EmbALAdos indiViduALmEntE. 
o disPositiVo dEVE Vir com 
trAVAmEnto quE dEVE sEr 
rEtirAdo AntEs dA incisÃo. 
(dEscriÇÃo tÉcnicA conformE 
EditAL)

AccriVA r$ 3.000,00 r$ 3.000,00

VALor totAL r$ 23.747,00

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.
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1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

biomÉdicA EquiPAmEntos E suPrimEntos HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 01.299.509/0001-40

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 180/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 6608/2017

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e AdJudicAdA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 180/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: n L comÉrcio EXtErior LtdA
cnPJ: 52.541.273/0001-47

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

1 2 frAscos

P r o d u t o :  A d P 
P A r A  A G r E G A Ç Ã o 
PLAquEtÁriA. dEscriÇÃo 
t É c n i c A :  A d E n o s i n A 
difosfAto.  rEAGEntE 
dEVErÁ Vir LiofiLiZAdo. 
PArA rEconstituiÇÃo dE 
VoLumE dE no mÍnimo 5 mL. 
concEntrAÇÃo EstoquE 
APÓs rEconstituiÇÃo 
dE no mÍnimo dE 1 mm 
ou mAis concEntrAdo. 
APÓs rEconstituiÇÃo 
dEVE tEr EstAbiLidAdE 
dE no mÍnimo 12 mEsEs A 
-70ºc. (dEscriÇÃo tÉcnicA 
conformE EditAL) 

HELEnA 
LAborAtoriEs r$ 940,50 r$ 1.881,00

2 3 frAscos

Produto: coLÁGEno PArA 
AGrEGAÇÃo PLAquEtÁriA. 
d E s c r i Ç Ã o  t É c n i c A : 
fibrA dE coLÁGEno tiPo 
i susPEnsA Em tAmPÃo, 
P r o n t o  P A r A  u s o , 
J Á  r E c o n s t i t u Í d o .  A 
concEntrAÇÃo EstoquE 
do frAsco dEVE sEr 
dE no mÍnimo 1 mG/mL 
ou mAis concEntrAdo. 
EstAbiLidAdE mÍnimA dE 
12 mEsEs. (dEscriÇÃo 
tÉcnicA conformE EditAL)

HELEnA 
LAborAtoriEs r$ 1.471,40 r$ 4.414,20

4 4 frAscos

P r o d u t o :  Á c i d o 
A r A q u i d Ô n i c o  PA r A 
AGrEGAÇÃo PLAquEtÁriA. 
dEscriÇÃo tÉcnicA: Ácido 
A r A q u i d Ô n i c o .  PA r A 
r E c o n s t i t u i Ç Ã o  d E 
VoLumE dE no mÍnimo 
0,7 mL. A concEntrAÇÃo 
E s t o q u E  A P Ó s 
rEconstituiÇÃo dEVE 
sEr dE no mÍnimo 50 mm 
ou mAis concEntrAdo. 
E s tA b i L i d A d E  m Í n i m A 
d E  3  m E s E s  A P Ó s  A 
r E c o n s t i t u i Ç Ã o  s E 
conGELAdo. (dEscriÇÃo 
tÉcnicA conformE EditAL)

HELEnA 
LAborAtoriEs r$ 982,00 r$ 3.928,00

VALor totAL r$ 10.223,20

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

n L comÉrcio EXtErior LtdA
cnPJ: 52.541.273/0001-47

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 184/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1577/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 184/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: ALL mÉdicA distribuidorA dE mAtEriAis 
HosPitALArEs LtdA - cnPJ: 07.095.969/0001-32

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

6 51.527 comPrimido A m i t r i P t i L i n A  2 5  m G 
comPrimido cristÁLiA r$ 0,09 r$ 4.637,43

10 25.662 comPrimido c A r b A m A Z E P i n A 2 0 0  m G 
comPrimido cristÁLiA r$ 0,18 r$ 4.619,16

13 8.814 comPrimido citALoPrAm 20 mG comPrimido cristÁLiA r$ 0,29 r$ 2.556,06

29 39.000 comPrimido diAZEPAm 10 mG comPrimido cristÁLiA r$ 0,11 r$ 4.290,00

33 2.184 AmPoLA EtomidAto 2 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 10 mL AmPoLA cristÁLiA r$ 15,10 r$ 32.978,40

37 12.246 comPrimido f E n o b A r b i t A L  1 0 0  m G 
comPrimido cristÁLiA r$ 0,15 r$ 1.836,90

39 156 frAsco
f E n o b A r b i tA L 4 0  m G / m L 
soLucAo orAL GotAs 20 mL 
frAsco

cristÁLiA r$ 3,75 r$ 585,00

43 2.964 AmPoLA fLumAZEniL 0,1 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 5 mL AmPoLA cristÁLiA r$ 22,73 r$ 67.371,72

VALor totAL r$ 118.874,67
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1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 04 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

ALL mÉdicA distribuidorA dE mAtEriAis HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 07.095.969/0001-32

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 184/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1577/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 184/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: AudAX mEd Produtos mÉdicos HosPitALArEs 
LtdA - EPP - cnPJ: 21.881.617/0001-33

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

11 312 frAsco cArbAmAZEPinA 20  mG/mL 
susPEnsAo orAL 100 mL frAsco

uni 
cArbAmAZ r$ 14,12 r$ 4.405,44

18 6.240 comPrimido c L o r P r o m A Z i n A 1 0 0  m G 
comPrimido cLorPromAZ r$ 0,25 r$ 1.560,00

20 2.028 AmPoLA

c L o r P r o m A Z i n A  5  m G /
m L  s o L u c A o  i n J E t AV E L 
intrAmuscuLAr/EndoVEnosA 
5 mL AmPoLA

cLorPromAZ r$ 1,66 r$ 3.366,48

27 7.800 frAsco-
AmPoLA

dEXmEdEtomidinA 100 mcG/
mL soLucAo inJEtAVEL 2 mL 
frAsco-AmPoLA

EXtodin r$ 117,18 r$ 914.004,00

VALor totAL r$ 923.335,92

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 04 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

AudAX mEd Produtos mÉdicos HosPitALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 184/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1577/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 184/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: comErciAL cirÚrGicA riocLArEnsE LtdA
cnPJ: 67.729.178/0004-91

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

35 47.151 AmPoLA fEnitoinA 50 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 5 mL AmPoLA HiPoLAbor r$ 1,78 r$ 83.928,78

41 70.902 AmPoLA fEntAniLA 0,05 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 10 mL AmPoLA HiPoLAbor r$ 2,51 r$ 177.964,02

VALor totAL r$ 261.892,80
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1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 04 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

comErciAL cirÚrGicA riocLArEnsE LtdA
cnPJ: 67.729.178/0004-91

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 184/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1577/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 184/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: EXEmPLArmEJd comÉrcio dE Produtos 
HosPitALArEs LtdA - mE - cnPJ: 23.312.871/0001-46

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

2 19.952 comPrimido Ácido VALProico 500 mG 
comPrimido bioLAb r$ 1,00 r$ 19.952,00

9 6.708 comPrimido bromAZEPAm 3 mG comPrimido uniÃo 
quÍmicA r$ 0,45 r$ 3.018,60

42 23.634 AmPoLA fEntAniLA 0,05 mG/mL soLuÇÃo 
inJEtÁVEL 10 mL AmPoLA HiPoLAbor r$ 3,70 r$ 87.445,80

44 24.492 cÁPsuLA fLuoXEtinA 20 mG cÁPsuLA tEuto r$ 0,17 r$ 4.163,64

VALor totAL r$ 114.580,04

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 04 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

EXEmPLArmEd comÉrcio dE Produtos HosPitALArEs LtdA - mE
cnPJ: 23.312.871/0001-46

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 184/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1577/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 184/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: Jc mÉdicA comÉrcio dE Produtos mÉdico 
HosPitALArEs EirELi - cnPJ: 17.499.185/0001-23

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor 
totAL r$

3 452 frAsco Acido VALProico 50 mG/mL 
XAroPE 100 mL frAsco HiPoLAbor r$ 4,11 r$ 1.857,72

12 17.394 comPrimido cArbonAto dE Litio 300 mG 
comPrimido HiPoLAbor r$ 0,32 r$ 5.566,08

16 1.248 frAsco cLonAZEPAm 2,5 mG/mL soLucAo 
orAL GotAs 20 mL frAsco GEoLAb r$ 3,11 r$ 3.881,28

17 20.592 comPrimido cLonAZEPAm 2 mG comPrimido GEoLAb r$ 0,09 r$ 1.853,28

23 66.940 comPrimido codEinA 30 mG + PArAcEtAmoL 
500 mG comPrimido GEoLAb r$ 0,57 r$ 38.155,80

40 30.888 AmPoLA fEntAniLA 0,05 mG/mL soLucAo 
inJEtAVEL 2 mL AmPoLA HiPoLAbor r$ 1,73 r$ 53.436,24

VALor totAL r$ 104.750,40
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1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 04 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

Jc mÉdicA comÉrcio dE Produtos mÉdico HosPitALArEs 
EirELi

cnPJ: 17.499.185/0001-23

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 184/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 1577/2018

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por itEm e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos nº 184/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EmPrEsA: mÁXimA comÉrcio dE Produtos HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 06.366.038/0001-69

itEm qtd und discriminAÇÃo mArcA VALor 
unitÁrio r$ VALor totAL r$

26 23.400 frAsco-
AmPoLA

dEXmEdEtomidinA 100 mcG/
mL soLucAo inJEtAVEL 2 mL 
frAsco-AmPoLA

uniÃo 
quÍnicA r$ 117,17 r$ 2.741.778,00

VALor totAL r$ 2.741.778,00

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários conforme art. 57 da Lei n 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 04 de setembro de 2018.

rEnAto JAYmE dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

mÁXimA comÉrcio dE Produtos HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 06.366.038/0001-69

AVISO de PRORROGAÇÃO “SINe dIe”
dO PReGÃO eLeTRÔNICO Nº 213/2018

site: www.publinexo.com.br

A secretaria de Estado da saúde torna público que foi 
prorrogada “sine die”, a data da abertura do certame acima, que visa 
registro de Preços para aquisição de fiLtros PArA rEmoÇÃo dE 
LEucÓcitos dE concEntrAdo dE HEmÁciAs E PLAquEtAs, 
conforme especificado no edital e seus anexos. A prorrogação ocorre 
pela necessidade de adequação do edital e seus anexos. (Processo nº 
2018/30550/000547).

Palmas, 11 de setembro de 2018.

KÁssiA diVinA PinHEiro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação
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PReGÃO eLeTRÔNICO Nº 149/2018
AVISO de ReSULTAdO dO PReGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 149/2018 - Processo Administrativo nº 2017/30550/9838, 
conforme segue:

cinco confiAnÇA indÚstriA E comÉrcio LtdA
cnPJ: 05.075.964/0001-12, o valor adjudicado r$ 271.953,00.

AmPLA mAtEriAis dE LimPEZA E HosPitALAr EirELi
cnPJ: 05.891.838/0001-36, o valor adjudicado r$ 201.904,50.

mEd fort mEdicAmEntos E Produtos HosPitALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 12.407.590/0001-50, o valor adjudicado r$ 627.964,20.

AudAX mEd Produtos mÉdicos HosPitALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado r$ 112.819,29.

o valor total adjudicado r$ 1.214.640,99. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 10 de setembro de 2018.

KÁssiA diVinA PinHEiro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEs

PReGÃO eLeTRÔNICO Nº 158/2018
AVISO de ReSULTAdO dO PReGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 158/2018 - Processo Administrativo nº 2018/30550/1575, 
conforme segue:

onco Prod distribuidorA dE Produtos HosPitALArEs E 
oncoLÓGicos LtdA
cnPJ: 04.307.650/0012-98, o valor adjudicado r$ 1.405.890,00.

mÁXimA comÉrcio dE Produtos HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 06.366.038/0001-69, o valor adjudicado r$ 117.734,24.

mEd fort mEdicAmEntos E Produtos HosPitALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 12.407.590/0001-50, o valor adjudicado r$ 1.374.601,87.

o valor total adjudicado r$ 2.898.226,11. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 10 de setembro de 2018.

KÁssiA diVinA PinHEiro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEs

PReGÃO eLeTRÔNICO Nº 180/2018
AVISO de ReSULTAdO dO PReGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 180/2018 - Processo Administrativo nº 2017/30550/6608, 
conforme segue:

biomÉdicA EquiPAmEntos E suPrimEntos HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 01.299.509/0001-40, o valor adjudicado r$ 23.747,00.

n L comÉrcio EXtErior LtdA
cnPJ: 52.541.273/0001-47, o valor adjudicado r$ 10.223,20.

o valor total adjudicado r$ 33.970,20. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 10 de setembro de 2018.

KÁssiA diVinA PinHEiro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEs

PReGÃO eLeTRÔNICO Nº 184/2018
AVISO de ReSULTAdO dO PReGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 184/2018 - Processo Administrativo nº 2018/30550/1577, 
conforme segue:

mÁXimA comÉrcio dE Produtos HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 06.366.038/0001-69, o valor adjudicado r$ 2.741.778,00.

ALL mÉdicA distribuidorA dE mAtEriAis HosPitALArEs LtdA
cnPJ: 07.095.969/0001-32, o valor adjudicado r$ 118.874,67.

Jc mÉdicA comÉrcio dE Produtos mÉdicos HosPitALArEs 
EirELi
cnPJ: 17.499.185/0001-23, o valor adjudicado r$ 104.750,40.

AudAX mEd Produtos mÉdicos HosPitALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado r$ 923.335,92.

EXEmPLArmEd comÉrcio dE Produtos HosPitALArEs LtdA 
- mE
cnPJ: 23.312.871/0001-46, o valor adjudicado r$ 114.580,04.

comErciAL cirÚrGicA riocLArEnsE LtdA.
cnPJ: 67.729.178/0004-91, o valor adjudicado r$ 261.892,80.

o valor total adjudicado r$ 4.265.211,83. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 04 de setembro de 2018.

KÁssiA diVinA PinHEiro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEs

SeCReTARIA dA SeGURANÇA PÚbLICA

PORTARIA SSP Nº 959, de 30 de AGOSTO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
inciso i, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º dEsiGnAr - GEorGEos GEmELLi HErbErts, 
diretor de Papiloscopia - matrícula nº 1072315-1, para exercer, como 
titular, a função de fiscal do contrato 053/2018, referente à aquisição 
de equipamentos de informática (scanner de mesa) com recursos do 
fumPoL, processo 2017/3100/2258, visando atender as necessidades 
desta secretária.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
interno e Externo.

Art. 3º nomear como suplente no âmbito de sua competência, 
o servidor VALtEnir dE frEitAs cArVALHo - Gerente de 
Identificação da Capital - Matrícula nº 852597-3 para substituir o titular 
no acompanhamento e fiscalização do contrato acima citado, em seus 
impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º nomear para compor a comissão de recebimento e 
atestadores os seguintes servidores: Presidente: ricArdo rocHA 
GomEs - Papiloscopista - matrícula nº 970454-1; membros: LAWrEncE 
mEnEsEs dE cAstro - Auxiliar de serviços Gerais - matrícula 
nº 928760-2 e rAfAEL tErrA PALudo - diretor de informática e 
telecomunicações - matrícula nº 11459492-1

Art. 5º A comissão de recebimento deverá:

i - conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
termo de convênio e seus consectários;

ii - fazer destinar os bens para localização prevista no Projeto 
do convênio aprovado pela concedente, sem prejuízo de desvio de 
finalidade, conforme Portaria Interministerial 507/2011.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 960, de 30 de AGOSTO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
inciso i, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º dEsiGnAr - muriLo fonsEcA, Escrivão de Polícia 
- matrícula nº 11589957-1 para exercer, como titular, a função de fiscal 
do contrato 052/2018, referente à aquisição de equipamentos de 
informática (tablet) com recursos do fumPoL, convenio da EnErGisA 
e convenio 793365/2013, Processo 2017/3100/2258, visando atender as 
necessidades desta secretária.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
interno e Externo.

Art. 3º nomear como suplente no âmbito de sua competência, 
o servidor cLÁudio nAscimEnto VAZ - Agente de Polícia - Gerente 
de Acompanhamento de contratos e convênio - matrícula nº 910688-1, 
para substituir o titular no acompanhamento e fiscalização do contrato 
acima citado, em seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º nomear para compor a comissão de recebimento e 
atestadores os seguintes servidores: Presidente: rosiEL rodriGuEs 
dE rEZEndE - tec. Assist. e Plan. e Gestão - matrícula nº 11465042-2; 
membros: LAWrEncE mEnEsEs dE cAstro - Auxiliar de serviços 
Gerais - matrícula nº 928760-2 e rAfAEL tErrA PALudo - diretor de 
informática e telecomunicações - matrícula nº 11459492-1.

Art. 5º A comissão de recebimento deverá:

i - conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
termo de convênio e seus consectários;

ii - fazer destinar os bens para localização prevista no Projeto 
do convênio aprovado pela concedente, sem prejuízo de desvio de 
finalidade, conforme Portaria Interministerial 507/2011.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 981, de 03 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando a abertura do Processo Administrativo nº 
2018/3100/0028, para a compra de equipamento de informática, sendo, 
Refletômetro de Domínio de Frequência, para se fazer cumprir o Plano 
de trabalho do convênio federal nº 853683/2017/SENASP/MJ, firmado 
entre o Estado do tocantins, através da secretaria da segurança Pública 
e o ministério da Justiça e segurança Pública, visando o reaparelhamento 
das instituições da secretaria da segurança Pública do Estado do 
tocantins;

considerando ainda que a empresa bErKAnA tEcnoLoGiA 
Em sEGurAnÇA LtdA é única e exclusiva em todo o território 
nacional, relativamente à distribuição, comercialização e venda do 
produto (Refletômetro de Domínio de Frequência), conforme declaração 
de exclusividade juntada ao Processo Administrativo ssP/to nº 
2018/3100/0028, às fls. 97 a 99;

considerando o Parecer Jurídico nº 506/2018 - AssEJur, 
emitido pela eminente Assessoria Jurídica desta Pasta, fls. 172 a 175,

considerando ainda o Parecer técnico cGE nº88/2018/
SUGACI/CGE da Controladoria-Geral do Estado de fls. 214 a 217 e o 
Parecer nº 1.623/2018 e despacho “scE” nº 2345, emitido pela douta 
Procuradoria-Geral do Estado - PGE, fls. 253 a 256, resolve,

dEcLArAr A inEXiGibiLidAdE da realização de licitação, 
nos termos do art. 25, inciso i, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 
e suas alterações, objetivando a contratação da empresa - bErKAnA 
tEcnoLoGiA Em sEGurAnÇA LtdA, cnPJ/mf nº 07.259.712/0001-79,  
tendo como objeto a aquisição de Material de Consumo (Refletômetro 
de domínio de frequência), de r$ 242.700,00 (duzentos e quarenta e 
dois mil e setecentos reais), para atender as unidades da secretaria da 
segurança Pública do Estado do tocantins, com recurso do convênio 
federal nº 853683/2017/sEnAsP/mJ.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 986, de 03 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, a constituição do Estado do tocantins, e art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados, sob a 
presidência do primeiro, para comporem a comissão de Análise e Estudos 
de Políticas Públicas de segurança Pública, visando à prevenção e 
combate à violência doméstica e familiar e alcance aos demais grupos 
vulneráveis (crianças, adolescentes e idosos) no âmbito do Estado do 
tocantins.

suZAnA fLEurY orsinE matrícula nº 1063073-1

LorEnA JosEPHinE PoncE dE LEon E PinHEiro dE cErquEiro r. oYAmA matrícula nº 828388-1

AnA cAroLinA coELHo mArinHo matrícula nº 815990-1

AntoniA fErrEirA dos sAntos matrícula nº 758970-1 

fErnAndA dE siquEirA corrEiA matrícula nº 11589310-1 

HELoisA HELEnA frEirE GodinHo matrícula nº 549773-3 

ioLAndA sousA PErEirA matrícula nº 438800-2

JEAnniE dAirEr dE AndrAdE matrícula nº 11644400-1

LÍViA rAfAELA ALmEidA dE VAsconcELos matrícula nº 11620781-1

miLEnA sAntAnA dE ArAuJo LimA matrícula nº 11589361-1

sArAH LiLiAn dE souZA rEZEndE matrícula nº 11606134-1

VALÉriA LustosA dourAdo matrícula nº 1153617-2

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor, a partir da data de 
publicação.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 991, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, ErmiLton bArrEirA PArEntE Junior, número 
funcional 1272179/1, Assistente Administrativo, do núcleo de Perícia 
médico Legal de Porto nacional para a 4ª delegacia regional de Polícia 
civil de Porto nacional, a partir de 05/09/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 992, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, iLdinE tEiXEirA costA, número funcional 
492593/1, Assistente Administrativo, do núcleo de Perícia médico Legal 
de Porto nacional para a 4ª delegacia regional de Polícia civil de Porto 
nacional, a partir de 05/09/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 993, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, JoAquim brAGA, número funcional 966293/4, 
motorista, do núcleo de Perícia criminal de Porto nacional para a 
4ª delegacia regional de Polícia civil de Porto nacional, a partir de 
05/09/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 994, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, JosiLLEYA dAmAcEnA simAo, número funcional 
1272080/1, Assistente Administrativo, do núcleo de Perícia médico Legal 
de Porto nacional para a 4ª delegacia regional de Polícia civil de Porto 
nacional, a partir de 05/09/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 995, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, mArcos mArinHo bisPo dos sAntos, 
número funcional 44020/1, motorista, do núcleo de Perícia criminal de 
Porto nacional para a 4ª delegacia regional de Polícia civil de Porto 
nacional, a partir de 05/09/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 996, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, mAriA cELiA cArVALHo dA siLVA, número 
funcional 801360/2, Assistente Administrativo, da delegacia de Polícia 
Civil de Araguatins para o Núcleo de Identificação de Araguaína, a partir 
de 05/09/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 997, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, WitLEr fErrEirA dA siLVA, número funcional 
1287478/1, motorista, do núcleo de Perícia médico Legal de Porto 
nacional para a 4ª delegacia regional de Polícia civil de Porto nacional, 
a partir de 05/09/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 999, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Retificar a Portaria nº 785, de 10 de julho de 2018, publicada no DOE 
nº 5.155, de 16 de julho de 2018, que trata da designação do servidor 
WHEbstoH bArros dE cArVALHo, número funcional nº 566552/2, 
Assistente Administrativo, para substituir a servidora ELEnitA ribEiro 
GOMES, número funcional nº 427977/1, Assistente Administrativo/Chefia 
do núcleo de medicina Legal (fcsP-9), no período de 10/08/2018 a 
08/08/2018, durante suas férias;

onde se lê: “no período de 10/08/2018 a 08/08/2018”.

Leia-se: “no período de 10/07/2018 a 08/08/2018”.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1.001, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar ELuidEs dE sousA JArdim EVAnGEListA, número funcional 
599089/3, Auxiliar Administrativo, no núcleo de Perícia criminal de 
miracema do tocantins, a partir de 16/08/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1.002, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar WAndErson cHAVEs dE quEiroZ, nomeado para exercer o 
cargo de Gerente de operações - dAi-1, na Gerência de operações, a 
partir de 30/08/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1004, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

concEdEr, com efeito retroativo a 29/08/2018, a fruição de 30 (trinta) 
dias das férias, anteriormente interrompidas, por intermédio da PortAriA 
Nº 664, de 05/062018, publicada no Diário Oficial nº 5.128, de 07/06/2018, 
a micHELLE dE ArAuJo E siLVA, número funcional 957670/1, Agente 
de necrotomia, no período de 29/08/2018 a 27/09/2018, referente ao 
período aquisitivo de 2017/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 1005, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, simonE dE JEsus ALVEs fErnAndEs, 
número funcional 665207/2, Assistente Administrativo, do núcleo de 
Identificação de Araguaína para o Núcleo de Perícia de Araguaína, a 
partir de 06/09/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1006, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Retificar a Portaria nº 980, de 31 de agosto de 2018, publicada no DOE 
nº 5.192, de 05 de setembro de 2018, que trata da lotação do servidor 
cArLos ALbErto tEiXEirA dE cAstro;

onde se lê: “nomeado para exercer o cargo de diretor 
de Planejamento Estratégico operacional - dAs-4, na diretoria de 
Planejamento Estratégico operacional”.

Leia-se: “nomeado para exercer o cargo de Assessor técnico 
e de Planejamento - dAs-4, na Assessoria técnica e de Planejamento”.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1007, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Retificar a Portaria nº 970, de 31 de agosto de 2018, publicada no DOE 
nº 5.192, de 05 de setembro de 2018, que trata da lotação da servidora 
dEnisE rAPoso frAncA;

onde se lê: “nomeado para exercer o cargo de Assessor técnico 
e de Planejamento - dAs-4, na Assessoria técnica e de Planejamento”.

Leia-se: “nomeado para exercer o cargo de diretor de 
Planejamento Estratégico operacional - dAs-4, na diretoria de 
Planejamento Estratégico operacional”.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1008, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar cArLos miGuEL mAnso, nomeado para exercer o cargo 
de corregedor Adjunto - dAi-1, na corregedoria Adjunta, a partir de 
30/08/2018.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1009, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚbLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.364 - nm, de 13 de agosto de 2018, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, 
incisos i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Retificar a Portaria nº 948, de 21 de agosto de 2018, publicada no DOE nº 
5.184, de 24 de agosto de 2018, que trata das férias do servidor cArLos 
miGuEL mAnso, número funcional 263257/1, delegado de Polícia civil;

onde se lê: “no período de 10/09/2018 a 09/10/2018, referente 
ao período aquisitivo de 2010/2011”.

Leia-se: “no período de 10/10/2018 a 08/11/2018, referente ao 
período aquisitivo de 2010/2011”.

fErnAndo ubALdo montEiro bArbosA
secretário de Estado da segurança Pública

DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA dGPC Nº 640, de 03 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 231/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

dEsiGnAr, por necessidade do serviço, PEdro iVo costA 
mirAndA, delegado de Polícia civil de classe Especial, matrícula nº 
125237-2, para, sem prejuízo de suas atribuições junto a delegacia 
Estadual de Repressão a Conflitos Agrários, cumular as responsabilidades 
administrativas da segunda delegacia de Polícia civil/2ªdPc, ambas 
sediadas em Palmas/to, no período 03/09/2018 a 17/09/2018, referente 
às férias regulamentares do delegado de Polícia Afonso José Azevedo 
de Lyra filho. 

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 641, de 04 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 360/2018-dPi, com base na solicitação 
da sexta delegacia regional da Polícia civil em Paraíso do tocantins/
to, observados o interesse e a conveniência da administração pública;

rEsoLVE:

rEmoVEr, por necessidade do serviço, GisELLE mAcEdo AndrAdE 
oLiVEirA, Agente de Polícia de classe Especial, matrícula nº 997423-1,  
da sexta delegacia regional de Polícia civil para a delegacia 
Especializada no Atendimento à mulher, ambas sediadas em Paraíso do 
tocantins/to, a partir desta data.

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil
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PORTARIA dGPC Nº 642, de 04 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 221/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

susPEndEr, retroativo a 20/08/2018, por necessidade do serviço, 15 
(quinze) dias de férias da servidora AmiLtEs LAGunA dA fontourA, 
Escrivã de Polícia de classe Especial, matricula nº 460981-1, no período 
compreendido entre os dias 20/08/2018 a 03/09/2018, referente ao período 
aquisitivo 2017/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só 
vez, em data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 643, de 04 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 222/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

susPEndEr, retroativo a 13/08/2018, por necessidade do serviço, 
30 (trinta) dias de férias do servidor JAKson dA siLVA oLiVEirA, 
Escrivão de Polícia de classe Especial, matricula nº 561610-2, no período 
compreendido entre os dias 13/08/2018 a 11/09/2018, referente ao período 
aquisitivo 2015/2016, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só 
vez, em data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 644, de 04 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado 
foram suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 
58, caput e parágrafo único da Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 224/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor rubEns 
JuLiAtE dE cAntuAriA, Agente de Polícia de classe Especial, matrícula 
nº 767569-1, no período compreendido entre os dias 20/08/2018 a 
19/09/2018, referente ao período aquisitivo 2011/2012, suspensas pela 
Portaria sEJudH/to nº 642, de 21 de maio de 2012, publicada no diário 
Oficial nº 3.637, de 28 de maio de 2012.

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 645, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 232/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 15 (quinze) dias de férias 
do servidor tHiAGo AndrEY tEnÓrio, Escrivão de Polícia de classe 
Especial, matricula nº 1061615-1, no período compreendido entre os 
dias 17/09/2018 a 1º/10/2018, referente ao período aquisitivo 2016/2017, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna 
e não prejudicial ao andamento do serviço.

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 646, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 362/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

intErromPEr, por necessidade do serviço, 20 (vinte) dias de férias 
da servidora LÍLiAn KArEn rodriGuEs cruZ, Agente de Polícia de 
classe Especial, matricula nº 983606-3, no período compreendido entre os 
dias 21/09/2018 a 10/10/2018, referente ao período aquisitivo 2017/2018, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna 
e não prejudicial ao andamento do serviço.

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil
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PORTARIA dGPC Nº 647, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 362/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias de férias do 
servidor rubEni JosÉ dos sAntos siLVA, Agente de Polícia de classe 
Especial, matricula nº 794159-1, no período compreendido entre os dias 
10/09/2018 a 09/10/2018, referente ao período aquisitivo 2017/2018, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna 
e não prejudicial ao andamento do serviço.

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 648, de 06 de SeTeMbRO de 2018.

o dELEGAdo-GErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 1.366 - nm, de 13 de 
agosto de 2018, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 234/2018-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

LotAr, por necessidade do serviço, PAuLo costA GomEs, Escrivão 
de Polícia de classe Especial, matrícula nº 945873- 1, na delegacia de 
repressão a crimes cibernéticos-drcc em Palmas/to, retroativo a 03 
de setembro de 2018.

VinÍcius mEndEs dE oLiVEirA
delegado-Geral da Polícia civil

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA CIENTÍFICA

PORTARIA SPC Nº 087, de 31 de AGOSTO de 2018.

o suPErintEndEntE dA PoLÍciA ciEntÍficA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 669 - nm, de 27 de abril de 2018, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015, publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considErAndo a manifestação da diretoria do instituto de 
medicina Legal, por meio do memorando/ssP/sPc/imL/nº 452/2018, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, nEuton rodriGuEs dE mELo Junior, Agente 
de necrotomia, matrícula nº 1065998-1, do núcleo de medicina Legal de 
Araguatins para o núcleo de medicina Legal de Augustinópolis, com efeito 
retroativo ao dia 17 de agosto de 2018.

ZiLmondEs fErrEirA fEitosA
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 088, de 31 de AGOSTO de 2018.

o suPErintEndEntE dA PoLÍciA ciEntÍficA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 669 - nm, de 27 de abril de 2018, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015, publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considErAndo a manifestação da diretoria do instituto de 
medicina Legal, por meio do memorando/ssP/sPc/imL/nº 452/2018, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública,

rEsoLVE:

rEmoVEr, a pedido, mirELA dE sousA PimEntEL, Agente de 
necrotomia, matrícula nº 114276-2, do núcleo de medicina Legal de 
Araguatins para o núcleo de medicina Legal de Augustinópolis, com efeito 
retroativo ao dia 17 de agosto de 2018.

ZiLmondEs fErrEirA fEitosA
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 089, de 04 de SeTeMbRO de 2018.

o suPErintEndEntE dA PoLÍciA ciEntÍficA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 669 - nm, de 27 de abril de 2018, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015, publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015,

considErAndo que as férias do servidor abaixo foram 
suspensas, por necessidade do serviço, consoante o art. 58, caput, da 
Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do 
Estado do tocantins e por intermédio da Portaria nº 071, de 14 de julho 
de 2010, publicada no Diário Oficial nº 3.181, de 19 de julho de 2010,

considErAndo a manifestação da diretoria do instituto 
de criminalística, por meio do memorando/ssP/dPc nº 1486/2018, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública,

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor iVAn sousA 
LINO, Perito Oficial, matrícula nº 391650-2, no período compreendido 
entre os dias 03/09/2018 a 02/10/2018, referente ao período aquisitivo 
2009/2010.

ZiLmondEs fErrEirA fEitosA
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 091, de 05 de SeTeMbRO de 2018.

o suPErintEndEntE dA PoLÍciA ciEntÍficA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 669 - nm, de 27 de abril de 2018, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015, publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015,

considErAndo que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade,

considErAndo a manifestação da Gerência do instituto 
de Genética forense, por meio do memorando/ssP/iGf nº 195/2018, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública,

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 12 (doze) dias de férias do 
servidor JOÃO BEZERRA DO VALE NETO, Perito Oficial, matrícula 
nº 561050-3, no período compreendido entre os dias 10/09/2018 a 
21/09/2018, referente ao período aquisitivo 2016/2017, garantindo-lhe o 
direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna e não prejudicial 
ao andamento do serviço.

ZiLmondEs fErrEirA fEitosA
Superintendente da Polícia Científica
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CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA Nº 095/2018-CGPC/TO, de 04 de SeTeMbRO de 2018.

o corregedor-Geral da Polícia civil do tocantins/cGPc/to, 
no uso das atribuições e consoante o disposto nos arts. 94 e 106, §3º, 
da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAurAr sindicÂnciA AdministrAtiVA, com base 
nas informações contidas no memorando nº 344/2018-9ª drPc, o qual 
comunicou o Auto de Prisão em flagrante autuado na cidade de campos 
belos/Go, envolvendo Policial civil do Estado do tocantins, bem como 
encaminhou cópia de documentos pertinentes, com objetivo de apurar 
possível prática de transgressões disciplinares tipificadas no art. 92, 
inciso II, alínea ‘n”, inciso III, alínea “b”, e inciso IV, alínea “v”, todos da 
Lei 1.654/2006, referente aos fatos contidos no bojo dos referidos autos, 
bem como, as demais infrações conexas que emergirem no decorrer 
dos trabalhos;

ii - convocar o dr. douglas sie carreiro Lima, delegado de 
Policia de 3ª classe - corregedor Adjunto, designado pela portaria 
1.353/2017, de 26 de outubro de 2017, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 4.981, de 30 de outubro de 2017, para sob sua presidência, 
atuar no referido procedimento;

iii - determinar o prazo estabelecido no art. 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância.

iV - PubLiquE-sE.

fÁbio AuGusto simon
corregedor-Geral da Polícia civil

CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 446/2017
conselheiro relator: mArcELo sAntos fALcÃo quEiroZ
interessado: robson bEZErrA dE souZA
Assunto: ProGrEssÃo VErticAL E HoriZontAL
sessão ordinária: 13/04/2018

EmEntA: ProcEsso AdministrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAL PArA o PAdrÃo i dA cLAssE EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo 
sistEmÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 
1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. rEquisitos LEGAis 
PrEEncHidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento Padrão I da Classe Especial, com efeitos financeiros a 
partir de 03/05/2016.

dELibErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
por maioria deliberou-se nos termos do voto do relator Guido camilo 
ribeiro pela progressão vertical Padrão i, restando vencidos os votos 
os conselheiros bruno souza Azevedo, roger Knewitz e fábio Augusto 
simon, os quais defendem que tal entendimento não cumpre o que dispõe 
a Lei nº 2.808, art 9º,parágrafo único, onde os conselheiros defenderam 
que pela interpretação legal do dispositivo o padrão correto seria Padrão i, 
com efeitos funcionais e financeiros em datas divergentes das deliberadas 
pelo Conselho. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em todos 
os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 20 de junho de 2018.

mArcELo sAntos fALcÃo quEiroZ
diretor da Academia da Polícia civil

conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 200/2018 (2018/31000/001346)
relator: siLVio mArinHo JAcA
interessado: riVELino fErrEirA PinHEiro.
Assunto: ProGrEssÃo VErticAL; ProGrEssÃo HoriZontAL.
sessão ordinária: 13/04/2018 (86ª)

EmEntA: ProcEsso AdministrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAL PAdrÃo i. ProGrEssÃo HoriZontAL rEfErEnciA “G”.

intErPrEtAÇÃo sistEmÁticA. LEis nº 1545/2004, nº 
1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, 
nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 
2.823/2013. nº 1.818/2007. rEquisitos LEGAis PrEEncHidos. 
PEdido ProcEdEntE PArA A ProGrEssÃo HoriZontAL 
rEfErEnciA “G” E ProcEdEntE PArA o PEdido dE ProGrEssÃo 
VErticAL PAdrÃo i.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, i,  
alínea a e b; art. 4º, iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

5. Art. 116 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Pedido procedente quanto ao enquadramento na Horizontal, 
Referência G, com efeitos financeiros retroativos, a partir de 01/03/2018. 
E procedente ao pedido para Progressão Vertical Padrão i com efeitos 
financeiros retroativos, a partir de 01/03/2018.
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dELibErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade, nos termos do voto da conselheira relatora suzi francisca 
da silva pela procedência do pedido quanto à progressão horizontal, 
garantindo-se o reenquadramento para a Progressão horizontal para 
referência “G”, a partir de 03/02/2018, com a produção dos efeitos 
financeiros a ser observada a data de 01/03/2018, devendo ser pagas as 
diferenças salariais a partir desta data, e pela progressão vertical para o 
Padrão I, a partir de 03/02/2018, com a produção dos efeitos financeiros 
a ser observada a data de 01/03/2018, devendo ser pagas as diferenças 
salariais a partir desta data.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 19 de julho de 2018.

silvio marinho Jaca
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 290/2018 (SGd: 2018/31000/001626)
relator: LouriVALdo dA siLVA AGuiAr
interessado: mAYsA ALVEs dA siLVA
conselheiro designado para fazer a ementa: LouriVALdo dA siLVA 
AGuiAr
Assunto: ProGrEssÃo HoriZontAL, rEfErÊnciA E, E 
ProGrEssÃo VErticAL cLAssE EsPEciAL.
87ª sessão ordinária: 25/04/2018

EmEntA: ProcEsso AdministrAtiVo. ProGrEssÃo 
HoriZontAL, rEfErEnciA “E”. ProGrEssÃo VErticAL 
cLAssE EsPEciAL. ProGrEssÃo HoriZontAL. ProGrEssÃo 
VErticAL. intErPrEtAÇÃo sistEmÁticA. LEis nº 1545/2004, 
nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 
1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. Lei 1818/2007. rEquisitos LEGAis PrEEncHidos. 
PEdido ProcEdEntE. concEdido ProGrEssÃo HoriZontAL, 
rEfErEnciA LEtrA “E”. PEdido ProcEdEntE. concEdido 
ProGrEssÃo VErticAL cLAssE EsPEciAL.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, § 1º, e 7º, iii, §1º).

5. Pedido procedente quanto a progressão na Horizontal, 
Referência “E”, com efeito financeiro retroativos, a partir de 01/04/2017.

6. Pedido procedente quanto a progressão na Vertical, classe 
Especial, com efeito financeiro retroativos, a partir de 01/04/2018.

dELibErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, votou pela ProcEdÊnciA do PEdido nos termos 
do relator conselheiro roger Knewitz, pela Progressão Horizontal para 
referência E e pela Progressão Vertical classe Especial. Votaram com 
o relator: fábio Augusto simon, rogers Knewitz, márcio Girotto Vilela, 
Valéria cristina de Lelis mendes, rommel rubens costa rabelo, marcelo 
santos falcão queiroz, Antonia ferreira dos santos, Luciano barbosa de 
sousa cruz, suzi francisca da silva, silvio marinho Jaca, Elane tomaz da 
Silva, Tito Rodrigues Lustosa, com ausência justificada dos Conselheiros 
João batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 25 de abril de 2018.

LouriVALdo dA siLVA AGuiAr
conselheiro relator

SeCReTARIA dO TRAbALHO 
e deSeNVOLVIMeNTO SOCIAL

PORTARIA - SeTAS Nº 150, de 29 de AGOSTO de 2018.

A sEcrEtÁriA do trAbALHo E AssistÊnciA sociAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso iV, da 
constituição do Estado, resolve:

i - constituir a comissão de Avaliação Especial de 
desempenho, composta pelos servidores: nuZiVÂniA cArVALHo 
dos sAntos ribEiro, nº funcional 11638338-1, Gerente de Gestão 
e desenvolvimento de Pessoas; JAquELinE PArEntE borGEs, 
nº funcional 1284568-1, Assistente Administrativo/fcA-7, e HALAnA 
sAntos dA siLVA mAGALHÃEs, nº funcional 600511-3, Analista em 
desenvolvimento social para, sob a Presidência da primeira, compor 
a comissão de Avaliação Especial de desempenho da secretaria do 
trabalho e Assistência social - sEtAs.

ii - dEsiGnAr como membros suplentes os servidores iLVAnni 
cArdoso dA siLVA, nº funcional 849562-1, Assistente Administrativo, 
AnA PAuLA morEirA dE JEsus cHEGurY, nº funcional 11459760-2,  
Assessor Especial Vii AE-7, e siLnEY cArdoso dos sAntos 
bEcKmAn, nº funcional 774860-1, Analista em desenvolvimento social 
com atribuição de substituir os seus titulares em seus impedimentos ou 
férias.

iii - Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 27/04/2018, revogando-se  
a Portaria - sEtAs nº 028, de 22 de fevereiro de 2016, publicado no 
d.o.E. nº 4.566, de 24 de fevereiro de 2016.

WAndE mArY ALmEidA dE oLiVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

PORTARIA - SeTAS Nº 151, de 29 de AGOSTO de 2018.

A sEcrEtÁriA do trAbALHo E AssistÊnciA sociAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso iV, da 
constituição do Estado, resolve:

i - constituir a comissão de recursos da Avaliação Periódica 
de desempenho, composta pelos servidores: nuZiVÂniA cArVALHo 
dos sAntos ribEiro, nº funcional 11638338-1, Gerente de Gestão 
e desenvolvimento de Pessoas; JAquELinE PArEntE borGEs, 
nº funcional 1284568-1, Assistente Administrativo/fcA-7, e HALAnA 
sAntos dA siLVA mAGALHÃEs, nº funcional 600511-3, Analista em 
desenvolvimento social para, sob a Presidência da primeira, compor 
a comissão de recursos da Avaliação Periódica de desempenho da 
secretaria do trabalho e Assistência social - sEtAs.
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ii - dEsiGnAr como membros suplentes os servidores iLVAnni 
cArdoso dA siLVA, nº funcional 849562-1, Assistente Administrativo, 
AnA PAuLA morEirA dE JEsus cHEGurY, nº funcional 11459760-2,  
Assessor Especial Vii AE-7, e siLnEY cArdoso dos sAntos 
bEcKmAn, nº funcional 774860-1, Analista em desenvolvimento social 
com atribuição de substituir os seus titulares em seus impedimentos ou 
férias.

iii - Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 27/04/2018, revogando-
se a Portaria - sEtAs nº 029, de 22 de fevereiro de 2016, publicado no 
d.o.E. nº 4.566, de 24 de fevereiro de 2016.

WAndE mArY ALmEidA dE oLiVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

PORTARIA - SeTAS Nº 152, de 29 de AGOSTO de 2018.

A sEcrEtÁriA do trAbALHo E AssistÊnciA sociAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso iV, da 
constituição do Estado, com fulcro no art. 20, §1º, da Lei nº 1.818 de 23 
de agosto de 2007, em conjunto com o art. 12 e art. 14 do decreto nº 
5.483, de 15 de agosto de 2016, resolve:

Art. 1º instituir a comissão de revisão da Avaliação Especial 
de desempenho dos servidores da secretaria do trabalho e Assistência 
social, responsável por receber, analisar e julgar recursos interpostos em 
face da reprovação na Avaliação Especial de desempenho, garantindo a 
certificação do servidor público interessado, sob a égide da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, em conjunto com o decreto nº 5.483, de 15 
de agosto de 2016.

Art. 2º designar como membros da comissão de revisão 
da Avaliação Especial de desempenho, por tempo indeterminado, os 
servidores abaixo indicados:

i - Presidente: Vanúbia oliveira correia, nº funcional 1275224-1, 
Analista técnico-Jurídico; - suplente do Presidente: Jaqueline Parente 
borges, nº funcional 1284568-1, Assistente Administrativo;

ii - membro: nuzivânia carvalho dos santos ribeiro, nº funcional 
11638338-1, Gerente de Gestão e desenvolvimento de Pessoas; suplente: 
ilvanni cardoso da silva, nº funcional 849562-1, Assistente Administrativo;

ii - membro: Halana santos da silva magalhães, nº funcional 
600511-3, Analista em desenvolvimento social; suplente: silney cardoso 
dos santos beckman, nº funcional 774860-1, Analista em desenvolvimento 
social;

Art. 3º os membros designados exercerão suas atividades sem 
prejuízo das funções das respectivas unidades administrativas.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 27/04/2018, revogando-se 
a Portaria - sEtAs nº 061, de 12 de maio de 2017, publicado no d.o.E. 
nº 4.868, de 17 de maio de 2017.

WAndE mArY ALmEidA dE oLiVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

eXTRATO de TeRMO AdITIVO de CONTRATO

Processo nº 2015 41000 000233
contrato nº 010/2015
Aditivo: 3º (terceiro)
contratante: Governo do Estado do tocantins
secretaria do trabalho e desenvolvimento social
contratada: brAsiLcArd AdministrAdorA dE cArtÕEs LtdA.
cnPJ: 03.817.702/0001-50.
objeto: o presente termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de 
vigência do contrato nº 10/2015 nos termos do inc. ii do art. 57 da Lei 
nº 8.666/93.
data da assinatura: 06/09/2018
Vigência: 11/09/2018 a 11/09/2019
signatários: Wande mary Almeida de oliveira santos - contratante
Antônio rodrigues de faria - contratada
fiscal titular do contrato: carlos Eduardo moreira da silva
número funcional: 1270575-1

AGÊNCIA TOCANTINeNSe de SANeAMeNTO - ATS

eXTRATO de CONTRATO SeGUNdO TeRMO AdITIVO

ProcEsso nº: 2016/3897/000088
contrAto nº: 008/2016
contrAtAntE: Agência tocantinense de saneamento - Ats
contrAtAdo: candido Pinto rabelo
obJEto do contrAto: o presente termo aditivo tem como a 
prorrogação da vigência do contrato nº 008/2016, relativo à locação de 
uma área e Poço Tubular Profundo - PTP situado na fazenda Pau D’Arco, 
no município de chapada de natividade - to.
ViGÊnciA do contrAto: o prazo de vigência do contrato fica 
prorrogado de 02.08.2018 até 1º08.2019.
siGnAtÁrios: - rogério bezerra Lopes- representante Legal da 
contratante; - candido Pinto rabelo - contratado.

eXTRATO de CONTRATO

ProcEsso nº: 2016/3897/000289
contrAto nº: 66/2018
contrAtAntE: Agência tocantinense de saneamento - Ats
contrAtAdA: GsV construÇÕEs EirELi - mE
cnPJ: 01.598.040/0001-40
obJEto do contrAto: contratação de empresa especializada para 
aquisição e instalação de reservatórios.
VALor do contrAto GLobAL: r$ 5.419.516,09 (cinco milhões, 
quatrocentos e dezenove mil, quinhentos e dezesseis reais e nove 
centavos).
ViGÊnciA do contrAto: 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da 
data de assinatura. 
dAtA dE AssinAturA: 10 de setembro de 2018
siGnAtÁrios: rogério bezerra Lopes - representante Legal da 
contratante, sebastião sobrinho Gomes da cruz - representante Legal 
da contratada.

AGeTO

TeRMO de ReCONHeCIMeNTO de dÍVIdA-ReAJUSTAMeNTO

o  E s t a d o  d o  to c a n t i n s  p o r  m e i o  d a  A g ê n c i a 
to c a n t i n e n s e  d e  t r a n s p o r t e s  e  o b r a s  -  A G E t o , 
i n s c r i t a  n o  c n P J / m J  s o b  n º  1 7 . 6 8 4 . 3 4 4 / 0 0 0 1 - 6 0 ,  
neste ato representado pelo senhor Virgílio da silva Azevedo, 
Portador da rG/ci nº 339942-ssP/to e do cPf nº 692.955.651-34,  
residente e domiciliado em Paraíso do tocantins - to, mediante o dever 
legal de a Administração Pública honrar os compromissos assumidos 
perante a empresa contratada, a vedação do enriquecimento sem causa 
e a natureza contratual da despesa. considerando que as despesas 
a serem efetuadas estão devidamente comprovadas nos autos, e que 
há consignação de crédito próprio no respectivo orçamento e saldo 
financeiro suficiente para atendê-la, Reconhece a Dívida em benefício da 
empresa ccb - construtorA cEntrAL do brAsiL s/A no valor de 
r$ 269.236,64 (duzentos e sessenta e nove mil duzentos e trinta e seis 
reais e sessenta e quatro centavos), referente ao reajustamento da 20ª 
a 23ª medições final do Contrato nº 016/2014, conforme documentos que 
compõe o Processo nº 0549/38960/2014, devidamente instruído com o 
relatório de medição de reajustamento, memórias de cálculos, índices da 
FGV e Justificativas, cujo objeto é a execução dos serviços de engenharia 
para mobilidade, acessibilidade e sinalização viária (pavimentação e 
drenagem) urbana do bairro maracanã, no município de Araguaína, 
Estado do tocantins, com 89.605,37 m² de extensão. tendo sido os 
serviços executados e medidos dentro da vigência do contrato, muito 
embora o mesmo já tenha sido finalizado conforme Termo de Recebimento 
Provisório (fl. 820), não podendo mais ser apostilado. Com fundamento 
na Lei 8.666/93, no artigo 1º do decreto nº 62.115/68, que regulamenta 
o artigo 37 da Lei nº 4.320/64, art. 62 e 63 §2º inciso iii, da Lei 4.320/64, 
e ainda no Parecer Jurídico nº 078/2018/AGEto.

GAbinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE 
dE trAnsPortEs E obrAs do EstAdo do tocAntins - AGEto, 
aos 29 dias do mês de maio de 2018.

Virgílio da silva Azevedo
Presidente



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quArtA-fEirA, 12 dE sEtEmbro dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.196 55

deTRAN

edITAL de NOTIFICAÇÃO de AUTUAÇÃO
de INFRAÇÃO de TRÂNSITO Nº 000333/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctb, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; 
nº Auto de infração; data do cometimento; Hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

oGK1529/Go 76250679120   dEtrAn to00222897 28/08/2018 17:23 5185-1

nWG8717/to 02275712151   dEtrAn to00222896 28/08/2018 17:08 5185-1

mWY2452/to 00553011855   dEtrAn to00222892 28/08/2018 16:52 5185-1

HmY9907/to 01014489105   dEtrAn to00222891 28/08/2018 16:50 5185-1

oLL2756/to 02899209140   dEtrAn to00222888 28/08/2018 16:48 5185-1

fPo2888/sP 84795220115   dEtrAn to00222887 28/08/2018 16:48 5185-1

oLi3067/to 00338277102   dEtrAn to00222884 28/08/2018 17:45 5185-1

qKf3354/to 18944779287   dEtrAn to00222883 28/08/2018 17:45 5185-1

qKJ5211/to 29236428215   dEtrAn to00222881 28/08/2018 17:41 5185-1

mWu5077/to 38575574191   dEtrAn to00222879 28/08/2018 17:38 5185-1

oLL9799/to 01350259152   dEtrAn to00222877 28/08/2018 17:37 5185-1

mWJ7045/to 19150954172   dEtrAn to00222876 28/08/2018 17:37 5185-1

oYA3040/to 56461747168   dEtrAn to00222874 28/08/2018 17:30 5185-1

AoZ7753/to 12891216806   dEtrAn to00222872 28/08/2018 16:41 5185-1

qKi8409/to 01449038000109 dEtrAn to00222871 28/08/2018 16:39 5185-1

nbo4970/mt 02001605161   dEtrAn to00214830 23/08/2018 16:34 5193-0

PXY3770/mG 00453246000623 dEtrAn to00222869 28/08/2018 16:35 5185-1

mWZ8290/to 09528938191   dEtrAn to00222867 28/08/2018 16:35 5185-1

qKJ4903/to 11715159000109 dEtrAn to00222866 28/08/2018 08:31 5185-1

qKf0888/to 28717679800   dEtrAn to00214817 23/08/2018 08:01 5703-0

AAY1291/Pr 07224869953   dEtrAn to00222865 28/08/2018 08:02 5185-1

oLL8330/to 53401352172   dEtrAn to00214818 23/08/2018 08:06 5703-0

nfu0977/Go 81313420182   dEtrAn to00222864 28/08/2018 07:55 5185-1

omY4500/to 83512403115   dEtrAn to00222863 28/08/2018 07:46 5185-1

mWP2338/to 48764280349   dEtrAn to00205635 28/08/2018 08:18 5185-1

oLH7607/to 64844811134   dEtrAn to00205633 28/08/2018 07:49 5185-1

fGc2524/sP 65524944000103 dEtrAn to00205647 28/08/2018 08:49 5185-1

JHo6381/to 77323386187   dEtrAn to00214819 23/08/2018 08:07 5703-0

fHn6397/to 43854265115   dEtrAn to00214820 23/08/2018 08:11 5703-0

ioq4823/to 39938581668   dEtrAn to00205646 28/08/2018 08:48 5185-1

oJK7622/to 95698558191   dEtrAn to00205644 28/08/2018 08:45 5185-1

KbV4929/Go 24629588191   dEtrAn to00205638 28/08/2018 08:25 6580-0

qKm0209/to 21933486856   dEtrAn to00205643 28/08/2018 08:36 5185-1

qKJ9934/to 85661589115   dEtrAn to00205641 28/08/2018 08:33 5185-1

JGK6000/to 86880888100   dEtrAn to00205639 28/08/2018 08:31 5185-1

KbV4929/Go 24629588191   dEtrAn to00205637 28/08/2018 08:25 5185-1

oJK7622/to 95698558191   dEtrAn to00205645 28/08/2018 08:45 6580-0

qKf7071/to 10119043300   dEtrAn to00205636 28/08/2018 08:22 5185-1

mXc1612/to 77865707134   dEtrAn to00205634 28/08/2018 08:08 5185-1

qKG5886/to 25084906000162 dEtrAn to00205640 28/08/2018 08:31 5185-1

oLJ9290/to 99566575149   dEtrAn to00205650 28/08/2018 10:19 5185-1

mXE8624/to 83773908172   dEtrAn to00205649 28/08/2018 10:15 5185-1

mXb4301/to 00972104127   dEtrAn to00205648 28/08/2018 09:55 5185-1

Jin9090/df 82312532115   dEtrAn to00222958 28/08/2018 16:36 5185-1

qKb3269/to 02230198874   dEtrAn to00222959 28/08/2018 16:41 5185-1

oYc2899/to 32660618100   dEtrAn to00222956 28/08/2018 16:34 5185-1

HPu7024/to 00762588152   dEtrAn to00222953 28/08/2018 16:28 5185-1

mWL2116/to 59716444168   dEtrAn to00214814 23/08/2018 08:00 5185-1

mWf5014/to 57676658187   dEtrAn to00214815 23/08/2018 08:01 5185-1

mWL1951/to 83051007153   dEtrAn to00214821 23/08/2018 08:08 5185-1

JKE4563/df 01656268795   dEtrAn to00214822 23/08/2018 08:09 5185-1

JGE1656/to 98014765168   dEtrAn to00214823 23/08/2018 08:12 5185-1

oLL3759/to 00070135000123 dEtrAn to00222951 28/08/2018 10:30 5738-0

nGG6483/Go 00123421306   dEtrAn to00222952 28/08/2018 10:53 5819-1

qKG2017/to 00614671116   dEtrAn to00234370 21/08/2018 18:00 5487-0

mXf6650/to 07877847000106 dEtrAn to00214824 23/08/2018 08:12 5185-1

oZd1030/to 69481261115   dEtrAn to00234367 21/08/2018 17:10 5487-0

mVX6342/to 38054914172   dEtrAn to00214825 23/08/2018 08:14 5185-1

oZY4200/to 03581512106   dEtrAn to00214827 23/08/2018 16:31 5185-1

qKb9475/to 23167351187   dEtrAn to00292621 23/08/2018 07:52 7633-1

mWt9294/to 10024048780   dEtrAn to00292620 23/08/2018 07:47 7633-1

LPt4471/to 89113403168   dEtrAn to00292619 23/08/2018 07:24 7633-1

mWX6189/to 08240771000249 dEtrAn to01134998 25/08/2018 09:50 5010-0

mWV5076/to 00494022183   dEtrAn to00234373 23/08/2018 09:47 7633-2

Prr4420/Go 00748492127   dEtrAn to00234371 21/08/2018 17:07 7633-2

oLH7475/to 06185931605   dEtrAn to00214829 23/08/2018 16:54 5185-1

frV5630/to 32980817104   dEtrAn to00213361 24/08/2018 17:10 7633-1

qKf6677/to 02340136130   dEtrAn to00222900 28/08/2018 17:13 7633-2

qKc7527/to 28865383100   dEtrAn to00222899 28/08/2018 17:26 7633-2

nWi1354/Go 16129032668   dEtrAn to00222898 28/08/2018 17:25 7633-1

qKf1241/to 54700108134   dEtrAn to00292609 20/08/2018 16:20 5169-1

nWG8717/to 02275712151   dEtrAn to00222895 28/08/2018 17:02 7633-2

qKf7034/to 60563731003869 dEtrAn to00222894 28/08/2018 17:01 7633-2

qKd4655/to 44902409100   dEtrAn to00222893 28/08/2018 16:53 7633-1

oYA7838/to 90079841104   dEtrAn to00222890 28/08/2018 16:49 7633-2

mWu3767/to 54906903134   dEtrAn to00222889 28/08/2018 16:49 7633-1

qKK4056/to 13418752000119 dEtrAn to00222886 28/08/2018 16:45 7633-1

oEJ8765/to 18350994000131 dEtrAn to00222885 28/08/2018 17:47 7633-2

oLL5277/to 01231935324   dEtrAn to00222882 28/08/2018 17:44 7633-1

qKA9700/to 43550878168   dEtrAn to00222880 28/08/2018 17:39 7633-2

mWu5077/to 38575574191   dEtrAn to00222878 28/08/2018 17:38 7633-2

qKJ2944/to 15703687000107 dEtrAn to00222875 28/08/2018 17:31 7633-1

oZW2178/to 06086330115   dEtrAn to00222873 28/08/2018 16:45 7633-1

qKH4221/to 08283290100   dEtrAn to00222870 28/08/2018 16:38 7633-2

qKL8702/to 21452838895   dEtrAn to00222868 28/08/2018 07:11 7633-1

qKJ0846/to 61266965149   dEtrAn to00222969 28/08/2018 17:53 7633-1

Jib5138/to 00981120156   dEtrAn to00222968 28/08/2018 17:48 7633-1

fdW0457/to 02334198102   dEtrAn to00222967 28/08/2018 17:44 7633-1

Pbb3228/df 01754769000168 dEtrAn to00222966 28/08/2018 17:35 7633-2

nWL8435/to 98566911172   dEtrAn to00222965 28/08/2018 17:29 7633-2

PsV9290/mA 01214176380   dEtrAn to00222964 28/08/2018 17:26 7633-2

PqK2200/Go 33707600106   dEtrAn to00222963 28/08/2018 17:26 7633-2

PrZ1410/Go 01532866100   dEtrAn to00222962 28/08/2018 16:50 7633-2

qKL4554/to 03752702133   dEtrAn to00222961 28/08/2018 16:48 7633-2

qKc4662/to 79334466120   dEtrAn to00222960 28/08/2018 16:47 7633-2

qKd1823/to 33317011149   dEtrAn to00222957 28/08/2018 17:17 7633-1

oLH1405/to 31486587879   dEtrAn to00222955 28/08/2018 16:33 7633-1

qof8642/mG 04437534001455 dEtrAn to00222954 28/08/2018 16:30 7633-1

PXV8426/mG 18390666000320 dEtrAn to00205642 28/08/2018 08:35 7633-1

mWn8959/to 86881922191   dEtrAn to00214826 23/08/2018 14:29 7633-2

mWG6203/to 64312909849   dEtrAn to00214828 23/08/2018 16:52 7633-2

qKG3968/to 04253770000105 dEtrAn to00222757 28/08/2018 17:15 5550-0

mWq8578/to 16094174968   dEtrAn to00222755 28/08/2018 17:12 5550-0

qKb6594/to 07590061727   dEtrAn to00222756 28/08/2018 17:13 5550-0

oKo3444/to 63992272249   dEtrAn to00205528 28/08/2018 17:09 5509-0

qoL9713/mG 16670085000155 dEtrAn to00205725 29/08/2018 16:50 5509-0

qKA8210/to 01193097185   dEtrAn to00205724 29/08/2018 16:45 5550-0

mWH3553/to 00325310106   dEtrAn to00149317 29/08/2018 18:03 7633-2

oGY5153/to 73601616300   dEtrAn to00317365 30/08/2018 14:26 7633-1

mWP9101/to 02902382189   dEtrAn to00317366 30/08/2018 15:02 7633-2

oLm6886/to 11598244000134 dEtrAn to00317367 30/08/2018 15:04 7633-2

qKf0463/to 14487384000123 dEtrAn to00317368 30/08/2018 15:07 7633-2

qKA3662/to 81554486149   dEtrAn to00317369 30/08/2018 15:11 7633-2

qKG9178/to 40154530263   dEtrAn to00317370 30/08/2018 15:14 7633-1

qKi9700/to 55725694100   dEtrAn to00317371 30/08/2018 15:15 7633-2

mXf8282/to 22753559015   dEtrAn to00317372 30/08/2018 15:18 7633-2

JiE1170/to 69324751115   dEtrAn to00317373 30/08/2018 15:15 7633-2

qKJ1273/to 33029261468   dEtrAn to00317374 30/08/2018 15:21 7633-2

qKd1818/to 05369808880   dEtrAn to00317375 30/08/2018 15:21 7633-2

mXd7901/to 06338256000190 dEtrAn to00317377 30/08/2018 15:24 7633-1

JGP6100/to 03450264117   dEtrAn to00317378 30/08/2018 15:28 7633-2

oYb0070/to 02523077124   dEtrAn to00317379 30/08/2018 15:27 7633-2

ofu5818/to 02710280175   dEtrAn to00317381 30/08/2018 15:30 7633-1

qKf1993/to 03688474112   dEtrAn to00317382 30/08/2018 15:34 7633-1

oZm0098/to 05308283168   dEtrAn to00317383 30/08/2018 15:38 7633-1

oZi0609/bA 10312917000185 dEtrAn to00317384 30/08/2018 15:38 7633-1

qdo6718/to 69137412191   dEtrAn to00317385 30/08/2018 15:39 7633-2

qKH5100/to 57601658104   dEtrAn to00317386 30/08/2018 15:40 7633-1

qKE1548/to 96263253134   dEtrAn to00317387 30/08/2018 17:07 7633-2

JYJ9597/to 05055763000153 dEtrAn to00317388 30/08/2018 17:16 7633-1

oLL0984/to 17793002000188 dEtrAn to00317389 30/08/2018 17:20 7633-2

qKL3393/to 24763267000107 dEtrAn to00317465 29/08/2018 12:35 7633-1

oYA7106/to 05642379000157 dEtrAn to00317466 29/08/2018 12:43 7633-1

qKK3732/to 25084906000162 dEtrAn to00317467 31/08/2018 09:52 7633-1

qKd5450/to 47207973187   dEtrAn to00317468 31/08/2018 09:53 7633-1

qKH2878/to 25084906000162 dEtrAn to00317470 31/08/2018 11:52 7633-1

qKi6194/to 28238532272   dEtrAn to00317471 31/08/2018 11:53 7633-1

oYA4500/to 15799050053   dEtrAn to00317472 31/08/2018 12:21 7633-1

nfi7995/Go 06815856178   dEtrAn to00136455 21/08/2018 12:09 5274-1
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oLL9583/to 91948347415   dEtrAn to00312314 31/08/2018 11:42 5436-0

oLi4021/to 58533311249   dEtrAn to00312315 31/08/2018 14:57 5436-0

oPJ1751/to 99591685149   dEtrAn to00312316 31/08/2018 14:57 5436-0

KVq9698/Es 60253502306   dEtrAn to00312317 31/08/2018 17:37 5550-0

mVr7521/to 02612783121   dEtrAn to00312318 31/08/2018 17:40 5436-0

nEW5029/to 53260694153   dEtrAn to00312319 31/08/2018 17:40 5436-0

mXA6487/to 37457470468   dEtrAn to00312320 31/08/2018 18:14 5436-0

PAV7843/df 26191997191   dEtrAn to00312321 31/08/2018 20:46 5436-0

mWY9444/to 21251665691   dEtrAn to00312322 31/08/2018 20:46 5436-0

mKs4324/sc 07712435960   dEtrAn to00312323 31/08/2018 20:46 5436-0

mGE5419/sc 81548828000180 AGEto  rE00269736 21/08/2018 15:45 6068-2

AZV0525/Pr 13707619000182 AGEto  rE00307612 22/08/2018 08:30 6823-1

oAX6492/mt 08952783000115 AGEto  rE00307657 22/08/2018 10:58 6831-1

oAX6492/mt 08952783000115 AGEto  rE00269735 22/08/2018 11:00 6599-2

nbV2704/ro 02713228000154 AGEto  rE00307613 22/08/2018 16:01 6823-1

Anc4925/Pr 20033829000106 AGEto  rE00307614 22/08/2018 16:37 6831-1

nuf9343/mt 11362642000157 AGEto  rE00307615 22/08/2018 21:39 6823-1

nJf3924/mt 11362642000157 AGEto  rE00307616 22/08/2018 22:02 6823-1

bEX8083/Pr 06281096000190 AGEto  rE00269484 23/08/2018 13:40 6610-2

cLK7054/mt 09295681000137 AGEto  rE00269664 24/08/2018 08:01 6823-1

mZY4915/mt 36971166000100 AGEto  rE00269737 24/08/2018 12:15 6840-2

EWu7232/sP 08588911001670 AGEto  rE00269665 24/08/2018 12:20 6823-1

JYb2462/sc 08325843985   AGEto  rE00269485 27/08/2018 11:15 6823-1

bAm0381/sP 26767047880   AGEto  rE00269487 27/08/2018 19:30 6068-2

fXo0545/sP 07998356000377 AGEto  rE00307617 28/08/2018 13:32 6750-0

HiA4081/ms 63824329115   AGEto  rE00307658 28/08/2018 16:23 6823-1

dJb0045/ms 63824329115   AGEto  rE00307618 28/08/2018 16:26 6823-1

nKr0320/Go 21544468000117 AGEto  rE00269739 29/08/2018 14:10 6068-2

oWV4387/mt 08876910000144 AGEto  rE00269666 30/08/2018 16:40 6823-1

EJY1616/sP 06804512855   AGEto  rE00307620 31/08/2018 13:03 6823-1

KAb6437/mt 11499567000170 AGEto  rE00269740 31/08/2018 14:30 5185-1

nHH9016/mA 21035108000190 AGEto  rE00307619 31/08/2018 10:24 6831-1

AsZ6609/Pr 07464239000161 AGEto  rE00269488 01/09/2018 16:27 6831-1

qbK6096/mt 14492489000170 AGEto  rE00307659 03/09/2018 10:15 6750-0

AbL2052/ms 30405130953   AGEto  rE00269741 03/09/2018 17:20 6750-0

nJc3867/ro 61496650204   AGEto  rE00269742 03/09/2018 14:00 6831-1

nJc3867/ro 61496650204   AGEto  rE00269745 03/09/2018 14:20 6971-0

onY8818/Go 37257987000134 AGEto  rE00269667 04/09/2018 08:00 6831-1

JJd3277/Go 83307095153   AGEto  rE00269668 04/09/2018 13:20 6831-1

onb6760/Go 16371248000107 AGEto  rE00269746 04/09/2018 14:40 6831-1

iXu3012/rs 11463271000108 AGEto  rE00269669 04/09/2018 15:00 6831-1

qbm2336/mt 19422981000193 AGEto  rE00269671 04/09/2018 19:30 6823-1

nPi4896/mt 11266944000121 AGEto  rE00269672 05/09/2018 07:20 6823-1

obJ1393/mt 24809403000144 AGEto  rE00269675 05/09/2018 13:00 6823-1

obf1772/Go 10945383000124 AGEto  rE00269676 05/09/2018 19:25 6823-1

obf1772/Go 10945383000124 AGEto  rE00269678 05/09/2018 19:30 5746-3

Eft2892/sP 07938348001307 AGEto  rE00307660 06/09/2018 08:40 6823-1

JJG2340/to 08639075000129 AGEto  rE00223473 16/08/2018 10:35 6831-1

miJ1380/sc 17673403000102 AGEto  rE00261944 16/08/2018 09:25 6971-0

nfW5554/Go 50033158134   AGEto  rE00288038 16/08/2018 15:03 6831-1

mWo2596/to 07054392833   AGEto  rE00288041 16/08/2018 16:18 6831-1

oGt9052/Go 60547375972   AGEto  rE00288042 16/08/2018 16:41 6831-1

miJ1380/sc 17673403000102 AGEto  rE00261945 16/08/2018 09:25 6980-0

mXf1219/to 02862352000181 AGEto  rE00288043 16/08/2018 19:32 6068-2

Hfd8975/mG 01871506000139 AGEto  rE00288044 16/08/2018 19:26 6068-2

bJt9704/sP 31391935802   AGEto  rE00288024 15/08/2018 12:20 6068-2

HiJ0289/mG 25316701000246 AGEto  rE00288048 17/08/2018 14:22 6823-1

nfd0718/Go 77469240187   AGEto  rE00288047 17/08/2018 12:57 6831-1

KcY5764/to 23105293000177 AGEto  rE00288046 17/08/2018 10:00 6831-1

edITAL de NOTIFICAÇÃO de PeNALIdAde
de INFRAÇÃO de TRÂNSITO Nº 000302/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctb, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
12/09/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
JAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; nº Auto de infração; data do 
cometimento; Hora cometimento e código/desdobramento. demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

PXX5759/mG 06351305000124 dEtrAn to00166658 14/03/2018 15:06 5185-1

nff7373/Go 75962179153   dEtrAn to00957197 27/04/2018 21:30 5169-1

oLm2677/to 00587099160   dEtrAn to01089036 22/04/2018 21:00 5169-1

oLm2677/to 00587099160   dEtrAn to01089037 22/04/2018 21:00 7579-0

mXf7405/to 31203795653   dEtrAn to00295471 30/04/2018 17:52 5185-1

oGK9760/Go 75997878104   dEtrAn to00223448 28/04/2018 18:02 5843-4

mWG2642/to 30075947153   dEtrAn to01122682 20/04/2018 17:10 5010-0

mWG2642/to 30075947153   dEtrAn to01122683 20/04/2018 17:10 6912-0

oYA5986/to 35451629153   dEtrAn to01088264 04/05/2018 17:23 5460-0

mWr9857/to 25411985153   dEtrAn to00189682 03/05/2018 10:50 5185-1

mZV5669/to 88204634153   dEtrAn to01073488 29/04/2018 00:15 5274-1

mWL7444/to 01684702178   dEtrAn to00189313 05/05/2018 09:04 6050-1

dqr8009/to 82713383153   dEtrAn to00189698 11/05/2018 16:17 5185-1

mWP2304/to 57511500153   dEtrAn to00189696 11/05/2018 16:06 5185-1

AHG4463/to 94294046104   dEtrAn to00189433 11/05/2018 15:42 5487-0

qKL7142/to 05903505104   dEtrAn to00189626 07/05/2018 09:51 6050-1

mVm0639/to 48464864191   dEtrAn to00189441 11/05/2018 16:17 5185-1

mWE3917/to 32342020104   dEtrAn to00189619 03/05/2018 10:48 5185-1

qKG7145/to 56638167120   dEtrAn to00189445 11/05/2018 16:35 5487-0

oLm5253/to 01957844132   dEtrAn to00189446 11/05/2018 16:37 6122-0

mVm0639/to 48464864191   dEtrAn to00232627 02/05/2018 16:33 5185-1

mWo8577/to 01071457152   dEtrAn to00232621 02/05/2018 16:15 5185-1

mWr9857/to 25411985153   dEtrAn to00189605 03/05/2018 10:38 5185-1

mWX6349/to 01625788142   dEtrAn to00222718 12/05/2018 09:38 5185-2

oLn0872/to 08054142820   dEtrAn to00189642 08/05/2018 08:19 6050-1

nLG5552/to 26589869391   dEtrAn to01082207 28/04/2018 23:30 5240-0

mWK3545/to 04700537124   dEtrAn to00295491 13/05/2018 01:20 7579-0

mWn5207/to 01384214127   dEtrAn to00318995 11/05/2018 09:56 5487-0

qii5328/sc 08088541000125 dEtrAn to00322702 20/05/2018 16:00 5169-1

qKd1612/to 07195572000112 dEtrAn to01088720 17/05/2018 09:25 5541-1

fGb0523/to 69898880163   dEtrAn to00208466 25/05/2018 10:39 5185-1

oGV7555/Go 03660706140   dEtrAn to00217100 02/06/2018 17:40 5819-2

qKH6102/to 01160973105   dEtrAn to00957227 25/05/2018 08:46 6050-1

nWb6919/to 96210397115   dEtrAn to01088452 18/05/2018 22:44 7579-0

mWX3260/to 27753085115   dEtrAn to01038472 06/06/2018 19:25 7579-0

PAf3247/to 06700267196   dEtrAn to00713098 11/06/2018 20:37 5010-0

PAf3247/to 06700267196   dEtrAn to00713099 11/06/2018 20:37 7030-1

NATURATINS

NOTIFICAÇÃO eXTRAJUdICIAL Nº 97/2018
PROCeSSO Nº 1360-2015-V

o instituto nAturEZA do tocAntins - nAturAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor marcelo falcão 
soares, nomeado por meio do Ato nº 1286 - nm, de 26 de julho de 2018, 
publicado no Diário Oficial Estadual nº 5.163 na mesma data.

considerando que foram realizadas as inscrições no sistema 
de informação para Gestão do cadastro Ambiental rural - siGcAr 
dos seguintes cadastros: cAr/to nº 347427 (J. Virgilio Agropecuária 
Ltda-me - cnPJ: 03.496.247/0001-39); cAr/to nº 1335066 (Leomauro 
ferreira Araujo - cPf: 054.426.231-05); cAr/to nº 1020353 (Adailton 
Paulo de oliveira - cPf: 533.756.291-68); cAr/to nº 1120534 (sanderley 
napunuceno barbosa - cPf: 042.491.841-29);

Considerando a existência de conflito/sobreposição de áreas do 
referido cadastro, sendo que J. Virgilio Agropecuária Ltda-me apresentou 
documentação comprovando a propriedade de sua área (cAr/to nº 
347427) e solicitou o cancelamento dos cAr/to nº 1335066 (Leomauro 
ferreira Araujo - cPf: 054.426.231-05); cAr/to nº 1020353 (Adailton 
Paulo de oliveira - cPf: 533.756.291-68); cAr/to nº 1120534 (sanderley 
napunuceno barbosa - cPf: 042.491.841-29) que se encontram 
sobrepostos.

considerando que o siGcAr é ato declaratório passível de 
alteração ou cancelamento.

notificA os senhores Leomauro ferreira Araujo - cPf: 
054.426.231-05; Adailton Paulo de oliveira - cPf: 533.756.291-68 e 
sanderley napunuceno barbosa - cPf: 042.491.841-29, que torna 
susPEnso os respectivos cArs/to nº 1335066, 1020353 e 1120534 
devendo no prazo de 30 (trinta) dias apresentar documentação atualizada 
do imóvel, originais ou cópias autenticadas, comprovando a titularidade da 
área, de acordo com a resolução coEmA nº 07/2005 e Lei nº 12651/2012, 
sob pena de decorrido esse prazo, restar CANCELAR definitivamente os 
cadastros em questão.

Palmas, 10 de setembro de 2018.

marcelo falcão soares
Presidente do nAturAtins
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NOTIFICAÇÃO eXTRAJUdICIAL Nº 98-2018
PROCeSSO Nº 2397-2018-V

o instituto nAturEZA do tocAntins - nAturAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor marcelo falcão 
soares, nomeado por meio do Ato nº 1286 - nm, de 26 de Julho de 2018, 
publicado no Diário Oficial Estadual nº 5.163 na mesma data.

considerando que foram realizadas as inscrições no sistema 
de informação para Gestão do cadastro Ambiental rural - siGcAr 
dos seguintes cadastros: cAr/to nº 1410422 (investco s/A - cnPJ: 
00.644.907/0001-93); cAr/to nº 1330026 (João batista Pereira da silva 
Guedes - cPf: 781.217.441-72) e cAr/to nº 138875 (romário Gomes 
Leobas de fransa Antunes - cPf: 037.215.741-68);

Considerando a existência de conflito/sobreposição de áreas dos 
referidos cadastros, sendo que a investco s/A apresentou documentação 
comprovando a propriedade de sua área (cAr/to nº 1410422) e solicitou 
o cancelamento dos 1330026 (João batista Pereira da silva Guedes - 
cPf: 781.217.441-72) e cAr/to nº 138875 (romário Gomes Leobas de 
fransa Antunes - cPf: 037.215.741-68), que se encontram sobrepostos.

considerando que o siGcAr é ato declaratório passível de 
alteração ou cancelamento.

notificA os senhores João batista Pereira da silva Guedes 
- cPf: 781.217.441-72 e romário Gomes Leobas de fransa Antunes - 
cPf: 037.215.741-68 que torna susPEnso os respectivos cAr/to nº 
1330026 e 138875, devendo no prazo de 30 (trinta) dias apresentarem 
documentação atualizada do imóvel, original ou cópia autenticada, 
comprovando a titularidade da área, de acordo com a resolução coEmA 
nº 07/2005 e Lei nº 12651/2012, sob pena de decorrido esse prazo, 
restarem aberto para RETIFICAÇÃO ou CANCELADOS definitivamente 
os cadastros em questão.

Palmas, 10 de setembro de 2018.

marcelo falcão soares
Presidente do nAturAtins

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GRe/Nº 367/2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 579 - nm, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018, e 
na conformidade da Lei nº 3.124/2016 e do art. 10, inciso XV, do Estatuto 
desta universidade, consubstanciado pelo mEmo/unitins/ProGrAd/
nº 233/2018,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsiGnAr, para compor o núcleo docente Estruturante 
- ndE do curso de Licenciatura em Pedagogia, câmpus de Araguatins/to,  
os seguintes membros:

1. Luizinha Almeida de moraes - Professora Especialista/
coordenadora do curso/Presidente do ndE;

2. Eva Adriana Gonçalves de oliveira - Professora doutora - 
titular;

3. maria da Paz coelho de sousa - Professora Especialista - 
titular;

4. Jorlan Lima oliveira - Professor mestre - titular;

5. Eliene ferreira da silva - Professora Especialista - titular.

Art. 2º Atribuir, ao núcleo o acompanhamento do 
desenvolvimento do Projeto Pedagógico do curso de Licenciatura em 
Pedagogia, contribuindo para a consolidação do perfil profissional do 
egresso, visando atender às diretrizes curriculares nacionais, execução 
do currículo, indicando formas de articulação entre o Ensino, a Extensão, 
a Pesquisa e a Pós-Graduação, assim como as demandas específicas 
do curso e área do conhecimento.

Art. 3º rEVoGA-sE a PortAriA/unitins/GrE/nº 520/2015, 
com efeitos retroativos a partir de 25 de agosto de 2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL do 
tocAntins/unitins, em Palmas/to, aos 04 dias do mês de setembro 
de 2018.

AuGusto dE rEZEndE cAmPos
reitor

ATO deCLARATÓRIO Nº 25, de 03 de SeTeMbRO de 2018.

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 579 - nm, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018, 
na conformidade do art. 10, inciso XV, do Estatuto desta universidade, 
consubstanciado pela Lei nº 1.978/2008, alterada pela Lei nº 3.152/2016 
e pelo que consta do mEmo/unitins/dirEAd/nº 50/2018, resolve:

dEcLArAr EXtinto, Por tÉrmino, o termo de 
Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com a 
profissional abaixo relacionada:

mat. nome função A partir de 

820219 sara Gomes ferreira supervisora de Estágio 11/09/2018

GAbinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins - unitins, em Palmas-to, aos 03 dias do mês de 
setembro de 2018.

AuGusto dE rEZEndE cAmPos
reitor

deFeNSORIA PÚbLICA

ATO Nº 216, de 11 de SeTeMbRO de 2018.

o dEfEnsor PÚbLico-GErAL do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos V e XVii, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

rEsoLVE:

Art. 1º Exonerar a pedido, bruno PErEirA brAGA, do cargo 
em comissão de Assessor ii - dAdP-3, da defensoria Pública do Estado 
do tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos 11 dias do mês de setembro de 2018.

muriLo dA costA mAcHAdo
defensor Público-Geral
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ATO Nº 217, de 11 de SeTeMbRO de 2018.

o dEfEnsor PÚbLico-GErAL do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos V e XVii, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

rEsoLVE:

Art. 1º nomear, robErtA KELLY dE sousA LimA, no cargo 
em comissão de Assessor ii - dAdP-3, da defensoria Pública do Estado 
do tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos 11 dias do mês de setembro de 2018.

muriLo dA costA mAcHAdo
defensor Público-Geral

TeRMO de HOMOLOGAÇÃO

ProcEsso nº: 18.0.000001166-1
ProcEdimEnto: PrEGÃo ELEtrÔnico srP nº 18/2018
obJEto: registro de preços para aquisição de materiais de consumo

Versam os presentes autos sobre a realização de licitação, via 
registro de preços, tendo por escopo a contratação futura de empresa para 
fornecimento de açúcar, biscoito/bolacha salgada e copos descartáveis, 
visando atender a defensoria Pública do Estado do tocantins, por um 
período de 12 (doze) meses.

Em face da regularidade do feito, considerando que a licitação 
em referência foi realizada de acordo com as disposições da Lei federal 
nº 10.520/2002, decretos federais nºs. 5.450/2005, 7.892/2013 e 
8.538/2015, Lei complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei 
nº 8.666/1993 e suas alterações, além das demais normas pertinentes e 
condições estabelecidas no Edital, acolho por seus próprios fundamentos, 
o Parecer nº 166/2018, da diretoria Jurídica (evento 285879), bem 
como o Parecer nº 19/2018, do controle interno (evento 288178) e 
HomoLoGo o procedimento licitatório consubstanciado no Pregão 
Eletrônico SRP nº 18/2018, tipo menor preço, consoante a classificação 
e adjudicação procedidas pelo(a) Pregoeiro(a) (eventos 283491, 283691 
e 283727), em relação à licitante PrEmium comErciAL EirELi (cnPJ 
17.172.874/0001-29) no tocante aos itens 2 e 4 do objeto licitado, pelo valor 
total máximo de r$ 35.892,50 (trinta e cinco mil, oitocentos e noventa e 
dois reais e cinquenta centavos), conforme proposta encartada nos autos.

Publique-se.

GAbinEtE do dEfEnsor PÚbLico-GErAL do EstAdo 
do tocAntins.

Palmas, 11 de setembro de 2018.

muriLo dA costA mAcHAdo
defensor Público-Geral

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 1.123, de 10 de SeTeMbRO de 2018.

o suPErintEndEntE dE AdministrAÇÃo E finAnÇAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º dEsiGnAr a servidora AriAnA diAs dE mAtos, 
Gerente de núcleo i, matrícula nº 9084592, para responder no período 
de 03/09/2018 a 05/09/2018, sem prejuízo de suas funções, pela 
coordenadoria de recursos Humanos em razão das férias da titular 
VÍViAn diAnA bErnArdEs.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 03 de setembro de 2018.

Gabinete do superintendente de Administração e finanças da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
setembro de 2018.

frAncisco cArLos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 1.121, de 10 de SeTeMbRO de 2018.

o suPErintEndEntE dE AdministrAÇÃo E finAnÇAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º susPEndEr em razão de extrema necessidade de 
serviço, o período de 06/09/2018 a 17/09/2018, das férias da servidora 
VÍViAn diAnA bErnArdEs, coordenadora de recursos Humanos, 
matrícula nº 894917-4, relativas ao período aquisitivo 2014/2015, previstas 
para o período de 03/09/2018 a 17/09/2018, assegurando-lhe o direito de 
usufruí-la no período de 11/07/2019 a 22/07/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 06 de setembro de 2018.

Gabinete do superintendente de Administração e finanças da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
setembro de 2018.

frAncisco cArLos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO de LICITAÇÃO
PReGÃO eLeTRÔNICO Nº 23/2018

A defensoria Pública do Estado do tocantins, uAsG 926040, 
por meio da comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria 
nº 99, de 24 de janeiro de 2018, torna público que fará realizar licitação, 
no dia 28 de setembro de 2018, às 08h:30min (oito horas e trinta minutos) 
horário de brasília, do tipo mEnor PrEÇo Por itEm, pelo sistema de 
registro de Preços, visando a eventual futura aquisição com instalação de 
aparelhos de Ar condicionAdos, tiPo sPLit, incluindo as instalações 
das partes elétricas, drenos de até 5 (cinco) metros e demais serviços 
de estrutura e acabamento, para atender as demandas da defensoria 
Pública do Estado do tocantins.  o Edital está disponível nos sítios: www.
defensoria.to.def.br e www.comprasgovernamentais.gov.br.

Palmas, 11 de setembro de 2018.

christiana Gomide borges ferraz
Pregoeira

ReSULTAdO de JULGAMeNTO
PReGÃO eLeTRÔNICO Nº 18/2018

A comissÃo PErmAnEntE dE LicitAÇÃo dA dEfEnsoriA 
PÚbLicA do EstAdo do tocAntins, designada pela Portaria 099 de 
24 de janeiro de 2018, torna público o resultado do Pregão Eletrônico 
nº 18/2018, tendo por escopo a contratação futura de empresa para 
fornecimento de açúcar, biscoito/bolacha salgada e copos descartáveis, 
visando atender a defensoria Pública do Estado do tocantins, por um 
período de 12 (doze) meses, tendo como vencedora a empresa PrEmium 
comErciAL EirELi (cnPJ 17.172.874/0001-29), vencedora nos itens 
2 e 4, do objeto licitado, pelo valor total máximo de r$ 35.892,50 (trinta 
e cinco mil, oitocentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos), 
conforme proposta encartada nos autos, sendo que os itens 1 e 3 restaram 
fracassados.

Palmas - to, 11 de setembro de 2018.

dulcirene Pereira oliveira
Pregoeira
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PUbLICAÇÕeS dOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO de SUSPeNSÃO
TOMAdA de PReÇOS Nº 004/2018

A Prefeitura municipal de Palmas - to, através da comissão 
Permanente de Licitação da secretaria de finanças, torna pública a 
susPEnsÃo “sinE diE” da tomAdA dE PrEÇos nº 004/2018, do 
tipo mEnor PrEÇo GLobAL Por LotE, com regime de Execução 
EmPrEitAdA Por PrEÇo GLobAL, cujo objeto é a contrAtAÇÃo dE 
EmPrEsA EsPEciALiZAdA PArA fornEcimEnto E imPLAntAÇÃo 
dE EquiPAmEntos dE sinALiZAÇÃo sEmAfÓricA, no municÍPio 
dE PALmAs-to, em razão de impugnação ao edital e alterações do mesmo, 
relativo ao processo nº 2018016546, de interesse da secretaria municipal 
de segurança e mobilidade urbana. mais informações poderão ser obtidas 
na superintendência de compras e Licitações da secretaria municipal 
de finanças, sito na quadra 401 sul, Av. Joaquim teotônio segurado, 
cJ. 01, Lt. 19-A, Plano diretor sul, Palmas - to, cEP: 77.015-550,  
ao lado da santa Helena Veículos ou pelo fone: (63) 2736/2737 ou e-mail: 
cplpalmas@gmail.com.

Palmas - to, 10 de setembro de 2018.

Antonio Luiz cardozo brito
Presidente da comissão Permanente de Licitação

ABREULÂNDIA

ReSULTAdO dA SeSSÃO de LICITAÇÃO
PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 022/2018

A PrEfEiturA municiPAL dE AbrEuLÂndiA-to torna 
público o resultado do processo licitatório,

rEPubLicAÇÃo do PrEGÃo PrEsEnciAL nº 011/2018, 
constitui da presente licitação, tipo menor Preço por Lote, a contratação 
de empresa para prestação de serviços, perfuração, instalação e 
funcionamento de poço artesiano tubolar, e demais materiais e serviços 
pertinentes, para atender a demanda da Prefeitura municipal de 
Abreulândia-to, conforme condições e quantidades exigidas no edital 
e seus anexos, para atender a demanda desta Prefeitura, realizado 
às 10h do dia 06 de setembro de 2018, onde chegou-se ao seguintes 
resultados: a empresa cEntrAL bombAs LtdA, inscrita no cnPJ nº 
14.603.788/0001-35, com sede na Avenida transbrasiliana, nº 940, setor 
serrano ii, Paraíso do tocantins, cEP: 77.600-000, foi VEncEdorA 
do LotE JuLGAdo totALiZAndo r$ 32.400,00 (trinta e dois mil e 
quatrocentos reais). Portanto, desde a data desta publicação, a empresa 
acima citada deverá comparecer no prazo máximo de 05 dias para 
assinatura do contrato com esta municipalidade.

thiago ribeiro de sousa
Pregoeiro

eXTRATO de CONTRATO
ReFeReNTe PReGÃO PReSeNCIAL

contrAtAntE: PrEfEiturA municiPAL dE AbrEuLÂndiA, 
torna público o extrato de contrato, referente ao processo licitatório 
Pregão Presencial nº 011/018. obJEto: contratação de empresa para 
prestação de serviços, perfuração, instalação e funcionamento de poço 
artesiano tubolar, e demais materiais e serviços pertinentes, para atender 
a demanda da Prefeitura municipal de Abreulândia-to. contrAtAdo: 
cEntrAL bombAs LtdA, inscrita no cnPJ nº 14.603.788/0001-35, 
com sede á Avenida transbrasiliana, nº 940, setor serrano ii, Paraíso 
do tocantins, cEP: 77.600-000, foi VEncEdorA do LotE JuLGAdo 
totALiZAndo r$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais). 
ViGÊnciA: 04 (quatro) meses, a partir de sua assinatura. bAsE LEGAL: 
com base na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002; decreto nº 3.555, de 
08 de agosto de 2000.

Abreulândia - to, 11 de setembro de 2018.

marivaldo dias Lima
Prefeito municipal

ALVORADA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO de ANULAÇÃO de ITeM 018 LOTe 03
ReFeReNTe À ARP Nº 037/2017/FMe

o fundo municiPAL dE EducAÇÃo dE ALVorAdA/to 
torna pública a anulação do item 018 (dezoito) touca capilar no valor de 
R$ 18,55 referente a Ata de Registro de preço nº 037/2017/FME, firmado 
no dia 21/12/2017 oriundo do Pregão Presencial srP nº 014/2017/fmE 
cujo objeto é o rEGistro dE PrEÇo PArA futurA, EVEntuAL 
E PArcELAdA AquisiÇÃo dE mAtEriAis dE LimPEZA, HiGiEnE, 
EXPEdiEntE E utEnsÍLios domÉsticos, por motivo de desistência 
do item 18 (dezoito), Lote 03 (três), pela empresa L & r distribuidorA 
LtdA - mE, inscrita cnPJ: 23.004.406/0001-48.

Alvorada - to, aos 11 dias do mês de setembro de 2018.

VErA sÔniA tomAsi ALmEidA
Gestora do fundo municipal de Educação

decreto 116/2017

ARAGUANÃ

eXTRATO

EXtrAto dE tErmo AditiVo nº 003 - ct: 20170069. 
PrEGÃo PrEsEnciAL nº 025/2017. objeto: contrAtAÇÃo dE 
EmPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE sErViÇos dE LAVA-A-JAto, 
rEcAPAGEm E duPLAGEm dE PnEus. contratada: JosÉ LuciAno 
PErEirA dE oLiVEirA 02311893114. contratante: Prefeitura municipal 
de Araguanã - to. Vigência: 31/08/2017 a 31/12/2017. Prazo Aditado 
04 (quatro) meses. Prazo final 31/12/2018. fundamento Legal: art. 57, 
§1º, inciso ii, da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. Araguanã/to, 31 
de agosto de 2018. ordenador de despesas: Hernandes neves de brito.

ARRAIAS

AVISO de LICITAÇÃO
PReGÃO PReSeNCIAL Nº 06/18 - SRP

rEPubLicAÇÃo (2ª VEZ)

o município de Arraias/to, por intermédio da comissão 
Permanente de Licitação, tornam público aos interessados, que fará 
realizar no dia 01/10/18, às 9h, em sua sede rua coronel otavio 
magalhães, nº 01, 1º andar, a abertura da nova sessão pública do 
Pregão Presencial nº 06/2018 - srP, com vistas a aquisição de 
gêneros alimentícios (aves; carnes; cereais; condimentos; frutas; 
verduras; legumes; hortaliças; refrigerantes, polpa de frutas, frios; leite, 
produtos de panificação); materiais de limpeza; expediente; higiene; 
móveis (escritório/ cozinha); utensílios; eletroeletrônicos; produtos 
de informática; papelaria; gás de cozinha; ar-condicionado; materiais 
esportivos; vestuários; instrumentos musicais; containers; carrinho gari; 
roçadeiras. Serviços: gráficos; serigrafia; confecção; arbitragem; hotelaria; 
propaganda volante; fotografo; programador visual. Locação: veículos; 
tendas; serviços sonorização, iluminação; banheiros químicos; e outros, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I, 
parte integrante e indissociável do Edital, atinentes aos itens nºs 29; 47; 
61; 64; 101; 103; 106; 200; 251; 252; 253; 269; 272; 285; 303; 307; 320; 
327; 333; 337; 370; 380; 387; 388; 391; 400; 413; 420; 423; 429; 430; 431; 
445; 452; 453; 454; 587; 600; 812; 813; 814; 858; 859; 860; 861; 862; 863; 
864; 865; 866; 919; 927; 938; 946; 951 e 959 considerados fracassado(s)/
deserto (s) na 1ª sessão pública ocorrida em 10/07/18, motivo da presente 
republicação. o edital completo e mais informações poderão ser obtidos 
junto a cPL em dias úteis e em horário de expediente, fone: (63) 3653-1370,  
ou pelo site: www.arraias.to.gov.br/transparencia.

Arraias - to, 11 de setembro de 2018.

comissão Permanente de Licitação
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BANDEIRANTES DO TOCANTINS

AVISO de RePUbLICAÇÃO de LICITAÇÃO

o município de bandeirantes do tocantins - to torna pública 
a rEPubLicAÇÃo do PrEGÃo PrEsEnciAL Pm-bAnd nº 024/2018 
srP, tipo “mEnor PrEÇo Por itEm”. objeto: registro de Preços para 
a aquisição de materiais para construção (areia, brita, telha, madeira), 
solicitado pela secretaria municipal de obras, comércio e serviço, 
conforme especificações detalhadas no Anexo I (Termo de Referência) 
do Edital. A realizar-se no dia 25/09/2018, às 9h. o edital e seus anexos 
poderão ser obtidos, na sala da comissão Permanente de Licitação, na 
Avenida Homero de oliveira teixeira, nº 222, centro, bandeirantes do 
Tocantins - TO, por e-mail: bandlicitacao@gmail.com ou no site http://www.
bandeirantes.to.gov.br/transparencia/. mais informações: (63) 3432-1196.

bandeirantes do tocantins - to, 10 de setembro de 2018.

JosÉ mÁrio ZAmbon tEiXEirA
Prefeito municipal

AVISO de LICITAÇÃO

o município de bandeirantes do tocantins-to torna público o 
PrEGÃo PrEsEnciAL fms-bAnd nº 011/2018, tipo “mEnor PrEÇo 
Por itEm”. objeto: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
odontológicos, destinados a atender as necessidades do programa saúde 
bucal, conforme a proposta nº 1703051712281840964 fns, solicitado 
pelo fundo municipal de saúde de bandeirantes do tocantins - to, 
conforme especificações detalhadas no Anexo I (Termo de Referência) do 
Edital. A realizar-se no dia 25/09/2018, às 14h30. o edital e seus anexos 
poderão ser obtidos, na sala da comissão Permanente de Licitação na 
Avenida Homero de oliveira teixeira, nº 222, centro, bandeirantes do 
Tocantins - TO, por e-mail: bandlicitacao@gmail.com ou no site http://www.
bandeirantes.to.gov.br/transparencia/. mais informações: (63) 3432-1196.

bandeirantes do tocantins - to, 10 de setembro de 2018.

JosÉ mÁrio ZAmbon tEiXEirA
Prefeito municipal

BARRA DO OURO

AVISO de LICITAÇÃO

A comissão Permanente de Licitação de barra do ouro-to torna 
público que irá realizar na sala de reuniões da comissão Permanente 
de Licitações, localizada na Av. Anselmo sousa, s/n, centro, cEP: 
77.765.000, barra do ouro-to:

PReGÃO PReSeNCIAL ReGISTRO de PReÇOS Nº 020/2018

Abertura dia 26.09.2018, às 8h, rEGistro dE PrEÇos, 
do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO a preço fixo e passível 
de recomposição, visando a eventual aquisição de peças, acessórios 
automotivos originais ou genuínos e novos, para veículos categorizados 
como leves, pesados, máquinas e motocicletas, conforme fabricantes 
e modelos definidos nos anexos, pertencentes à frota de veículos da 
Prefeitura municipal e fundo municipal de saúde de barra do ouro/to.

barra do ouro - to, 10 de setembro de 2018.

AndrEiA tocAcH dA siLVA
Pregoeira

COUTO MAGALHÃES

PReGÃO PReSeNCIAL Nº 011/2018 - SRP

A Prefeitura municipal de couto magalhães/to comunica que 
fará realizar licitação na modalidade PrEGÃo PrEsEnciAL nº 011/2018 
- srP, com abertura prevista para o dia 25/09/2018, às 8h30, para 
contratação de prestação de serviço no transporte de calcário a granel. 

o edital encontra-se à disposição dos interessados no 
departamento de Licitações na rua 5, nº 963 - centro, telefone: (63) 
3468-1296.

couto magalhães - to, 12 de setembro de 2018.

simonE dA siLVA fErnAndEs
Pregoeira

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PReGÃO PReSeNCIAL Nº 001/2018

o fundo municipal de Assistência social de couto magalhães, 
torna público, que encontra-se instaurada licitação na modalidade 
PrEGÃo PrEsEnciAL nº 001/2018, com abertura prevista para o dia 
25/09/2018, às 14h30, para aquisição de 01 (um) veículo popular.

o edital encontra-se à disposição dos interessados no 
departamento de Licitações na rua 5, nº 963 - centro, telefone: (63) 
3468-1296.

couto magalhães - to, 12 de setembro de 2018.

simonE dA siLVA fErnAndEs
Pregoeira

FÁTIMA

AVISO de LICITAÇÃO

A Prefeitura municipal de fátima, fundo municipal de saúde, 
mediante Pregoeiro e equipe de apoio, torna público para conhecimento 
dos interessados, que fará realizar LicitAÇÕEs a seguir caracterizadas:

PrEGÃo PrEsEnciAL nº 023/2018, objetivando contratação 
de empresa para prestação de serviços de consultoria e assessoria 
técnica tributária administrativa e jurídica, capacitação na área tributária, 
captação de recursos e levantamento de impostos e receitas devidas ao 
município de fátima - to.

tipo menor preço por item, com abertura das propostas prevista 
para o dia 25 de setembro de 2018, às 9h.

tomAdA dE PrEÇo nº 003/2018 fms, contratação de 
empresa para conclusão da obra da ubs (unidade básica de saúde) 
deste município de fátima - to. tipo menor Preço do item, com abertura 
das propostas prevista para o dia 28 de setembro de 2018, às 8h30. 
Legislação: Leis nºs 10.520, de 2002, e 8.666, de 1993. Edital e mais 
informações encontram-se à disposição junto à comissão Permanente de 
Licitação, das 7h30 às 11h, de segunda a sexta-feira, através do telefone: 
(063) 3365-1337.

fátima - to, 11 de setembro de 2018.

carlos Eduardo barbosa Guimarães
Pregoeiro/Pres. cPL

GUARAÍ

eXTRATO dO edITAL de LICITAÇÃO PÚbLICA
TIPO: PReGÃO PReSeNCIAL Nº 022/2018

Acha-se aberta na Prefeitura municipal de Guaraí-to, licitação 
na modalidade de Pregão Presencial do fundo municipal de saúde de 
Guaraí-to, visando registro de Preços para aquisição de materiais de 
consumo odontológicos, para atender as demandas dos consultórios ubs 
do Município de Guaraí, cujas especificações detalhadas encontram-se 
no Edital.

serão observados os seguintes horários e datas: início da 
sessão para o credenciamento: às 8h do dia 25/09/2018, no Paço 
Municipal Pacífico Silva, situado na Av. Bernardo Sayão, s/nº, Centro, 
Guaraí/to.

o Edital poderá ser retirado na sala de Licitações no endereço 
mencionado, ou ainda requisitado pelo e-mail: licitacao@guarai.to.gov.br.

Guaraí - to, 10 de setembro de 2018.

rosane bertamoni
Pregoeira
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eXTRATO dO edITAL de LICITAÇÃO PÚbLICA
TIPO: PReGÃO PReSeNCIAL Nº 006/2018

Acha-se aberta na Prefeitura municipal de Guaraí, licitação 
na modalidade de Pregão Presencial, visando registro de Preços para 
contratação de empresa operadora de sistema de cartões, para aquisição 
de diversos gêneros alimentícios em geral destinados exclusivos à 
merenda escolar, operada através da utilização de sistema via web próprio 
da contatada, compreendendo orçamento dos materiais através da rede 
de lojas e supermercados credenciados pela contratada para atender ao 
fundo municipal de Educação de Guaraí/to, e os órgãos participantes. 
Demais especificações encontram-se no Edital.

serão observados os seguintes horários e datas: início da 
sessão para o credenciamento: às 8h do dia 24/09/2018, no Paço 
Municipal Pacífico Silva, situado na Av. Bernardo Sayão, s/nº, Centro, 
Guaraí/to.

o Edital poderá ser retirado na sala de Licitações no endereço 
mencionado, ou ainda requisitado pelo e-mail: licitacao@guarai.to.gov.br.

Guaraí - to, 11 de setembro de 2018.

cleube roza Lima
Pregoeiro

GURUPI

eXTRATO dA ATA de ReGISTRO de PReÇOS Nº 029/2018

Processo nº 2018.005623. Pregão Presencial nº 026/2018-srP. 
Órgão Gerenciador: secretaria municipal de saúde. detentoras: AndEs 
comErciAL LtdA-EPP, cnPJ nº 10.242.040/0001-01; mAGnA mEdicA 
comÉrcio dE Produtos mÉdicos HosPitALArEs LtdA-EPP, 
cnPJ nº 05.922.811/0001-63; VitAsons cEntro dE APoio AuditiVo 
LtdA, cnPJ nº 92.981.752/0001-07; objeto: registro de preços 
para futura, eventual e parcelada AquisiÇÃo dE EquiPAmEntos 
oftALmoLÓGicos, fonoAudioLÓGicos E GinEcoLÓGicos. 
Assinatura: 27/08/2018. Vigência: 12 meses contados desta publicação. 
Íntegra da ArP: www.gurupi.to.gov.br. fundamentação Legal: Lei nº 
10.520/2002, Lei nº 8.666/1993, decreto nº 7.892/2013 e decreto nº 
3.555/2000, Lei complementar nº 123/2006, Lei complementar 147/2014 
e demais legislações pertinentes.

Vânio rodrigues de souza
Gestor do fundo municipal de saúde

AVISO de HOMOLOGAÇÃO
CHAMAMeNTO PÚbLICO Nº 002/2018 
Processo Administrativo nº 2018.001174

objeto: celebração de termo de colaboração com organização 
da sociedade civil para manutenção do serviço de acolhimento 
institucional na modalidade abrigo institucional:

credenciado - AssociAÇÃo LAr rEnAscEr, cnPJ 
24.847.820/0001-81.

A Homologação, na íntegra, encontra-se disponível no site: www.
gurupi.to.gov.br. Gurupi/to, 11/09/2018.

solange fernandes dos reis moreira
secretária municipal do trabalho e da Assistência social

fundo municipal de Assistência social de Gurupi-to

eXTRATO de CONTRATOS

Pregão Presencial nº 029/2017. Ata de registro de Preços 
nº 048/2017. Processo Licitatório nº 4205/2017. Partes: município 
de Gurupi - to, por intermédio da sEcrEtAriA dE EducAÇÃo, 
cnPJ nº 17.527.397/0001-77, e Ad-comÉrcio dE APArELHos dE 
rEfriGErAÇÃo LtdA-mE, cnPJ nº 08.882.010/0001-00. obJEto: 
prestação de serviços de manutenção e aquisição de peças, componentes 
e acessórios de aparelhos de ar-condicionado. Vigência: com a efetiva 
entrega total do objeto, não ultrapassando a data de 31/12/2018. data 
de Assinatura: 11/09/2018.

contrAto nº 152/2018. Processo administrativo nº 2018015072
Valor: r$ 65.151,30 (sessenta e cinco mil cento e cinquenta e um reais 
e trinta centavos).
contrAto nº 153/2018. Processo administrativo nº 2018015073
Valor: r$ 69.159,77 (sessenta e nove mil cento e cinquenta e nove reais 
e setenta e sete centavos).

Eurípedes fernandes cunha
sEcrEtAriA municiPAL dE EducAÇÃo

PEDRO AFONSO

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO de LICITAÇÃO
PReGÃO PReSeNCIAL Nº 012/2018

ProcEsso 240/2018

Abertura dia: 25/09/2018, às 9h, visando aquisição de 
brinquedos e material pedagógico, para atender a demanda do fundo 
municipal de Educação de Pedro Afonso.

Edital e seus anexos estarão disponíveis a todos os interessados 
na sala de licitação por meio magnéticos (cd rom; PEn driVE e 
imPrEssos), no horário compreendido entre as 8h e 12h. mais 
informações através do fone: (63) 3466-1220, junto à comissão 
Permanente de Licitação.

Pedro Afonso - to, 10 de setembro de 2018.

Liliana cristofari da silva
Gestora do fundo de Educação

TOCANTINÓPOLIS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AVISO de LICITAÇÃO

modalidade: Pregão Presencial nº 002/2018; tipo: menor preço 
por item, sistema de registro de Preços; objeto: aquisição de materiais 
para serviços póstumos para o fundo municipal de Assistência social; 
Edital disponível no site http://www.tocantinopolis.to.gov.br a partir do dia 
11 de setembro de 2018 e na sede da Prefeitura, na rua da Estrela, 303, 
centro, tocantinópolis-to, junto à comissão Permanente de Licitação - 
cPL. informações adicionais poderão ser obtidas pelo telefone (63) 3471-
7107, no horário das 8h às 13h; 5) Abertura dos envelopes e julgamento: 
dia 21/09/2018, na Prefeitura municipal de tocantinópolis, às 9h.

tocantinópolis - to, 10 de setembro de 2018.

Welington Jesus caetano da silva
Pregoeiro

TUPIRATINS

AVISO de LICITAÇÃO

A PrEfEiturA municiPAL dE tuPirAtins-to torna público 
que fará realizar:

PrEGÃo PrEsEnciAL no sistEmA dE rEGistro dE 
PrEÇos - srP - 018/2018 “mEnor PrEÇo Por itEm” com abertura 
prevista para o dia 25/09/2018, às 9h, na sede da Prefeitura municipal, cujo 
o objeto é a futura e eventual aquisição de carnes de 1ª e 2ª e carne com 
osso, com entrega diária para a merenda escolar para a manutenção da 
sec. de Educação e para o evento XV cAVALGAdA dE tuPirAtins/to,  
nos termos e condições constantes no termo de referência e minuta do 
contrato bem como todos os anexos do edital. mais informações (63) 
3449-1108.

tupiratins - to, 11 de setembro de 2018.

Weltman Ayres Veloso
Prefeito municipal

PUbLICAÇÕeS PARTICULAReS

edITAL de COMUNICAÇÃO

AdiLson HArtmAnn, cPf nº 006.397.919-56, torna público 
que requereu ao instituto natureza do tocantins - naturatins, a Licença 
Prévia (LP), Licença de instalação (Li) e Licença de operação (Lo) 
para a atividade de Agricultura no imóvel rural denominado fAZEndA 
HArtmAnn iii, situada na zona rural do município de santa maria do 
tocantins - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções conama 
237/1997 e coema 007/2005, que dispõem sobre o licenciamento 
ambiental desta atividade.
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edITAL de COMUNICAÇÃO

AnA ZELiA AbrEu WAndErLEY, brasileira, casada, 
comerciante, cPf nº 855.157.441-87, residente na cidade de 
AbrEuLÂndiA - to, torna público que está requerendo junto ao 
nAturAtins, as Licenças Prévia (LP), Licenças de instalação (Li) e 
Licença de operação (Lo) para a atividade bovinocultura de corte para a 
fAZEndA 3n, Lote 23-b, loteamento Araguacema, 16ª etapa, município de 
AbrEuLÂndiA-to, objeto de sua propriedade. E que o empreendimento 
se enquadra nas resoluções do conAmA nº 001/86 e 237/07 e coEmA 
nº 007/2005, que discorrem sobre licenciamentos ambientais.

edITAL de COMUNICAÇÃO

A cErÂmicA mirAnortE EirELi mE, cnPJ 20.446.873/0001-30,  
torna público o requerimento ao instituto natureza do tocantins - 
nAturAtins, a Licença Prévia, Licença de instalação e Licença de 
operação para a atividade de extração mineral localizada na br 153, Km 415,  
ZonA rurAL, GL r. 01, Loteamento mearim, miranorte - tocantins. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA nº 001/86 
e 237/97, Lei municipal 1011/2011 e decreto municipal 244/2002, que 
dispõem sobre o Licenciamento Ambiental.

edITAL de COMUNICAÇÃO

A empresa cErÂmicA nAcionAL - indÚstriA E comÉrcio 
dE tiJoLos LtdA - EPP, com cnPJ: 03.725.144/0001-01, torna público 
que requereu junto ao instituto natureza do tocantins - nAturAtins, 
a renovação de sua Licença de operação até a data 14/10/2018 para 
atividade de cerâmica, em Porto nacional - to. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAmA 001/86 e 237/97 e coEmA 007/2005, 
referentes ao licenciamento ambiental deste tipo de atividade.

edITAL de COMUNICAÇÃO

A empresa cÉu AZuL AdministrAÇÃo E PArticiPAÇÕEs s/s,  
inscrita no cnPJ 02.325.262/0001-51, torna público que requereu ao 
instituto natureza do tocantins - nAturAtins as Licenças Prévia (LP), de 
instalação (Li) e de operação (Lo), para a atividade de obra civil não linear 
(bArrAmEnto) na fazenda boa fortuna, no município de Pium-to. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA nº 001/86 e 
237/97 e resolução coEmA 07/2005, que dispõem sobre o licenciamento 
ambiental. responsabilidade técnica: Jbb Engenharia Ambiental.

edITAL de COMUNICAÇÃO

o sr. Elizeu ferreira milhomem, portador do cPf nº 015.117.491-13,  
torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAturAtins, a Licença Prévia, Licença de instalação e Licença de 
operação Lo, para a atividade de Avicultura industrial de corte, com 
capacidade de 13.000 aves distribuídos em galpão, localizado na 
Propriedade chácara boa Esperança, Povoado onças, Zona rural do 
município de Luzinópolis, Estado do tocantins. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAmA nº 001/86 e 237/97 e coEmA 
007/2005, referentes ao licenciamento ambiental desta atividade.

edITAL de COMUNICAÇÃO

A empresa Garcia & Pinheiro LtdA, cnPJ: 21.703.908/0001-31,  
torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAturAtins, a emissão da Licença de operação - Lo, para atividade 
de comércio varejista de combustíveis, com sede localizada na Avenida 
Amazilio correa camargo neto, nº 01,quadra 01, Lote 01, bairro 
residencial camargo, no município de Araguaína - to. o empreendimento 
se enquadra na resolução conAmA 273/00, que dispõe sobre licença 
ambiental.

edITAL de COMUNICAÇÃO

A sra. LiGiA HELEnA dE mELo GuimArÃEs, inscrita no cPf 
827.971.706-44, torna público que requereu ao instituto natureza do 
tocantins - nAturAtins a renovação da Licença de operação - Lo, para 
a atividade de Agricultura irrigada EstAnciA rEcAnto dourAdo, no 
município de Lagoa da confusão-to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAmA nº 001/86 e 237/97 e resolução coEmA 07/2005, 
que dispõem sobre o licenciamento ambiental. responsabilidade técnica: 
Jbb Engenharia Ambiental.

edITAL de COMUNICAÇÃO

o sEnHor PEdro ALVEs dE oLiVEirA, cPf: 195.451.691-68,  
ProPriEtÁrio do imÓVEL rurAL constituÍdo PELo LotE 
nº 24 E Por PArtE do LotE nº 23, do LotEAmEnto Pium, rio 
do coco, 8ª EtAPA, mAtrÍcuLAs nº 327 E 296, com ÁrEA dE 
515,28 HEctArEs, municÍPio dE cHAPAdA dE ArEiA - to, tornA 
PÚbLico quE rEquErEu Ao nAturAtins, As LicEnÇAs LP 
(LicEnÇA PrÉViA), Li (LicEnÇA dE instALAÇÃo), Lo (LicEnÇA 
dE oPErAÇÃo) PArA AtiVidAdE dE boVinocuLturA. foi 
dEtErminAdo o Estudo dE imPActo AmbiEntAL.

edITAL de COMUNICAÇÃO

o sEnHor PEdro ALVEs dE oLiVEirA, cPf: 195.451.691-68,  
ProPriEtÁrio do imÓVEL rurAL constituÍdo Por PArtEs 
dos LotEs nº 08 E 09, do LotEAmEnto Pium rio do coco, 7ª 
EtAPA, mAtrÍcuLA nº 288, com ÁrEA dE 402,3817 HEctArEs, 
municÍPio dE cHAPAdA dE ArEiA - to, tornA PÚbLico quE 
rEquErEu Ao nAturAtins, As LicEnÇAs LP (LicEnÇA PrÉViA), 
Li (LicEnÇA dE instALAÇÃo), Lo (LicEnÇA dE oPErAÇÃo) PArA 
AtiVidAdE dE boVinocuLturA. foi dEtErminAdo o Estudo 
dE imPActo AmbiEntAL.

edITAL de COMUNICAÇÃO

A Empresa_ Posto dE combustÍVEL cAnArinHo LtdA., 
inscrita no cnPJ nº 14.136.594/0001-77, torna público que requereu junto 
ao instituto natureza do tocantins - nAturAtins, pedido de licença para 
transporte rodoviário de cargas Perigosas, com endereço na br 154, 
Km 800, talismã/to. o empreendimento se enquadra na rEsoLuÇÃo 
conAmA nº 273/2000 e resolução coEmA nº 07/2005, que dispõem 
sobre Licenciamento Ambiental da atividade.

edITAL de COMUNICAÇÃO

Posto du fiGuEirEdo comÉrcio VArEJistA dE 
combustÍVEis LtdA, inscrito no cnPJ nº 03.394.756/0001-50, com sede 
na rod to 080 to 348, km 16, município de Porto nacional, torna público 
que requereu ao instituto natureza do tocantins - nAturAtins, a Licença 
AtcP, para transporte de Produtos Perigosos. o empreendimento se 
enquadra na resolução do conAmA nº 237/97 e resolução coEmA-to  
nº 07/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental destas 
Atividades.

edITAL de COMUNICAÇÃO

o sr. rEGinALdo PErEirA dE mirAndA, inscrito no cPf 
395.114.136-00, torna público que requereu ao instituto natureza do 
tocantins - nAturAtins, a renovação da Licença de operação - Lo, 
para a atividade de Agricultura irrigada, fAZEndA EstAnciA iLHA 
VErdE-LotEAmEnto bArrEirA dA cruZ, no município de Lagoa da 
confusão-to. o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA 
nº 001/86 e 237/97 e resolução coEmA 07/2005, que dispõem sobre 
o licenciamento ambiental. responsabilidade técnica: Jbb Engenharia 
Ambiental.

edITAL de COMUNICAÇÃO

o sr. rEGinALdo PErEirA dE mirAndA, inscrito no cPf 
395.114.136-00, torna público que requereu ao instituto natureza do 
tocantins - nAturAtins a renovação da Licença de operação - Lo, para 
a atividade de Agricultura irrigada, fAZEndA EstAnciA tErrA nEGrA 
PArtE dos LotE 64, 06, 63 E 69 m-1559, no município de Lagoa da 
confusão-to. o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA 
nº 001/86 e 237/97 e resolução coEmA 07/2005, que dispõem sobre 
o licenciamento ambiental. responsabilidade técnica: Jbb Engenharia 
Ambiental.

edITAL de COMUNICAÇÃO

sAtiEL fErrEirA dA siLVA, cPf: nº 015.508.861-00, torna 
público que requereu junto ao nAturAtins: As Licenças (Prévia, de 
instalação e de operação) para atividade de Pecuária, em GoiAnortE - to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA 001/86 e 
237/97 e coEmA 007/2005, referentes ao licenciamento ambiental deste 
tipo de atividade.

edITAL de COMUNICAÇÃO

A Empresa trAnsL trAnsPortE dE combustÍVEis 
LtdA., inscrita no cnPJ nº 23.626.692/0001-83, torna público que 
requereu junto ao instituto natureza do tocantins - nAturAtins, pedido 
de licença para transporte rodoviário de cargas Perigosas, com endereço 
na rod br-153, s/n, Km 665.3 AnEXo Viii, sEtor cEntrAL. o 
empreendimento se enquadra na rEsoLuÇÃo conAmA nº 273/2000 
e resolução coEmA nº 07/2005, que dispõem sobre Licenciamento 
Ambiental da atividade.

FUNDAÇÃO UNIRG

eXTRATO de CONTRATAÇÃO
CONTRATO AdMINISTRATIVO Nº 048/2018

A Fundação UNIRG torna público que foi firmado contrato de 
prestação de serviços com bEto cArtucHos E imPrEssorAs 
EirELi-mE, cnPJ: 26.481.472/0001-05, no valor total de r$ 42.869,15 
(quarenta e dois mil oitocentos e sessenta e nove reais e quinze centavos), 
cujo objeto é a prestação de serviço em equipamentos de informática, 
constante no pregão presencial nº 020/2018 e Processo Administrativo 
nº 2018.02.022874.

Gurupi - to, 10 de setembro de 2018.

tHiAGo LoPEs bEnficA
Presidente da fundação unirG
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COMPANHIA BRASILEIRA DE AGROPECUÁRIA - COBRAPE
CNPJ/MF Nº 02.455.483/0001-44 - NIRE 17.300.002.232

ASSeMbLeIA GeRAL eXTRAORdINÁRIA

ficam os senhores acionistas convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, no endereço da sede da companhia na 
Vila cobrape, zona rural do município de formoso do Araguaia, Estado do 
tocantins, no dia 21 de setembro de 2018, às 8h em primeira convocação 
com a totalidade dos acionistas com direito a voto e em segunda e ultima 
convocação às 8h30 com qualquer número acionistas com direito a voto, 
para deliberarem sobre as seguintes matérias EXtrAordinÁriAs 
(AGE): 1. tomar as contas do administrador substituído; 2. Eleição de 
novos membros da diretoria diante da substituição do diretor e ratificação 
da composição da diretoria atual, com mandato até 31 dezembro de 
2018, ou até investidura de novos diretores eleitos; 3) revogação das 
procurações e outorga de novas procurações, e 4) demais assuntos de 
interesse da sociedade. nesta AssEmbLEiA GErAL EXtrAordinÁriA 
os acionistas poderão participar pessoalmente ou por meio de procurador 
devidamente constituído, observado o disposto no art. 126 da Lei nº 
6.404/76. Vila cobrape, 10 de setembro de 2018.

ENERGISA TOCANTINS - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. - 
COMPANHIA FECHADA - CNPJ/MF Nº 25.086.034/0001-71 - NIRE 
17.300.000.027

ATA dA ASSeMbLeIA GeRAL eXTRAORdINÁRIA de ACIONISTAS 
dA eNeRGISA TOCANTINS - dISTRIbUIdORA de eNeRGIA S.A.

realizada em 4 de setembro de 2018

1. data, Hora e Local: realizada às 09:30 horas do dia 4 de 
setembro de 2018, na sede da companhia, localizada na 104 norte, 
Avenida Lo 04, Lote 12-A, bairro Plano diretor, cidade de Palmas, Estado 
de tocantins. 2. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) 
do capital social votante e total da Companhia, conforme se verifica das 
assinaturas no “livro de Presença de Acionistas”. 3. Publicações: Edital 
de Convocação publicado no Diário Oficial do Estado de Tocantins nos 
dias 22, 23 e 24 de agosto de 2018, nas páginas 68, 69 e 47, 
respectivamente; e no “Jornal do tocantins” nos dias 22, 23 e 24 de agosto 
de 2018, nas páginas 06, 15 e 03, respectivamente. 4. mesa: os trabalhos 
foram presididos pelo sr. marcio mario Zidan e secretariados pelo sr. 
Fabiano Cristian Silveira Sant’Ana. 5. Ordem do Dia: Deliberar a respeito 
das seguintes matérias: (i) aprovação para realização da 4ª (quarta) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, da 
companhia, no valor de até r$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta 
milhões de reais) (“debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais 
serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, 
nos termos da instrução da comissão de Valores mobiliários (“cVm”) nº 
476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“instrução cVm 476” 
e “oferta restrita”, respectivamente); (ii) autorização para a prática, pela 
diretoria da companhia, de todo e qualquer ato necessário à realização 
da Emissão e da oferta restrita, incluindo, mas não se limitando a, (a) a 
contratação de instituição financeira autorizada a operar no mercado de 
capitais para realizar a colocação das debêntures no âmbito da oferta 
Restrita; (b) a contratação dos demais prestadores de serviços para fins 
da Oferta Restrita, tais como o agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
representando a comunhão dos titulares das debêntures (“debenturistas”), 
o Escriturador, o banco liquidante, a b3 s.A. - brasil, bolsa, balcão - 
segmento cEtiP utVm (“b3”), os assessores legais, agência de 
classificação de risco, entre outros; (c) a negociação e a celebração da 
“Escritura Particular da quarta Emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em Ações, da Espécie quirografária, com Garantia Adicional 
fidejussória, em série Única, para distribuição Pública, com Esforços 
restritos, da Energisa tocantins - distribuidora de Energia s.A.” (“Escritura 
de Emissão”), do “contrato de coordenação, colocação e distribuição 
Pública, com Esforços restritos, sob o regime Garantia firme de 
colocação, de debêntures simples, não conversíveis em Ações, da 
Espécie quirografária, com Garantia Adicional fidejussória, em série 
Única, da quarta Emissão da Energisa tocantins - distribuidora de Energia 
s.A.” (“contrato de distribuição”), e demais documentos necessários à 
realização da Emissão e da oferta restrita (inclusive eventuais 
aditamentos); (iii) autorizar que qualquer diretor ou procurador que venha 
a ser nomeado em procuração a ser assinada por 2 (dois) diretores da 
companhia assine isoladamente quaisquer documentos necessários à 
implementação da Emissão e da Oferta Restrita; e (iv) a ratificação de 
todos os atos já praticados, relacionados às deliberações acima. 6. 
deliberações: Pelos acionistas representando 100% (cem por cento) do 
capital social total e votante da companhia, com abstenção dos legalmente 
impedidos, foram tomadas, por unanimidade, as seguintes deliberações: 
6.1 Autorizar a lavratura da presente ata em forma de sumário. 6.2 
Autorizar a Emissão e a oferta restrita, com as seguintes características 
e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas na Escritura 
de Emissão: i. número da Emissão. A Emissão constitui a 4ª (quarta) 
emissão de debêntures da companhia. ii. quantidade de debêntures. 
serão emitidas até 240.000 (duzentos e quarenta mil) debêntures. iii. 
Valor nominal unitário. o valor nominal unitário das debêntures será de 
R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) 
(“Valor nominal unitário”). iV. Valor total da Emissão. o valor total da 

Emissão será de até r$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões 
de reais) (“Valor total da Emissão”), na data de Emissão. V. número de 
séries. A Emissão será realizada em série única. Vi. colocação e 
Procedimento de distribuição. As debêntures serão objeto de oferta 
pública, com esforços restritos, nos termos da instrução cVm 476, sob o 
regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, 
com a intermediação de uma instituição financeira integrante do sistema 
de distribuição de valores mobiliários, na qualidade de coordenador da 
oferta restrita (“coordenador Líder”), responsável pela colocação das 
debêntures, nos termos do contrato de distribuição. Vii. Procedimento 
de bookbuilding. o coordenador Líder organizará procedimento de coleta 
de intenções de investimento dos potenciais investidores nas debêntures, 
sem recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, observado 
o disposto no artigo 3º da Instrução CVM 476, para definição, de comum 
acordo com a Companhia, da taxa final dos Juros Remuneratórios 
(conforme definido abaixo), nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão (“Procedimento de bookbuilding”). Viii. Projetos de infraestrutura 
considerados como Prioritários. A Emissão será realizada na forma do 
artigo 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada 
(“Lei 12.431”), do decreto Presidencial nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 
(“decreto 8.874”) e da Portaria do ministério de minas e Energia (“mmE”) 
nº 245, de 27 de junho de 2017 (“Portaria mmE 245”), tendo em vista o 
enquadramento dos Projetos (conforme abaixo definido) como projetos 
prioritários pelo mmE, por meio das Portarias (i) nº 172, de 02 de agosto 
de 2018, publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) em 06 de agosto 
de 2018 (“Portaria mmE 2018”); e (ii) nº 296, de 10 de outubro de 2017, 
publicada no dou em 13 de outubro de 2017 (“Portaria mmE 2017” e, 
quando em conjunto com a Portaria mmE 2018, “Portarias”). iX. destinação 
dos recursos. nos termos do artigo 2º da Lei nº 12.431, do decreto 8.874, 
da Portaria mmE 245 e das Portarias, a totalidade dos recursos captados 
pela companhia por meio da Emissão serão destinados para 
investimentos, pagamento futuro ou reembolso de gastos, despesas ou 
dívidas relacionadas aos projetos de expansão, renovação ou melhoria 
da infraestrutura de distribuição de energia elétrica, não incluídos os 
investimentos em obras do programa “Luz para todos” ou com participação 
financeira de terceiros, constantes do Plano de Desenvolvimento da 
distribuição (Pdd), apresentado à Agência nacional de Energia Elétrica 
- AnEEL nos anos base de 2017 e 2018 (“Projetos”). X. Garantia 
fidejussória. A Energisa s.A. (“Garantidora”) obrigar-se-á, em caráter 
irrevogável e irretratável, como fiadora, principal pagadora e solidariamente 
responsável, na forma dos artigos 275 e seguintes, bem como dos artigos 
818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada, pelo fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações 
principais e acessórias a serem assumidas pela companhia na Escritura 
de Emissão, incluindo o pagamento integral do Valor nominal Atualizado 
(conforme abaixo definido), acrescido dos Juros Remuneratórios, e, se 
aplicável, dos Encargos moratórios, multas, indenizações, penalidades, 
despesas, custas, honorários arbitrados em juízo, comissões e demais 
encargos contratuais e legais previstos, bem como a remuneração do 
Agente fiduciário, do banco liquidante, do Escriturador e todo e qualquer 
custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente fiduciário e/
ou pelos debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/
ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda 
dos direitos e prerrogativas dos debenturistas decorrentes das debêntures 
e da Escritura de Emissão. XI. Data de Emissão. Para todos os fins de 
direito e efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela definida 
na Escritura de Emissão (“data de Emissão”). Xii. conversibilidade. As 
debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão 
da companhia. Xiii. Espécie. As debêntures serão da espécie 
quirografária, com garantia adicional fidejussória. XIV. Tipo e Forma. As 
debêntures serão nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas 
ou certificados. XV. Prazo e data de Vencimento. ressalvadas as 
hipóteses de liquidação antecipada em razão do resgate obrigatório 
(conforme abaixo definido) ou vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das debêntures, a serem descritas na Escritura de Emissão, 
as debêntures terão prazo de vencimento de 7 (sete) anos contados da 
data de Emissão (“data de Vencimento”). XVi. Atualização monetária. o 
Valor nominal unitário ou saldo do Valor nominal unitário das debêntures, 
conforme o caso, será atualizado pela variação acumulada do Índice 
nacional de Preços ao consumidor Amplo, apurado e divulgado 
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”), 
desde a Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido) ou 
da última data de pagamento de amortização, até a data de pagamento 
de amortização subsequente ou até a data de vencimento, conforme o 
caso (“Atualização monetária”), sendo o produto da Atualização monetária 
automaticamente incorporado ao Valor nominal unitário ou ao saldo do 
Valor nominal unitário das debêntures, conforme o caso, de acordo com 
a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Valor nominal 
Atualizado”). XVii. Juros remuneratórios. sobre o Valor nominal 
Atualizado das debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes 
a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme abaixo definido), acrescidos 
exponencialmente da taxa interna de retorno do tesouro iPcA com juros 
semestrais, com vencimento em 15 de agosto de 2024 (tesouro 
iPcA+2024), baseada na cotação indicativa divulgada pela Associação 
brasileira das Entidades dos mercados financeiro e de capitais - AnbimA 
em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.
com.br), a ser apurada no fechamento do dia Útil imediatamente anterior 
à data de realização do Procedimento de bookbuilding (“Juros 
remuneratórios”). os Juros remuneratórios serão calculados em regime 
de capitalização composta de forma pro rata temporis por dias Úteis 
decorridos desde a Primeira data de integralização (conforme abaixo 
definido) ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme 
abaixo definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de 
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seu efetivo pagamento (“Período de capitalização”), e deverão ser pagos 
ao final de cada Período de Capitalização (ou na data da liquidação 
antecipada resultante do vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das debêntures ou do resgate obrigatório), de acordo com 
a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. Para os fins da presente 
ata, a expressão “Dia(s) Útil(eis)” significa qualquer dia, exceção feita aos 
sábados, domingos e feriados declarados nacionais na república 
federativa do brasil. XViii. Pagamento de Amortização. ressalvadas as 
hipóteses de liquidação antecipada das debêntures em razão do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das debêntures ou 
do resgate obrigatório, o Valor nominal Atualizado das debêntures será 
pago em 3 (três) parcelas, ao final do 5º (quinto), 6º (sexto) e 7º (sétimo) 
anos contados da data de Emissão, conforme a tabela abaixo:

data de Amortização Percentual do Valor nominal Atualizado
5º (quinto) ano contado da data de Emissão 33,3300%
6º (sexto) ano contado da data de Emissão 50,0000%
data de Vencimento 100,0000%

XiX. Pagamento dos Juros remuneratórios. ressalvadas as hipóteses 
de liquidação antecipada das debêntures em razão do vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das debêntures ou do resgate 
obrigatório, os Juros remuneratórios serão pagos pelo companhia aos 
debenturistas semestralmente a partir da data de Emissão, sendo o 
primeiro pagamento devido 6 (seis) meses após a data de Emissão, 
conforme cronograma a ser disposto na Escritura de Emissão. XX. Local 
de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela companhia no respectivo vencimento e em conformidade, 
conforme o caso: (a) com os procedimentos adotados pela b3, para as 
debêntures custodiadas eletronicamente na b3; e/ou (b) com os 
procedimentos adotados pelo escriturador, para as debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na b3. XXi. Prorrogação dos Prazos. 
caso uma determinada data de vencimento coincida com dia que não 
seja dia Útil, considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação a ser prevista na Escritura de Emissão, 
até o 1º (primeiro) dia Útil subsequente, sem qualquer acréscimo aos 
valores a serem pagos, observado que, com relação a qualquer obrigação 
pecuniária que seja realizada por meio da b3, será considerado dia Útil 
qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. 
XXii. Encargos moratórios. sem prejuízo dos Juros remuneratórios e da 
Atualização monetária, ocorrendo atraso imputável à companhia no 
pagamento de qualquer quantia devida aos debenturistas, o valor em 
atraso ficará sujeito, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial ou extrajudicial, a: (a) multa moratória convencional, 
irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre 
o valor devido e não pago; e (b) juros de mora calculados pro rata temporis 
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa 
de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago; além 
das despesas incorridas para cobrança (“Encargos moratórios”). XXiii. 
Preço de subscrição. o preço de subscrição e integralização das 
debêntures na Primeira data de integralização será o seu Valor nominal 
unitário e, caso ocorra a integralização das debêntures em mais de uma 
data, o preço de subscrição para as debêntures que foram integralizadas 
após a Primeira data de integralização será o Valor nominal Atualizado, 
acrescido dos Juros remuneratórios, calculados pro rata temporis desde 
a Primeira data de integralização até a data de sua efetiva integralização, 
podendo ser acrescido de ágio ou deságio, sendo certo que, caso 
aplicável, o ágio ou o deságio, conforme o caso, será o mesmo para todas 
as debêntures (“Preço de subscrição”). XXiV. data de subscrição e 
integralização. As debêntures serão subscritas e integralizadas, no 
mercado primário, em uma ou mais datas, sendo considerada “Primeira 
data de integralização” a data da primeira subscrição e integralização 
das debêntures. A integralização das debêntures será realizada à vista, 
em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, dentro do período de 
distribuição na forma do artigo 7-A e 8º da instrução cVm 476, e de acordo 
com as normas de liquidação aplicáveis da b3, em valor correspondente 
ao Preço de subscrição. XXV. depósito para distribuição, negociação e 
custódia Eletrônica. As debêntures serão depositadas para (i) distribuição 
no mercado primário por meio do mdA - módulo de distribuição de Ativos 
(“MDA”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; 
e (ii) negociação no mercado secundário, por meio do cEtiP 21 - títulos 
e Valores mobiliários (“cEtiP21”), sendo as negociações liquidadas e as 
debêntures custodiadas eletronicamente na b3, ambos administrados e 
operacionalizados pela b3. XXVi. negociação. As debêntures somente 
poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores 
mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada 
subscrição ou aquisição pelos investidores, conforme disposto no artigo 
13 da instrução cVm 476, observado o disposto no parágrafo único do 
referido artigo 13, e uma vez verificado o cumprimento, pela Companhia, 
de suas obrigações previstas no artigo 17 da referida instrução cVm 476, 
observado ainda o disposto no caput do artigo 15 da instrução cVm 476 
em relação à negociação das Debêntures entre investidores qualificados, 
bem como as exceções estabelecidas em seus parágrafos 1º e 2º, 
conforme aplicáveis. XXVii. direito de Preferência. não haverá preferência 
para subscrição das debêntures pelos atuais acionistas da companhia. 
XXViii. repactuação Programada. não haverá repactuação programada 

das debêntures. XXiX. resgate Antecipado facultativo e Amortização 
Extraordinária. As debêntures não estarão sujeitas ao resgate antecipado 
facultativo, total ou parcial, ou à amortização extraordinária facultativa. 
XXX. resgate obrigatório. desde que a matéria de resgate antecipado 
venha a ser novamente regulamentada pela legislação ou regulamentação 
aplicáveis: (i) na hipótese de indisponibilidade temporária ou extinção ou 
impossibilidade legal de aplicação do iPcA ou do Índice Geral de Preços 
do mercado, calculado pela fundação Getúlio Vargas ou, na sua falta, de 
seu substituto legal, ou caso não haja acordo sobre o novo índice para 
Atualização monetária entre a companhia e os debenturistas, ou caso 
não seja obtido quórum de instalação ou deliberação da Assembleia Geral 
de debenturistas em primeira e segunda convocações, observados os 
quóruns e os termos a serem previstos na Escritura de Emissão; e/ou (ii) 
caso, a qualquer momento durante a vigência da Emissão e até a data 
de Vencimento, seja editada lei determinando a incidência de imposto de 
renda retido na fonte sobre quaisquer valores devidos aos debenturistas 
em alíquotas superiores àquelas em vigor na data de celebração da 
Escritura de Emissão, a companhia deverá, observado o disposto no 
inciso ii do artigo 1º, §1º, da Lei nº 12.431 e nas demais legislações ou 
regulamentações aplicáveis, e após o decurso do prazo que eventualmente 
venha a ser exigido pela legislação ou regulamentação aplicáveis, realizar 
o resgate antecipado da totalidade das debêntures, de acordo com a 
fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“resgate obrigatório”). 
XXXi. Aquisição facultativa. As debêntures poderão ser adquiridas pela 
companhia, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo 
debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, por valor 
igual ou inferior ao Valor nominal Atualizado, devendo o fato constar do 
relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou por valor 
superior ao Valor nominal Atualizado, desde que observe as regras 
expedidas pela cVm. A aquisição facultativa das debêntures poderá 
ocorrer após 2 (dois) anos contados da data de Emissão, e observado o 
disposto na Lei nº 12.431 e na regulamentação aplicável da cVm e do 
conselho monetário nacional (“cmn”), ou antes de tal data, desde que 
venha a ser legalmente permitido, nos termos no artigo 1º, parágrafo 1º, 
inciso ii da Lei nº 12.431, da regulamentação do cmn ou de outra 
legislação ou regulamentação aplicável. XXXii. Vencimento Antecipado. 
As debêntures poderão ser vencidas antecipadamente na ocorrência de 
qualquer das hipóteses de vencimento antecipado a serem definidas na 
Escritura de Emissão. XXXiii. demais características. As demais 
características das debêntures, da Emissão e da oferta restrita encontrar-
se-ão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos 
pertinentes. 6.3 Autorizar, desde já, a diretoria da companhia a tomar 
todas as providências e realizar todo e qualquer ato necessário à 
realização da Emissão e da oferta restrita, conforme a legislação 
aplicável, incluindo, mas não se limitando a, (a) a contratação de instituição 
financeira autorizada a operar no mercado de capitais para realizar a 
colocação das Debêntures no âmbito da Oferta Restrita, podendo fixar 
suas comissões, negociar e assinar o respectivo mandato e/ou contrato 
de prestação de serviços; (b) a contratação dos demais prestadores de 
serviços para fins da Oferta Restrita, tais como o Agente Fiduciário, o 
escriturador, o banco liquidante, a b3, os assessores legais, agência de 
classificação de risco, entre outros, podendo para tanto fixar os respectivos 
honorários, negociar e assinar os respectivos contratos de prestação de 
serviços; e (c) a negociação e a celebração dos instrumentos (inclusive 
eventuais aditamentos) necessários à realização da Emissão, incluindo, 
mas não se limitando a, a Escritura de Emissão, o aditamento à Escritura 
de Emissão para ratificar o resultado do Procedimento de Bookbuilding 
e o contrato de distribuição, em qualquer hipótese, sem necessidade de 
nova aprovação societária pela companhia ou de realização de 
assembleia geral de debenturistas. 6.4 Autorizar que qualquer diretor ou 
procurador que venha a ser nomeado em procuração a ser assinada por 
2 (dois) diretores da companhia assine isoladamente quaisquer 
documentos necessários à efetivação da Emissão e da oferta restrita. 
6.5 Ratificar todos os atos relativos à Emissão e à oferta restrita que 
tenham sido praticados anteriormente pela diretoria da companhia, 
inclusive a outorga de procurações. 7. Encerramento: não havendo mais 
nada a ser tratado, o Presidente deu a reunião por encerrada, sendo 
lavrada a presente ata na forma de sumário, que, depois de lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: marcio mario 
Zidan - Presidente. Fabiano Cristian Silveira Sant’Ana - Secretário. 
Acionistas: rede Energia Participações s.A., representada por seu 
procurador Fabiano Cristian Silveira Sant’Ana. Estado do Tocantins, 
representado por seu procurador Alankardek ferreira moreira. confere 
com o original que se encontra lavrado no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Energisa tocantins - distribuidora de Energia s.A. marcio mario 
Zidan - Presidente, Fabiano Cristian Silveira Sant’Ana - Secretário. Junta 
Comercial do Estado do Tocantins - Certifico o registro em 10/09/2018 
sob o nº 20180238930, protocolo: 180238930 de 10/09/2018.

Erlan souza milhomem
secretário Geral
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